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A construção de 40 barragens no rio Uruguai e seus afluentes vai expulsar V•co~• "ó, -'-'--~=~ .~ ' 
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ainda não calculadas. Quem irá se beneficiar destas obras e da energia que por elas serão · ._ ·-'- J/ 

• - .... I aac•a do Rio 1tapouav1 • 
geradas? O que será feito dos colonos que perderão 'suas terras quando a água chegar alagando tudo? 

Liquidação: 

NEGÓCIO 
COMPLICADO 
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Modelo Agrfcola: 

UM CONVITE 
À DISCUSSÃO 
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Previdência: 

CADÊ NOSSOS 
DIREITOS? 
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GERAL -PABX332-1549 

CGC ICM 065/0007700 
lnsc .. INCRA Nº 248/73 
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Borges, Nelcy Rospide Nunes, Oswal 
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D,111 Bandeira, Antoninho Boiarski 
1 UPIS, /\lcv1110 Righi. 
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C 1p;<1da1h um A1m1111•11,1q•m 
I JUI ( 1 dr l 164.000 t 
AJUIIC th t • , • • , 33.000 l 
A1111,mo l'c-.1ond 33.000 1 
Cluap,•tta • • . . • . . . . . 60.000 t 
CuL Bicar.o . • . . . • . . . . . 40.000 t 
Sto. Augusto . . . . . . . . . 77.000 t 
Tenente P01tela ........ 60.800 t 
Vila Jóia . . . . . . . . . . . . 67.000 t 
Esq. Umbú (Sto. Aug.). . . 50.000 t 
Rio Grande .......... 220.000 1 
Dom Pedrito. . . . . . . . . . 48.000 l 
Maracajú . . . . . . . . . . . . 84.000 t 
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dro social. autoridades, universidades 
e técnicos do setor, no país e exterior. 
Nossa tiragem, 17.500 exemplares. 
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Dária C. de Brum Lucchese 

Composto no Jornal da Manhã, ljui, e 
impresso no Jornal do Comércio, 
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Maio/80 

Ao leitor 

O problema terra é uma constante nesta edição do 
Cotrijornal. E também nem poderia deixar de ser as­
sim, pois este é um jornal dos associados de uma Coo­
perativa onde 85 por cento dos agricultores a ela vincu­
lados trabalham numa propriedade com área inferior a 
50 hectares. 

Na matéria que ocupa o maior número de páginas 
desta edição - começa na 14 e vai até a 19 - estamos 
dando informações sobre o alagamento de extensas 
áreas de terra na região da bacia do rio Uruguai. São 
terras de pequenos agricultores que perderão suas pro­
priedades no momento em que a água represada por di· 
versas barragens alagar milhares de hectares. Na pági• 
na 10 contamos a situação de 83 famílias de produ­
tores sem-terra que foram expu Isas da reserva in 
dígena de Guarita. Faz quase um ano que eles esperam 
uma solução para o seu caso, iludidos que foram com 
promessas de transferência para o Mato Grosso. Na pá­
gina 20 está o comentário de uma reunião entre produ­
tores que estão fazendo a contabilidade agrícola de 
suas propriedades. Neste encontro eles tinham a pre­
tensão de identificar e tentar solucionar seus maiores 
problemas. Mas esbarraram na constatação de que o 
maior problema é a falta de terra. Fazer o quê para re­
solver esta situação? Na última página estamos relatan­
do como foi um Simpósio s~bre o l:xodo Rural que 
aconteceu em Porto Alegre. São histórias e histórias do 
sofrimento do homem do campo por causa de uma es• 
trutura agrária e de uma política agrícola que não aten­
dem os interesses dos agricultores. 

****** 
Quem vai se beneficiar da energia elétrica que será 

produzida às custas da expulsão de milhares de famílias 
da região de minifúndio da bacia do rio Uruguai? Em 
que situação ficarão estas famílias quando a água alagar 
suas propriedades? Que tipo de indenização elas rece• 
berão? O que vai acontecer com todo o equilíbrio do 
meio ambiente quando a água chegar tapando zonas de 
mato e modificando toda a infra-estrutura da região? 
Estas e muitas outras perguntas estão sem resposta. A 
situação é angustiante em toda zona sul de Santa Cata• 
rina e norte do Rio Grande do Sul, desde que começa• 

Do leitor 

ram a chegar notícias, poucas e contraditórias, sobre a 
construção de barragens no rio Uruguai e seus afluen• 
tes. Os dados oficiais são de que 39 .500 pessoas serão 
atingidas pela construção destas obras. Mas fala-se tam• 
bém que pode chegar a 100 mil pessoas o número de 
desabrigados depois de concluído todo projeto, que 
ainda prevê a construção de três barragens binacionais, 
através de um acordo entre o Brasil e a Argentina. 

A (uta dos agricultores de ljuí por um melhor 
atendimento médico e hospitalar ainda não terminou. 
Todas as confusões do último mês estão na página 6. 
Se a lei da previdência já não é muito boa, pior fica 
quando o pouco que existe não é atendido. Agora pode 
mudar a lei, com um projeto do Ministério da Prev1dên• 
eia e Assistência Social, que pretende estender ao ho­
mem do campo os mesmos benefícios da Previdência 
urbana. Pelo projeto, que ainda precisa ser regulamen 
tado e aprovado pelo Congresso, são ampliados os 
beneffoios, mas ainda assim não fica tudo igual. E um 
detalhe: aumenta a contribuição. 

Assunto foi o que não faltou para discutir este 
mês na Cotriju(. Logo após a queda do confisco o Go• 
vemo, através do ministro Delfim Netto, lançou uma 
provocação â Cooperativa, dizendo aguardar que a Co­
triju( lhe apresente o modelo agrícola alternativo que 
deseja ver implantado no Brasil. Depois do convite do 
ministro, só se pode mesmo começar a trabalhar, por• 
que a Cotrijuí, não tem um modelo pronto para ofere­
cer ao País. E também nem podia. Um modelo, para 
servir aos interesses de quem está realmente envolvido 
no processo de produção, tem que ser muito discutido. 
E não só na Cotrijuí. Deve ser discutido por todo.este 
Brasil afora. Aqui, e também em outros lugares, esta 
discussão já começou. E deve continuar. 

Outra discussão que está ~ndo ampliada é a res• 
peito do consumo. Deve ou não a Cotriju,· abrir seus 
supermercados e lojas para terceiros? E um assunto não 
muito novo mas que está com o debate ampliado nas 
bases. Se abrir para não associados, como deve funcio • 
nar este sistema? Veja o que acham os representantes, 
na matéria que está na página 24. 

APROFUNDAMENTO 
Oi, tudo bom? 

SIMPATIA ESCOLA 

Estou fazendo o curso de auxiliar 
de adubação e gostaria de me aprofundar 
mais sobre a agricultura, por isso gostaria 
que vocês mandassem alguma coisa ou tal• 
vez até jornalzinho. Tenho amigos daqui 
que me mostraram os jornais daí e eu gos­
taria muito de tê-los comigo, se isso for 
posslvel. 

VilmaPase 
lvoro- RS 

O FUTURO DO BRASIL 
Desejo agradecer o recebimento da 

edição n° 72 do Cotrijornal e aproveitar 
a oportunidade para pedir que se possível 
continuem enviando edições do corrente 
ano. 

Quero parabenizá-los pela valiosa 
colaboração que vêm dando à agricultura 
brasileira através de suas publicações, pois 
o futuro elo Brasil está na agricultura. 

Carlos Wilmar Marschinke 

Porto Alegre - RS 

INFORMAÇÕES 
Gostaria de enfatizar que as edições 

do Cotrijomal são de grande Víllidade a 
todos, pois trazem informações técnicas 
muito valiosas, principalmente aos que se 
dedicam ao campo da agropecuária. 

Marcus Vinicius de Castilho Marques 

Umguaiana - RS 

Sentindo a carência de informa­
ções técnicas e especialmente informa­
ções Cooperativistas, venho solicitar a es• 
ta Cooperativa que nos coloque na rela­
ção de leitores do Cotrijomal, veículo es­
se que nós já temos conhecimento, e con­
sideramos um dos melhores na sua espe­
cialidade. 

Certo de recebermos o jornr' a par­
tir do próximo número, renovamos nossa 
simpatia pelo tipo de trabalho que vocês 
estão fazendo. 

édvafdo Silva Cerqueira 
Cooperativa Agrlcola Mista dos 

Projetos de Irrigação do Médio São 
Francisco L tda. 
Barreiras - BA 

VOZ ATIVA 
A finalidade desta missiva é solicitar 

a mudança de meu endereço. Outrossim, 
ressalto-me os conhecimentos adquiridos 
com a leitura desse conceituado jornal, 
onde o debate é democrático e o agricul 
tor tem voz ativa, defendendo os seus in­
teresses com denodo. Espero que o mes­
mo continue nesia mesma linha de ação: 
porta-voz livre de uma classe, muitas vc 
zes marginal1Zada das decisões, sobre 
questões inerentes à sua própria área. 

Ni/ton Alves de O/iveim 

ViÇOSil - MG. 

COTRIJORNAL 

Dirijo-me a V.Sa. com a finalidade 
de solicitar que enviem à nossa Escola o 
Cotrijornal, se Isto é de vossa possibilida 
de, pois a nossa Escola é bastante carente 
mas estamos muito interessados no referi 
do jornal 
Educandário Nossa Senhora Conquistadora 

Caibaté- RS 

ATRASO 
Tendo em vista ser um tecnológo 

em cooperativismo, no exercício da pro­
fissão, e sendo este o único veiculo de 
comunicação que disponho para acompa­
nhar o desenvolvimento e tendências do 
cooperativismo no Sul, comunico a V.Sa. 
que não estou recebendo este conceitua­
do jornal desde o mês de fevereiro/80. Se 
for passivei gostaria de continuar mere• 
cendo sua atenção recebendo o jornal, 
inclusive os números em atraso. 

José Cândido Vieira 
Cuiabá-MT 

N R: a edição de fevereiro do Cotri• 
jornal saiu englobada na de março, o que 
talvez explique a razão do atraso. Seu no­

me consta da nossa relação de pessoas que 
recebem mensalmente o jornal e, portan­
to, atrasos maiores só podem ser explica­
dos por falhas da EBCT, pois na data em 
que sua carta foi expedida já estava circu• 
lando inclusive a edição de abril. 

Página 2 



Modelo Agrfcola -
UM DEBATE ABERTO 

(ou o caso do convite à discussão do modelo agrlcola brasileiro) 
P, dr a Cotr11u( propor ao Go 

um modelo agrícola alternati­
t pergunta andou na cabeça 

1111 ycnte, tanto de associados 
tri1u1, corno de pessoas que 

t 01 nada a ver com o sistema 
, 1ú11ção, como também de fi 

rios altos escalões do Gover-
l udn começou com aquela his­

to confisco, com o produtor 
o 1s ruas para protestar contra 
ç.io imposta pelo Governo so­

loda soja comercializada para 
to Brasil, ameaçando não co­

r 1al1Lar a produção e invadindo 
111 des com seus tratores e auto• 

tmes Nestas manifestações de 
1 sto, muito se falou no modelo 

, (, ola, dos erros de condução da 
111 ira agr(cola oficial, da falta de 

J r t 1c1pação do produtor na torna­
úa de decisões de vital importância 

ua atividade ... 
IJui foi o centro das atenções 

t 11 ,mtc este período. Neste muni 
/pio foi decidido levar as máquinas 

1 11 , as cidades do Rio Grande do 
ui no dia 31 E ljuí é a sede da Co 

trr1u1, que seguiu a decisão de seus 
r.1ados de não comerc1al1zm a 

11 101 também discutir lá em 
11 tr ,vés de seu presidente, 

li t nfr11z da Silva, a retirada 
,posto. Mas l1u1 foi apen<1s 

d 1s cidades onde aconteceram 
11 fu lações. e a Cotriju i' uma das 
li rat,vas que acatou a decisão 
,s oc,ados. 
Pois caiu o confisco e uma se­

n rtepo is a Secretar ia do Plane­
n 10 da Presidência da Repúbli-
11 ,vés de uma nota oficial de 

, r 111,stro, Antônio Delfim Net• 
1 n ,wa uma provocacão à Cotri­

,o seu presidente. Está dito na 
t que o Ministro "vai aguardar, 
111 nw,10 interesse, que a Cotrijuí 

,presente o modelo agri'cola ai 
rr t1v<> que deseja ver implantado 
n,a~,I". 

E n,io era só isso não. Delfim 

t Jfl 

Até ficar pronto este mode-
1•1110 aos gerentes da Cotrijui' 

1 , comecem a cumprir a palavra 
,mul,1 por seu presidente há 1 O 

111rlls, em Brasi'lia, iniciando as 
m111 1s de soja no interior acima 

,s r;oo,oo a saca. 
DIALOGO 

Ao rontrário do esperado, a 
1, dilda ru, Ruben llgenfritz 

11 dw ,nte o programa sema-
1 Coor>c1 ,,t 1va, o Informativo 

J d•Jm1ngo d,a 13, classi 
lt •nente positiva" a 

ti, 'VI 11u~tro. Segundo 

Ruben, esta foi uma proposta ao 
diálogo e uma demonstração de 
abertura: 

- Felizmente vemos que o mi­
nistro está interessado em pensar e 
conhecer o problema da agricu ltu­
ra, na sua totalidade, o que possibi­
l1tará a adoção de uma polt'tica que 
venha finalmente beneficiar o pro• 
dutor. Como o Ministro, segundo 
enfatiza o pronunciamento. está in· 
teressado nos problemas dos produ· 
tores e na sua produção. esta sua 
posição deve ser encarada com se­
riedade por dirigentes de cooperati 
vas e pelas bases, pois há ind ,·cios de 
que se darão, finalmente, mais 
oportunidades aos agricultores. 

Ruben também explicou que 
em todos os encontros ocorridos 
em Brasi'lia para tratar da queda do 
confisco, jamais se afirmou que a 
remuneração ao produtor seria de 
Cr$ 500,00 a saca: 

- A discussão não foi em tor­
no de preço. Foi de confisco, por 
sua retirada pura e simples. O assun­
to preço foi comentado por fazer 
parte de toda iJ política Apenas o 
que garantimos foi (leque se com a 
queda do confisco o preço cat'sse 
até abaixo do rni'nimo, de Cr$ ... 
440,00, nós nos rcsponsab,lizaría 
mos. O que for comentado, mas 
nunca em termos de prorr,essa, é 
que um valor próximo aos Cr$ .... 
500,00 poderiJ ser uma boa remu­
neração. Mas isto também é relativo 
e foi dito ao Ministro, pois uma boa 
remuneração não existe em função 
de um valor, mas do quanto o pro 
dutor colheu. 

AS RAZÕES 
Muitos associados da Coopera 

tiva que esperavam uma resposta no 
mesmo tom da declaração do Minis­
tro, não entenderam a razão do pre• 
sidente da Cotrijuí encarar a decla­
ração do Ministro como um convite 
ao diálogo. Mas Ruben explica: 

- Não era esta a posição que 
gostari'amos de assumir, de provoca­
ção a nt'vel de pessoas. O problema 
não está em cima do mrnistro Dei• 
fim Netto, mas s,m em cima da rea­
lidade. Não vamos ter boas soluções 
mudando pessoas, mas sim se exer­
cermos pressão junto ao setor agr ( • 
cola, buscando seu fortalecimento. 
O nosso objetivo não é polemizar 
com o Governo ou muito menos 
com o associado. Em relação aos 
preços da soja. por exemplo, a coo 
perativa la!stá atuando estritamente 
dentro do mercado, pois nem pode 
ria proceder de outra forma 

Realmente só se poderia enr.a 
rar a declaracão do Mrn,stro como 

um chamamento a uma discussão 
mais ampla do modelo agri'cola bra· 
silerro. Tanto que logo após a divul­
gação da nota da Secretaria do Pla­
nejamento, a Cotrijut' colocou, atra­
vés do seu vice-presidente, Arnaldó 
Oscar Drews, à disposição do Go• 
verno seus departamentos técnicos, 
administrativos e também as lide• 
ranças de base, para auxiliar na bus­
ca de um modelo de política agr(co, 
la ideal. Afinal de contas é isto que 
sempre estamos pedindo mesmo. E 
agora vem o Governo sugerindo, 
que façamos propostas alternativas 
e não se pode deixar escapar esta 
chance. 

MODELO PRONTO? 
É claro que a Cotrijui' não tem 

um modelo pronto para mostrar aos 
administradores do País. Idéias não 
faltam e nem vontade dos associa­
dos de participarem da definição de 
linhas de atuação da política agríco­
la brasileira 

A Cotrijui', através de seus as­
sociados, pode ter muitas sugestões 
para melhor adequar o modelo agrf­
cola à realidade do sistema de pro 
dução. Não é de hoje que o tema 
"modelo agri'cola" é discutido nos 
núcleos de associados da Cotrijuf, 
que se reclama da falta de participa• 

Esta ilustração 
foi a capa do 
Cotrijornal de 
fevereiro/março, 
onde se discutia, 
exatamente. 
o modelo agrícola 
brasileiro. 

ção dos agricultores na tomada de 
decisões. E e~'te é o primeiro passo a 
ser dado na elaboração de um novo 
modelo agrícola para o País - aque 
le que a Cotrijui' deseja ver implan­
tado no Brasil . discutindo com o 
produtor - o maior interessado e a 
pessoa diretamente atingida -o que 
melhor convém para a agricultura 
brasileira. E não só com o agricultor 
da Cotriju(. Este é um assunto para 
ser discutido em todas as regiões 
produtoras do Brasil. resguardando 
as características de cada uma delas 
e os interesses de cada grupo de 
produtores. 

Esta última conclusão não é 
nem do presidente e nem do vice­
presidente da Cotrijui'. É a conclu 
são a que chegaram os representan 
tes eleitos da Cotrijuí, os conselhei­
ros e os presidentes de Sindicatos 

• da área de atuação reunidos com a 
diretoria da Cooperativa no dia 29 
de abril (veja também na página 24) 
onde ficou bem claro que as defini 
ções de uma poli'tica agrícola, em 
plano nacional, devem obedecer os 
interesses dos produtores, dos con 
sumidores e da nação. O debate so­
bre este assunto deve ser aberto en 
tre os produtores para que eles real 
mente tenham uma partic1paçao na 
definição da poli'tica agricola. 
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Caiu o confisco mas o preço da soja não melhorou tanto quanto os agricultores esperavam 

O QUE ACONTECEU 
COM O PREÇO? 

Apesar da queda do confisco, 
grande parte dos agricultores conti­
nua descontente com o preço da so­
ja. "Por que caiu o confisco e os 
preços continuam baixos?" querem 
saber. 

As razões para isto não são 
muito difíceis de serem entendidas, 
como conta o Walter Suliman Duar­
te, do setor de Comercialização da 
Cotrij u í. Ele explica que antes de 
cair o confisco o preço que estava 
sendo pago ao produtor - coisa de 
Cr$ 480,00 - era um preço irreal, 
porque era baseado simplesmente 
no que se ganhava com a venda do 
produto do complexo soja (grão, 
óleo e farelo) no mercado interno: 

- Nesse caso a cooperativa e 
as indústrias tinham condições de 
pagar aquele preço, porque o volu­
me de produto recebido até então 
era bastante pequeno. quase insigni­
ficante. Na medida em que este vo­
lume foi crescendo, que foi impos-
10 um talJclamr.nto do óleo e do fa­
relo (qpm prnços máximos de co -
111011 r 1hzaç o) e 1rn1da o contingon­
cillnt 1110 dett:rmmado pelo Gover 
no, os preços voltaram â realidade. 

O con11ngenciamento, que na­
da mais quer dizer que o Governo 
adota uma política de limitar as 
quantias de produto para exportar, 
sempre existiu. Só que ele divulgou 
quais as quantias - ou as cotas, co­
mo chamam - que podem ser ex­
portadas este ano, logo após acabar 
com o confisco. Ou melhor, logo 
após reduzir para zero o percentual 
deste imposto que já existe há dois 
anos e não foi totalmente elimina­
do. Assim como o Governo estabe­
leceu primeiro que o Imposto de 
Exportação seria de 28 por cento 
sobre a soja e mais tarde baixou pa­
ra 18 por cento, e depois para 13, 
por último ele apenas reduziu para 
zero por cento seu valor. Portanto, 
ele pode voltar a qualquer hora. 

A decisão do tabelamento so­
bre o óleo e o farelo, determinada 
logo após a queda do confisco qua 
se pareceu uma brincadeira. Dias. 
depois de anunciado, e in'clusive 
com valores fixados, o Governo des­
mentiu que ele existisse. Dias de­
pois do desmentido lascou um tabe­
lamento de novo. Menos mal que 
em níveis um pouco melhores do 
que os inicialmente divulgados, mas 
do mesmo reduzindo as possibilida• 
des de ganho do produtor sobre seu 
produto comercializado. 

COMO SOBE E DESCE? 
Nas últimas semanas, o preço 

vem se mantendo instável, mesmo 
que as alterações não sejam alta­
mente significativas. Mas o que es­
tá acontecendo para justificar estas 
oscilações, com o preço da soja mu­
dando de um dia para o outro? Isto 
não é novidade nenhuma, pois os 
agricultores já estão bem acostu­
mados a saber que o preço da soja 
nem sempre é igual um dia depois 
do outro. Para melhor entender co­
mo é que se faz o preço da soja 
(daonde a Cooperativa tira que o 
preço é Cr$ 500,00, por exemplo), 
deve-se começar bem do princípio, 
levando em conta tudo o que inter­
fere na fixação deste preço. 

Aí conta uma porção de coi­
sas: a safra brasileira de grãos, a área 
a ser plantada em outros países (co• 
mo nos Estados Unidos, o maior 
produtor mundial), os custos da la­
voura, a necessidade internacional 
de grãos e proteínas, as safras de 
outras oleaginosas (como algodão, 
amendoim, girassol) e até mesmo 
o clima político do mundo. Basta 
um conflito entre alguns países para 
todo preço mudar, às vezes para ci­
ma, às vezes para baixo. 

Para começo de assunto, a sa­
fra brasileira deve chegar a 15 mi­
lhões de toneladas, segundo as esti­
mativas oficiais. A reserva de se­
mentes para o plantio da próxima 
safra é de 800 mil toneladas e a 
quantidade de grãos que o Governo 
permitiu que fosse exportada (den­
tro da política do contingenciamen­
to) é de 1 milhão e 500 mil tonela­
das. Desse total de 15 milhões de 
toneladas, sobram 12 milhões e 700 
mil para industrializar e produzir 
óleo e farelo. Dos grãos transforma­
dos em farelo, se produz 9 milhões 
e 800 mil toneladas, sendo que 6 
milhões são para exportar e 2 mi­
lhões e 500 mil toneladas são desti· 
nadas para o consumo interno. O 
restante do farelo, 1 milhão e 300 
mil toneladas, é para ficar de esto­
que, sem existir ainda uma destina­
ção certa para este produto. 

Quanto ao óleo, a produção 
brasileira é de 2 milhões e 350 mil 
toneladas, sendo que 800 mil tone­
ladas são vendidas para outros paí­
ses, correspondendo a 34 por cento 
da produção obtida. Os outros 66 
por cento, ou 1 milhão e 550 mil 
toneladas são utilizadas para o con• 
sumo interno. 

• 

Com a 
p01ítica de 

contingenciamento, 
oGowrno 

limitou 
as quantias 
de soía que 
podem ser 

exportadas. 

DE ONDE SAI O PREÇO? 

Walter é quem melhor explica 
a formação do preço da soja: 

- Logo de saída se vê que para 
formar o preço do dia é preciso que 
a indústria brasileira e a própría Co­
triju í façam o chamado mix, ou se­
ja, uma mistura do preço do merca­
do interno com o preço do mercado 
externo. 

No caso da Cotrijuí, por exem­
plo, são analisadas as cotas libera­
das, a intenção de exportação e sua 
capacidade de venda no mercado in· 
terno. O preço é baseado na defini­
ção de que 67 por cento da produ­
ção de óleo da Cooperativa será 
vendido no mercado interno e que 
33 por cento será comercializado 
no mercado externo. Quanto à pro· 
dução de farelo, o preço é feito na 
estimativa de que 20 por cento se­
rá comercializado no mercado inter­
no e 80 por cento no mercado ex­
terno. 

Embora o mercado internacio­
nal possa reagir, os preços à nível de 
produção, como explica o Walter, 
não sofrerão a mesma influência. A í 
é que entra a conseqüência do tabe­
lamento imposto pelo Governo de-

COTRIJORNAL 

. - ---- - - - ----~~~--- -

pois de acabar com o confisco, esta­
belecendo o preço máximo de Cr$ . 
7,50 o quilo do farelo e Cr$ 20,00 
o quilo do óleo bruto de soja. A cai­
xa de 20 latas de óleo refinado foi 
tabelado em Cr$ 670,00 para o mês 
de abril, com um subsíd io de Cr$ .. 
80,00 por caixa. Já para o mês de 
maio a caixa foi tabelada em Cr$ .. 
690,00 com um subsídio de Cr$ ... 
60,00. 

Mas tendo em vista a grande 
produção brasileira de óleo, os pre­
ços do óleo refinado estão atual­
mente bem abaixo da tabela. E o 
comportamento dos preços para to· 
do este primeiro semestre, segundo 
o Walter, é que eles se mantenham 
sempre abaixo do tabelamento, já 
que a oferta de produto á bem 
maior que a procura. 

O PRODUTOR ESTA PERDENDO 

Na realidade, levando-se em 
conta os preços atuais para o saco 
de 60 quilos de soja, o produtores­
tá perdendo dinheiro. "Cerca de 
Cr$ 15,00 por saco", conta o Wal­
ter. 

Mas ele não acredita numa 
queda para os preços, já que todas 
as notícias que poderiam ser consi-
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1111ta11;1s r ums, em termos de forçar 
p rn baixo, já foram divul• 

p I imprensa: é a safra brasi• 
r corde, é a intenção de plan• 

Estados Unidos - diminuln• 
o fre apenas em 0,4 por cento, 

matlcamente não significa na­
m 1ormos de safra - e é uma 

ndc safra mundial de grãos já 
nfirmada: 

Se o mercado suportou to• 
estas notícias ruins e não hou• 

queda no preço, a nossa previsão 
d uma estabilidade para o merca• 

1 ou uma tendência de alta nos 
os se novos fatos vierem a acon• 
r O preço pode melhorar se 

1 ntecerem problemas com a pró• 
safra americana, se a inflação 

a Estados Unidos elevar os custos 
produção, se os metais (ouro, 

ta, etc) tiverem uma alta no mer• 
, se ocorrer alguma guerra, ou 
intervenção de um pa(s no ou 

tru, como quando a Rússia invadiu 
Alganistão, etc. 

No dia 18 de abril, por exem 
uma data praticamente sem 

11ndes acontecimentos, o preço do 
, pela cotação do mercado inter 
e externo apresentava o seguinte 

adro· o preço do grll'o no merca 
externo estava a CrS 475,69 

pois de industrializado, no mer 
lo interno, apresentava um preço 
Cr$ 468,06 e no m reado exter 

de Cr$ 497,81 Misturando 
dos estes preços, obteve-se valor 

CrS 484 75 Já no dia 29, o 

Our, fite toda a movimenraç6o 
produtores de so1a pela ret1rad11 

fisco chegaram até a Cotr11ul 
S d c tos, tanto o de Empre 

_.,.,.,,.,~ como o de Trabalhadores 
r 1s de 1111(, que coordenaram o 

mo11tn1ento na regi.ia, diversas men­
d po o , luta ttavada pelos 

ltor s.. Foi um sem numero de 
~ e tolegramas que comprovam 
percussõo que teve este movi­
tv. 
Sô da Associaçlo Bras1le1ra pa-

o Desenvolvimento da Cafeicul­
t ro, vieram três mensagens assina• 
I s por seu presidente, Joaquim AI­

ro Pereira Leite Neto. Num de/ti$, 
prcsklente da ABCD, afirma: 

''Nossos diretores e compa­
nho1ros, admirados com a vossa luta 

ntra o confisco cambial da soja, 
, rifam e nos dirig,mos a V.S. 
m o objetivo de estabelecer con• 

t to para a troca de idéias sobre a 
po 1b1ltdade de agirmos em conjun­
, na defesa dos interesses que nos 
f mm comuns. Nossa entidade pos• 

I diversos estudos sobre a incons­
t tuetonalidade nociva do confisco 
11mb1al, , do seu valor real, cola-
ndo nos , disposiç6o de todos os 
t rtJSSados. 

No café também existe confis-

Ma o/80 

preço do dia apresentava o seguin­
te quadro: se a cooperativa expor• 
tasse toda a soja, poderia remune­
rar ao produtor o preço máximo de 
CrS 482.49; se ela industrializasse e 
vendesse todo óleo e farelo no mer• 
cado externo, remuneraria em Cr$ 
508.41; se comercializasse e vendes· 
se todo óleo e farelo no mercado in­
terno, pagaria CrS 469,70. Fazendo 
a mistura, considerando óleo, farelo 
e grão, tanto no mercado interno 
como no mercado externo, remune• 
raria ao produtor o preço de CrS .. 
490,39. O preço da Cotrijur' nesse 
dia era Cr$ 490,20. 

CUSTOS SE ELEVANDO 
Uma coisa que se deve salien­

tar é que as corsas também não an• 
dam muito boas lá para os agricul• 
tores americanos. Mesmo que a área 
de plantio não tenha sido reduzida 
praticamente em nada, o elevado 
índice inflacionário dos Estados 
Unidos está aumentando bastante 
os custos da lavoura 

Isso sem falar nas altas taxas 
de Juros para os empréstimos agrí• 
colas e no boicote do presidente 
Carter à Rússia. Com o boicote, os 
Estados Unidos deixou de vender á 
Rússia nada menos do que 17 mt­
lhl5es de toneladas de grãos de soJa, 
de um total de 25 milhões de tone 
ladas que os russos obngatonamen 
te deveriam comprar. A esperança 
dos americanos p ra continuarem 
plantando é de que o governo eu 
mente os preços mínimos. 

Só contou preço? 
Se1' que foi apenas ,»lo preço da mja que o llgTicultor saiu '5 ru• paa protatar 

cont,. o confisco? Uma grand11 ma1ori11 dos que mobilizaram su11s mk[um• li partici• 
par11m das concentreções saiu prl rua ex11tam11ntt1 porque o confisco 1h11 tiraria ,»rto 
d11 CrS 100,00 em c«la saco d11 soja. 

S6 que no dea,rrer de toda mowmentaçlo II nas discuss&Js que chrgaram nas 
praças públicas, a rew,/ta do produtor não f,cave rr!Sfr1ta a questlo preço. Multo• fa 
/ou em todo 11$quema que existe na po/ftia 119rlcola oficial e do quanto o agr,cu/tor IIS 
ti 1sol"'10 da tomada de d11eisiJ•. Muito s11 falou que a batalha do confisco era aptmu 
o mfc10 da luta do produtor por um sistema mais justo II adequado, realidade do melo 
rural. 

I= /6gict:, que o produtor n6o pode f,car satisfeito ao Sl/lltlr que rotü fftl batalha 
não alterou profundamente o nlVftl de remuneraçlio que ele poder,a ll&l)HBf para equ/. 
librar sva situação, de verdada,ra fallncia, depois de frustradas duas safra• de soja t1 uma 
de tr,go em apenas dois anos. 

As fTllldidas do Goi,emo, adotlldas apds II rrtlrada do conft#:0, s6 podem StN MJa­
lisadas como um rev,de , derrota na batalha do conrtsco e um mdic,wvo daro de que 
os nrer= quo mais pesam na balança n6o sSo os dos produtores. E nlllTI osdoscon• 
sumidores. Nenhum destes ganhou alguma coisa com a poltt1c11 de estabe/11eer quantias 
paraexportar(ocont1ngenc1amento), limitando o meraldo exrerno, ou com o tabelil 
mento do 6/eo e do farelo O consvmidor continua ~ndo os mesmos pff<ÇOS, en 
quanto as lndlJstrl• - qtJa$t/ n11 ,ua rora/ic/Jde de mult nac Ofl8íS fica gordando 
seus lucros a custa dos produtores 

S4 o preço nio melhorou tanto quanto S/1 esperaV11, hoje pelo menos existe uma 
consc lnc a mu to ma or tmtre o produtores do qut1 realmenre pesa na defm,çlo de 
po lt ClJS para a 11gr1C1Jltura. 

O apoio à luta 
co cambial e isto tá /arem anos. E o 
valor deste imposto é tão violento 
que chega a a cafl r té 2/3 do va­
lor da produção dos cafercultores. 
Daí a 1mportâncio do apoio dos ca 
feícultores , luto dos sojícultores 
gaúchos, expressa também numa 
mensagem da Cooperativa dos Ca 
fe1cultores Alta Aroroq!Jarenso, de 
São José do Rio Preto, em S5o Pau­
lo. Ela é assinada por seu pres1den• 
te, Nestor Mattos Cunha: 

- "Justíssima revolta e luta 
agr,cultores soja estados sul que­
brou resistência Governo Federal e 
abriu precedentes para toda expor­
taçã'o produtos agrlcolas. Jamais se­
rá imposto agricultura brasileira ta­
xaçlJes quivalentes confisco. Con­
gratulamo-nos companheiros deste 
Estado final felir justíssima luta". 

Da Cooperativa Agropecuária 
Rolândia, do Paranâ, a mensagem 
fala em união: 

"Hipotecamos total solidarie­
dade ao movimento dos S-Ojicultores 
gaúchos para extinç6o do confisco 
cambial uma ver qu, idêntico meca­
nismo é a causa do abandono da ca­
feicultura na nossa região. Precisa­
mos lutar juntos para que a cultura 
da soja n5o seja levada para o mes­
mo caminho". 

Outra mensagem recctnda foi 
assinada pela Federação dos Traba 
lhadores mi Agrtcultura do Estado 
do Paraná, e Sindicatos do Traba­
lhadores Rurais de Toledo, São Mi­
guel do Iguaçu, Assis Chateau• 
brtand, Nova Santa Rosa, Céu Azul, 
Capitão Le6nidas Marques, Mate­
lând1a, Terra Roxa, Santa Helena, 
Gua,ra, Ubiratá, Guaraniaçu, Nova 
Aurora, Marechal Cândido Rondon, 
Corbelia, Palotina e Cascavel: 

Nos smd1calistas desta regi5o, 
que ao presente manifesto assinam, 
não somente hipotecam toda sua so­
lidariedade a este movimento, como 
tambt!m elogiam t1$S8 corajosa posi­
ç5o. pois o s1ooicalismo tem um 
compromisso com a class, que re­
presenta que ; a de defender os seus 
interesses e encaminhar as suas jus­
tas reivindicações. Os agricultores 
estão clamando em todos os cantos 
e manifestando-se contrdrios ao 
confisco. 

Companheiros do Rio Grande 
do Sul, a posição tomada icorreta, 
prossigam na luta e confiem que 
atingiremos o objetivo final'~ 

Tambt!m foram recebidos ma­
nifestos de apoio por parte de polf• 
ricos, como, por exemplo, do sena­
dor gaúcho Pedro Simon: 

COTRIJORNAL 

"Associo-me valoroSII, realistJ• 
ca e justa retvind·caçlo produtores 
trtgo e so1a, momento Governo Fe­
deral recusa extinguir mais nado 1m 
posto exportaç.. • nome encobre 
confisco cambial soja. Coloco-me 
inteira dispos ç5o trtbuna Senado 
denunciar mais um golpe contra 
economia nossa gente e nosso 
ch5o". 

Outras manifestaç{Jes foram da 
Cooperativa COAGEL, de Goioerê, 
do Paraná; da Cooperativa dos Triti• 
cultores do Sul do Estado de S5o 
Paulo, em ltapeva; da Cooperativa 
dos Agricultores da Região Or!ândia 
Ltda - CAROL - de S5o Paulo;da 
Organiraç6o das Cooperativas do 
Estado do Paraná; da Fecocarne 
(Federação das Cooperativas d, 
Carne); de Victor Faccioni, secretâ• 
rio do Interior, Desenvolvimento 
Regional e Obras Públicas do Rio 
Grande do Sul; do deputado Hugo 
Mardini; de Leo Fett, de Aquidaua­
na, Mato Grosso do Sul; da Socieda­
de de Agronomia do Rio Grande do 
Sul; Divisão Técnica da CEASA,· da 
C6mara de Vereadores de Dois Vizi­
nhos, Parand; da Associação das CI· 
maras do Sudoeste do Paraná; da 
C6mara Municipal de Arroio dos 
Ratos, Rio Grande do Sul. 
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Previdência 

A LUTA CONTINUA 
"Houve radicalismo de ambas 

as partes" sentenciou o ministro da 
Previdência e Assistência Social, 
Jair Soares, quando uma comissão 
do Sindicato de Trabalhadores Ru­
rais de lju( o procurou no domingo, 
dia 11 de maio, em Cruz Alta. Os 
agricultores buscavam uma solução 
para o problema provocado pelo 
Hospital de Caridade de lju( ao 
romper o convênio com o Funrural 
para o atendimento aos trabalhado­
res rurais do municl'pio. 

O radicalismo, do lado dos 
agricultores, segundo a interpreta­
ção do Ministro, só pode ter sido a 
concentração e passeata do dia 12 
de março, quando 3.000 agriculto­
res protestaram contra o atendi­
mento que recebiam do Hospital de 
Caridade de ljuí quando baixavam 
pelo Funrural.. Realmente foi uma 
medida radical: o diálogo com adi­
reção do hospital há muito que era 
difícil. Os agricultores também, 
através de seu Sindicato, já haviam 
esgotado todos os argumentos junto 
ã superintendência do INAMPS 
( 1 nstituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdl!ncia Social), em 
Parlo Alegre. 

C o que podiam os agriculto­
r t? NallA 111811 do QUO O sou direito: 
o e1.1111111 HnCtnlo do convênio ex,s 
1 nt 011110 o Ho51ittl!I e o Funrural 
que 11,To vinha sendo respeitado. En­
tro os outros ítens da reivindicação 
constava também o pedido de alte­
ração da lei da previdência. 

Durante a concentração - que 
aconteceu durante uma assembléia 
do STR - diversos agricultores rela­
taram o tipo de atendimento recebi­
do, ou melhor, as diversas recusas 
de atendimento aos agricultores por 
parte do Hospital, já que ele vinha 
sendo prestado apenas em casos de 
extrema·urgência. 

Já o radicalismo do Hosp ita 1 
ficou bem claro na maneira como 

ele anunciou que deixaria de aten­
der os agricultores através do Fun­
rural, a partir do dia 30 de maío. A 
nota oficial foi divulgada pelas rá­
dios da cidade na sexta-feira, d ia 25 
de abril. 

A DENÚNCIA 
Exatamente uma semana an­

tes, dia 18 de abril, uma comissão 
do Sindicato foi até Porto Alegre 
entregar ao ministro Jair Soares o 
abaixo-assinado que deveria ter sido 
recebido por elé na assembléia do 
dia 12 de março. Como o .Ministro 
não veio até ljuí, foi decidido que 
esta comissão entregaria o docu­
mento, com 5.296 assinaturas, na 
primeira oportunidade que apare­
cesse. E esta apareceu no dia 18, 
quando 7 agricultores, representan­
do os 3.000 participantes da assem­
bléia, marcaram uma audiência em 
Porto Alegre. Ao entregar o docu­
mento, eles também relataram a si­
tuação vivida em lju(, denunciando 
o mau atendimento e ainda uma so­
bra de Cr$ 592 mil na verba dirigi­
da pelo Funrural para o atendimen­
to médico-hospitalar dos trabalha­
dores rurais. 

O ministro, naquela oc;. ão, 
disse que esta era uma acusação 
muito séria. "É preciso prova do 
que os senhores estã'o dizendo", ele 
falou aos agricultores. As provas, 
em mãos do Sindicato, são um ofí­
cío do próprio INAMPS, relatando 
o valor do subsídio ao hospital, o 
relatório mensa I das despesas efe­
tuadas para o atendimento, e ainda 
casos e casos de agricultores denun­
ciando o tratamento recebido na 
hora de buscar este atendimento. 

Antes da concentração do d.ia 
12, circulou por todo lju( um Bo­
letim do Sindicato, chamado "Nos­
sa Luta Pela Saúde", onde são di­
vulgados os dados sobre o quanto o 
Hospital recebeu do Funrural, 
quanto os agricultores pagaram em 

De quem ê o jornal? 
Num dos Itens da nota em que o 

Hospital c9munica o rompimenro do con­
wfnio do Funrural t! feita tambt!m uma 
critica ,1 diretoria da CotrtJuf. Segundo a 
nota. "o Hospital de Caridade de ljuf es­
tranha e lamenta o faro da direção da Co­
trijul ter permitido a publicação de repor­
tagem altamente injuriosa à classe mt!dica 
e ao HCI, relatando o decorrer da assem­
blt!ía do Sindicato de 12.03.80'~ 

A publicação a qual se refere a nota 
t! a ediçSo de abril do Cotrijornal, onde - a 
isto o próprio HCI reconhece - apenas se 
relatou o que aconteceu durante a assem­
blt!ia do Sindicato. E era para o jornal fazer 
o quê, senlio relatar um acontecimento? 

O presidente da Cotríjuf, Ruben 11-
genfritz da Silva, ao justificar a publica­
ção desta reportagem. lembrou durante o 

"Informativo Cotrijur' que foi ao ar no 
dia 25 de abril. que não existiria qualquer 
razão para a diretoria. da Cooperativa cen­
surar este material. "O Cotrijornal", ele 
lembrou, Hnão ti um foma/ da diretoria da 
Cotrijuf e sim um jornal dos associados da 
Cotrijur'. Ele recordou Í/lclusive o fato 
de serem publicadas matt!rias que fazem 
criticas à pr6pria Cooperativa quando 
existem razões, no entender dos associa­
dos, de estas crfticlls serem divulgadas. 

O Cotríjornal ti elaborado a partír 
de uma reunião meflSàf com diversos agri­
cultores. de toda drea de atuação da Coo• 
perativa, quando se define o cont«Jdo de 
svas edições e a forma de apresentar estes 
materiais. E foi a partir de uma reunilo 
destas que se definiu a reportagem sobre a 
assemblt!ia do STR de ljuf. 

Um mDs e meio depois dos agricultores de ljut" protestarem contra o 
tipo de atendimento médico e hospitalar que recebiam no único 

hospital da c;idade e, ao mesmo tempo, reivindicarem uma alteração 
na legislação previdenciária, o Hospital de Caridade de ljuf resolveu 
romper o convDnio que mantinha com o Funrural. Os agricultores 
foram conversar com o ministro Jair Soares, buscando uma solução 

para o problema, que os ameaça de deixar completamente sem 
assistDncia. A solução ainda não veio, mas esforços não 

faltam para que isto aconteça. 

Os agricultores protestaram na rua e ... 

... para o Ministro. Mas ainda não veio a solucão 

participação nas despesas e ainda 
quanto foi gasto para prestar este 
atendimento. É só somar estes va• 
lores e depois diminuir: aí aparece a 
sobra de Cr$ 592 mil. 

Na mesma hora em que rece­
bia esta comissão o ministro Jair 
entrou em contato com a Superin­
tendência do INAMPS, ordenando 
que se investigasse a situação. 

A NOTA DO HOSPITAL 
A comissão voltou para lju( 

certa de que a situação agora seria 
resolvida. Qual nã'o foi a surpresa, 
porém, quando o hospital divulgou 
a nota falando do rompimento do 
convênio e ainda fazendo acusações 
de injúria, difamações, inverdades e 
má-fé à diretoria do Sindicato. Nes­
ta nota o Hospital também negava 
a sobra de Cr$ 592 mil, desmentin­
do a informação do INAMPS de 
que o subsídio mensal era de Cr$ .. 
206.400,00 a partir de julho de 
1979. Segundo a nota, este valor 
era de apenas Cr$ 137.400,00. Re­
conhecia, porém, que o Funrural 
havia feito um depósito no valor de 
Cr$ 404 mil no dia 19 de dezembro 
do ano passado para compensar o 
prejuízo verificado nos anos ante­
riores. Estranhamente, a diferença 
entre os Cr$ 206.400,00 e os Cr$ .. 
137.400,00, resultam em Cr$ 69 
míl, que multiplicados por 6 meses, 
vão dar os Cr$ 414 mil. 

A NOTA DO SINDICATO 
O STA não respondeu imedia­

tamente a nota. Sua diretoria ado­
tou a mesma atitude que determi­
nou que os agricultores saíram as 
ruas para protestar: ouvir primeiro 
as bases. Por isto, a nota do Sindi 
cato saiu uma semana depois da no­
ta do Hospital, A(, se explicava tim­
tim por tim-tim o que aconteceu, 
lembrando inclusive que somados 
os Cr$ 414 mil com a participação 
dos agricultores durante o ano (que 
foi de Cr$ 48.354,41) e ainda adi­
ferença entre a verba recebida e o 
gasto com o atendimento, resulta­
vam nos Cr$ 592 mil divulgados pe­
lo Boletim "Nossa Luta Pela Saú­
de". 

Na mesma nota o Sindicato 
lembrava que "a denúncia do con­
vênio pelo HCI é um problema da 
Previdência Social do País, pois os 
agricultores são seus contribuintes 
e beneficiários, tendo, portanto, di· 
reito ao atendimento médico hospi­
talar. O STR não tem nada contra 
o HCI como instituição em si e nem 
contra a classe médica. Existem, po­
rém, fatos concretos como os ex­
pressos nas reuniões e na assembléia 
do dia 12.03.80, que envolvem pes-
soas" 

E AGORA? 
A grande preocupação dos 

agricultores, com o rompimento do -M:iio/80 fo@•d;lit•l;li@i Página 6 



Pt evldllCia 
,nvónlo - uma medida radical do 

1 l11tf1Hnl - é em que situação fica o 
,1t11M.l11111111to para toda a população 
n111I !lo ljuí. No mesmo dia 11, 
1iu•11<10 11 comissão de agricultores 
11111va com o ministro em Cruz Al­
to, urna comissão de médicos tam­
hd111 n111 r1.-cebida por Jair Soares. Se 
1 nr• n, ugricultores ele não quis 
,,, Hfl ter nada - lembrando inclusi­
v r1110 IIJOra o problema não era 

1 dn Previdência, pois não foi a 
vi ll!nc1a quem criou o problema 

•Ili os médicos houve maiores 
11Jll1dades de acerto. O ministro 
lv u ,rutorizar a Superintendên-

111 do INAMPS em Porto Alegre a 
, l1111r um novo convênio com o 
llo p1tnl . 

Nn quarta-feira, dia 14, acon­
u uma reunião em Porto Alegre, 
1uul participaram Carlos Karlins-

1 p la diretoria do Sindicato, Mil• 
n Wayhs, pela diretoria do HCI e 
1 1 superintendência do INAMPS. 
llo p1tal foi para a reunião deci­

l! lo a obter duas coisas: aumento 
v ,, ha do subsídio e a realização 

um convênio direto com o 
INAMPS, sem a interveniência do 

1nd1cato. 
O segundo ponto - sobre o 

qunl mclusive os agricultores já ha­
vl 11n discutido muito - não foi 
,e •rto pelo INAMPS. O Sindicato, 
, runovado o convênio, deverá con• 

11111J,tr encaminhando os agriculto-
r • oo Hospital e preenchendo as 
11111.1s de baixamento. O Sindicato, 
w nm órgão representativo da elas-
,, continuará defendendo os direi· 

tos dos seus associados. 
' ,ohre o aumento no subsídio 

1 11 , r d.i superintendência até 
11 , , l•,rçou as informações que 

1 íl liv11h1ou no Boletim "Nossa 
11 1-'t l.r Saúde". Não existem jus-

111 h l 1v,1s de aumentar o valor da 
v rh 1, ,,,, no ano passado a despesa 

Jm o ,Hondimento dos agricultores 
ti 11111 for inferior ao total do sub­
íd11> destinado pelo INAMPS ao 

H 1 
UMA PROPOSTA 

1 x 1ste uma proposta para ser 
1ud,1dc1 até o final do mês pelo 

INAMPS, de realizar um convênio 
11 111,r1,il com o Hospital de ljuí, que 
d v,,, w então prestar atendimento à 
rwpul,,çâo rural de toda região. Nes-
1, cll o, o atendimento local ficaria 
1 onrl 11.:,onado a este convênio reg io­
n , 1 

E se não der certo? Realmente 
a l'ruv1cH!ncia não pode obrigar o 
IH 1 ,, atender os agricultores pelo 
r unrural. Neste caso será preciso 
li111c11r outra solução, inclusive o 
ntand,mento fora do município. 

Com todo este episódio, fica 
111 m tl,iro que o agricultor não está 
110tlu11rlo exigir aquilo que não é na­
eh 11i,11s do que um direito, assegu­
' il11 oté mesmo pelo convênio que 
, ,a 111111t1do com o HCI, mas que 
111 u v,11 cumprido. A Previdência, 
1 ,, 1 q1ll'rn o agricultor desconta re­
i 110 11111Jnte os 2,5 por cento sobre 
o pr mluçllci comercial izada. não po-
1 111rtur a solucionar o proble 

Um problema que não foi cria­
li I0$11tJr1culto res. 

SéüS DtR&t 'TC>S1. 
NÃo ~Tcx., o,sflor.To A ,, . 

11 
1 

5\~ C..LAPO,f5~ 
l)i~lb6Tc, ,._ 
OUV I -~ 

Ena ilu.straçio foi pubhcada no BoJe1,m ·• Nossa Luta Pel,a SaLld• •• 

Existe um projeto de alteração da lei da Previdência. 
Só que nlio é bem aquilo que os produtores estavam esperando 

SERVE UMA LEI ASSIM? 
Os deputados e senadores bra­

sileiros devem regulamentar até o fi­
nal de junho um projeto de lei que 
modifica o sistema de previdência e 
assistência que atualmente existe 
para o pessoal que trabalha na agri­
cultura e na pecuária. O projeto, do 
qual se ouviu falar pela primeira vez 
no início do ano, tem a intenção de 
"estender aos empregadores, empre• 
gados e outros trabalhadores rurais 
o regime de Previdência e Assistên­
cia Social Urbana". 

Mas esta sua forma ainda não é 
definitiva, devendo sofrer emendas e 
modificações antes de aprovado no 
Congresso. Eleamplia,masnão igua­
la totalmente os benefícios existen­
tes na previdência urbana para a rural . 

A DIFERENÇA 
A diferença já inicia em rela 

ção ã aposentadoria, mesmo que pe­
lo projeto o trabalhador rural possa 
se aposentar por tempo de serviço, 
o que não existe atualmente. De­
pois de 30 ou 35 anos de contribui­
ção, a mulher ou o homem rural, 
respectivamente, podem requerer 
sua aposentadoria desde que, po­
rém, tenha no mínimo 55 anos de 
idade. Pela- lei em vigor, a aposenta· 
daria só é concedida depois dos 65 
anos. Mesmo reduzindo o limite em 
10 anos. continua existindo uma di ­
ferença em relação ao trabalhador 
urbano que se aposenta por tempo 
de serviço sem precisar ter comple­
tado 55 anos. Há gente na cidade 
que se aposenta aos 45 anos de ida­
de. 

O pessoal do meio rural tam­
bém não terá direito, segundo o 
projeto, ã aposentadoria especial ou 
ao abono de permanência em servi­
ço, dois benefícios assegurados ao 
trabalhador urbano. A aposentado­
ria especial é dada pela Previdência 
aos segurados que executem servi 
ços considerados insalubres {que 
causam doenças), penosos ou peri 
gosos, depois de 15, 20 ou 25 anos 
de atividade, dependendo do caso. 
Já o abono de permanência em ser 
viço é um beneficio em dinheiro 
que é pago ao segurado que, já ten­
do direito à aposentadoria, prefere 

continuar trabalhando. 
AUMENTA A CONTRIBUIÇÃO 

Se aumentam os beneHcios -
como aux(lio natalidade, salário fa­
mília - também deverá aumentar a 
contribuição dos agricultores e tra­
balhadores rurais ao sistema previ­
denciário. A primeira coisa que se 
vê, ao analisar o projeto de lei, é 
que a contribuição ao Funrural, que 
hoje é de 2,5 por cento, passará -
se aprovado o projeto - para 3 por 
cento. A proposta que ele apresenta 
é que se eleve a contribuição para 
custear o atendimento aos acidentes 
de trabalho, que passam a contar 
com a mesma legislação que existe 
para o acidente urbano {conside­
rando, por exemplo, acidente de 
trabalho aquele que acontece no 
trajeto de casa para o serviço, o que 
não acontece atualmente na previ­
dência rural). 

Além de descontar então 3 por 
cento sobre a produção bruta co• 
mercializada, estão previstos ainda 
outros pagamentos. Os chamados 
trabalhadores autônomos {o produ­
tor sem empregado, que trabalhe 
em regime de economia familiar e 
também sua esposa e filhos maiores 
de 18 anos), devem recolher ainda 
uma quantia de até 8 por cento so­
bre o salário-de-contribuição, o qual 
não poderá ser inferior ao salário 
mínimo regional. Assim, numa fa. 
mília onde além do agricuttor, ain­
da existam a esposa e dois filhos 
maiores, se deverá recolher 4 vezes 
esta quantia. A lei não se mostra 
muito clara, por falar em até 8 por 
cento, mas deixa bem dito tanto o 
marido como a mulher e os filhos 
deverão contribuir se quiserem ter 
algum direito à assistência. 

"Isto é prá forçar mesmo o 
pessoal a sair do campo", como in­
terpretou uma comissão do Sindica­
to de Trabalhadores Rurais de ljuí 
que está estudando o projeto de lei. 
Na verdade, qual é o pequeno pro 
dutor rural - que se enquadra per­
feitamente na denominação de tra­
balhador autônomo - que poderá 
contribuir todo mês com uma quan 
tia destas? Dá mais de Cr$ 1 mil se 

além dele, existir ainda a esposa e 
do is filhos maiores de 18 anos. 

EMPREGADORES 
Para o empregador rural está 

previsto o pagamento de uma quan­
tia de até 16 por cento sobre o va 
lar dos produtos rurais comerciali­
zados, além da contribuição auto­
mática de 3 por cento. Ar' a lei fala 
em até 16 por cento, pois existe um 
limite mínimo {o salário mínimo) e 
um limite máximo de contribuição 
{que é 20 vezes o valor de referên­
cia, ou Cr$ 70.136,00), segundo a 
interpretação teita pelo Departa­
mento Jurídico da Cotrijuí. 

Os empregados rurais vão pa­
gar a mesma coisa que os urbanos, 
ou seja, 8 por cento do salário que é 
pago por seu patrão, mas que não 
pode ser inferior ao salário mínimo. 

O Sindicato Patronal de lju i', 
ao analisar este projeto, achou uma 
falha muito grande num artigo onde 
está dito que os trabalhadores rurais 
que recebem mensalmente uma 
quantia, em dinheiro, inferior a um 
salário mínimo regional, não terão 
direito él assistência prevista pela 
nova lei. Eles ficariam, neste caso, 
vinculados ao Pró-rural, que é o sis­
tema de atendimento atualmente 
existente. Segundo o Sindicato, é 
norma geral os patrões darem casa e 
comida aos seus empregados, des­
contando uma quantia do salário. 
Desta forma, eles não recebem, em 
dinheiro, um salário mínimo e, por­
tanto, não teriam direito aos bene­
fícios maiores. E isto não é nada 
justo. 

DISCR IMINAÇAO 
O Departamento JurídicÕ da 

Cotrijuí, que fez um estudo de 
comparação entre a lei em vigor e o 
projeto, concluiu que ele não elimi­
na a discriminação existente entre 
os traba Ih adores urbanos e os ru­
rais . Se ele for aprovado nos termos 
propostos, a Previdência brasileira 
continuará desrespeitando a Consti­
tuição Federal, que estabelece "que 
todos são iguais perante a lei , sem 
distinção de sexo, trabalho, raça, 
credo religioso ou convicção politi ­
ca'' 
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Congresso de Coopgrativismo 

O SISTEMA 
RESISTE 

Durante três dias do mês de 
abril, de 15 a 17, perto de mil líde­
res do sistema cooperativista invadi­
ram Bras<lia. Desta vez, o que os le­
vava até a capital era a realização do 
1 X Congresso Brasileiro de Coopera­
tivismo, uma promoção da OCB 
(Organização das Cooperativas Bra­
sileiras). 

Estava previsto que o presiden­
te Figueiredo e também o ministro 
Delfim Netto participariam do pro­
grama. Acabaram nã'o indo. O re­
presentante oficial do governo na 
promoção das cooperativas foi o 
ministro da Agricultura, Angelo 
Amaury Stábile, pois tanto o presi­
dente como o ministro Delfim ale-

garam outros compromissos inadiá­
veis. 

Durante os três dias os coope­
rativistas assistiram palestras, oomo 
"A Ação do Incra e as Cooperati­
vas", "Cooperativismo de Crédito" 
e debateram assuntos de importân­
cia para o sistema. 

Um dos pontos altos do Con­
gresso foi exatamente o discurso 
de abertura feito por José Pereira 
Campos Filho, presidente da OCB. 
Segundo ele "o cooperativismo bra­
sileiro vem resistindo a poderosos 
empecilhos que trabalham incessan ­
temente contra o seu fortalec1men 
to: sistema tributário e sonegação. 
preços administrados, inflação, in-

Pereira Cempos a Amaury Stábile: "o sistema jil 
ofereceu muito ao País e quase nada dele recebeu". 

centivos fiscais somente ao mercan­
tilismo, ausência de um sistema de 
crédito cooperativo à altura de suas 
necessidades e indispensável ã sua 
independência, rígido controle esta­
tal, como se a atividade estivesse 
sendo exercida por pessoas incapa-
zes . . . .. 

Ele também fez uma compara­
ção entre o desenvolvimento do sis­
tema no Brasil e em outros países: 

- Na última década tem sido 
espetacular o desenvolvimento do 
cooperativismo agrícola nos Esta­
dos Unidos, França, Alemanha e 
outros países desenvolvidos, nos 
quais prepondera. em quase toda a 
plenitude, a regulação dos preços 
pelo mercado. Sob a alegação de 
combate à inflação, os preços dos 
produtos agrícolas brasileiros têm 
sido rigorosamente controlados, 
sem que a taxa inflacionária seja de­
clinante. Sem entrar no mérito da 
pertinência do controle dos preços, 
principalmente num país imenso, 

As teses do 
Um Congresso é feito princi­

palmente de teses, da apresentação 
de idéias para modificar ou introdu­
zir coisas novas. O de Cooperativis­
mo, que aconteceu em Brasília, nlfo 
foi diferente. No total foram apre­
sentadas 39 teses, abrangendo todos 
os setores fundamentais do coope· 
rativismo, como trabalho, consumo 
e produç/fo. 

Uma das mais discutidas teses 
apresentadas foi a de eliminação da 

Supermercado em Dourados 
Em pleno centro de Dourados, na 

rua Joaquim Teixeira Alves, foi inaugura­
do um novo mercado Cotrijuí, para aten­
der os associados residentes neste municí­
pio sul-matogrossense. A abertura do esta­
belecimento, que aconteceu sem maiores 
atos solenes, foi no dia 12 de abril. 

Além de atender o consumo dos as• 
sociados do município, o mercado ainda 
desempenharil a funçio de depósito cen• 
trai para o Mato Grosso do Sul, distribuin­
do as mercadorias às unidades de Rio Bri• 
lhante e Maracaj(J, onde também já estão 
instalados setores de consumo. A área 
de vendas ê de 992 metros quadrados. 
No pavimento inferior estilo localizados 
os artigos de alimentação, limpeza e ou­
tros Itens normalmente constantes em su­
µermercados. Na sobre-loja fica o setor de 
vestuário e calçados. A nova unidade abas­
tecedora também oferece aos associa­
dos peças. lubrificantes e acessórios. 

O diretor da área de Compras e A­
bastecimento, Valdir Zardin, explica que 
a Cotrijuí amplia este Departamento no 
Mato Grosso do Sul com o objetivo de 
criar um termômetro de preços para os 
produtores da região: 

Maio/80 

- Todos os esforços serão dirigidos 
no sentido de prestar um bom serviço aos 
associados da região. Com o decorrer do 
tempo as pretensões da Cotrijuí são as de 
adquirir o inelhor nível de eficiência na 
área de peças, 1 ubríficantes e bens de con­
sumo (ferramentas, insumos, etc). 

Zardin continua, explicando que a 
Cotrijuí entende que o produtor sempre 
estâ voltado a buscar a melhor remunera­
ção posslvel para o produto colhido na 

sua lavoura: 

- Porém, ele vai gastar parte deste 
resultado em bens de produção e bens de 
consumo. Ele adquirindo estes produtos 
em condições mais acessíveis, como o 
mercado pode oferecer, ele estarã diminu­
indo o custo da lavoura e também o custo 
da família, obtendo melhores resultados. 

O mercado e a loja, em Dourados,es• 
tarão atendendo os associados diariamen­
te, inclusive sábados, no horãrio das 7h30 
min às 12 horas e das 13h30min às 19 ho­
ras. 

COTRIJORNAL 

em que várias regiões são desprovi­
das de cooperativas, cumpre pôr em 
relevo apenas que, nesse regime de 
rígido controle, as cooperativas são 
as únicas prejudicadas. Por isso que 
seus produtos estão à mostra, facil­
mente requisitáveis pelo Governo 
nos momentos de dificuldades no 
abastecimento, com sérios prejuízos 
para a programação de venda dos 
produtos ao longo do ano, a fim de 
que o preço médio evite prejuízos 
de uma comercialização maciça lo­
go após a colheita. 

Segundo José Pereira Campos 
Filho, é da maior importância o 
sentimento de união do sistema: 
"sempre unidos na busca de dias 
mais venturosos, na esperança de 
que nosso esforço não tem sido em 
vão e ·que nossas falhas foram pe­
quenas se comparadas às inúmeras 
dificuldades que têm sido impostas 
a um sistema que já ofereceu muito 
ao País e quase nada dele recebeu". 

Congresso 
cobrança do /CM (Imposto de C,r­
culação de Mercadorias) de. coope­
rativas que pratiquem o chamado 
"ato cooperativo", que é aquela co· 
mercializaçllo realizada entre a coo­
perativa e o cooperado. Esta propo­
sição foi também reforçada com um 
projeto apresentado na Câmara Fe­
deral pelo deputado Antônio Mi­
guel Feu Rosa, do Esplrito Santo, 
onde fica bem claro que este impos­
to somente pode ser aplicado quan­
do existe circulaç/fo de mercadorias 
e não quando existe esta transação 
entre cooperativa e cooperado. 

O pessoal que participÓu do 
Congresso pretende derrubar esta 
aplicaç/fo do /CM a partir de uma 
ampla mobilização nacional de to­
do sistema cooperativista. E isto 
realmente. é preciso, pois a idéia en­
tra em choque com os interesses da 
polltica tributária do governo. 

Outras teses apresentadas di­
ziam respeito a criaç/fo de um mo­
delo de reforma agrária brasileiro, 
baseado na constituição de coopera­
tivas por todo o pais; a criaç/fo de 
cooperativas de trabalho para me­
nores abandonados; a definição do 
cooperativismo médico como a me­
lhor forma de implantação de uma 
pol ltica de assistência à saúde; a 
criação de um novo Fundo de Ele­
trificação Rural com base em per­
centuais sobre a venda de combus­
tível, entre outras. 

Estas teses, bem como as posi­
ções de discord5ncia em relação a 
elas, serão encaminhadas a uma 
Comiss5o que vai ser formada pe­
la OCB. Esta Comiss5o selecionará 
as teses para depois encaminhá-las 
aos organismos responsáveis na drea 
oficial. 
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Trigo 

MUDANÇAS 
NO CUSTEIO 

OeJJolS de muita pressão, ameaça 
r te dos agricultores de que não 

rn 111 plantar trigo esse ano, ocasio• 
umu significativa redução na área 

v d,1 ~m todo o Rio Grande do Sul, 
1110 decidiu alterar a forma de con• 
,lo Valor Básico do Custeio (VBC). 

" ulto1es bateram pé e mostraram 
o troam plantar trigo, caso se con• 

"-''"ª""" a 1dé1a de que deveriam, para fins 
'"" 1 monto, adotar a média hist6rl 

r(l(tuuv,dade, segundo as estatísti • 
r rodução agrícola de cada municí 
, no e;511 média histónca de produ­

n~o passava da faixa dos 728 qu i­
hcctare, ou seja, perto de 12 sa­

Vulor Básico do Custe,o da lavoura 
• d npenas CrS 6.987 .00. Com esse 
r o agricultores não estavam mais 
nndo plantar trigo, porque logo de 

Mas do 
mesmo 
nem todos 
plantam 

11 melo a baralha já esmva pratica­
' 11or,//da e os agricultores estavam 
t 11do ,le plantar trigo, o Governo 
n11r/1111 a todos, modificando o siste• 

11 , tmJnciomento para fins de custeio. 
M,u 11pesar dessa modificaçio no 
n q11e veio favorecer os agriculto-

r 1111m não "arredaram o pi!" da deci-
o II a mais plantar trigo este ano. 

ainda cheios de ftJ, pensaram, re• 
i III e decidiram mais uma vez dar 
to " trigo. Quem decidiu plantar tri• 
11 M11menrar a área depois das últimas 

li! fh•s, está num corre-corre para 
, ar lm/Jnciamento e ainda preparar a 
t ,,. 11 &emear. 

Um dos que anda às voltas com o 
t oo , o Seu João Bueno, de São Marti­

ho .!11110 de 30 hectares de terra. Seu 
, 111 plantar de inicio apenas 10 hecta-

""'·' 11gora, motivado pelas alterações 
110 r,w,•io, pretende financiar pelo Banco 
IJ /Jr wl, mais 5 hectares. 

Eu ie plantar trigo do mesmo jei­
Pmr dtt tudo d a gente deixar a terra f/. 

, tlHv1Jld11, criando inço e sendo lavada 
a ch11va. Depois tenho as milquinas fi­

n 1 ~,1.,,r que preciso terminar de pagar. 
Snu João diz que não foi muito 

t f!ffl wm o trigo o ano passado mas no fi-
1 d11 comas, o- dinheiro empatou com 
lfv11I t II nao houve prejuízo. 

No ano passado colhi uns TO sa­
, 11m mas o espec/Jico foi muito 

, uns 65 por cento. Mesmo as-

saída teriam que desembolsar dinheiro pa­
ra completar o custeio. 

Estudos elaborados por organiza­
ções cooperativistas (OCERGS - Organi­
zação das Cooperativas do Estado do 
Rio Grande do Sul - Fecotrigo, Cotrijuí, 
OCESC - Organização das Cooperativas 
do Estado de Santa Catarina - OCEPAR 
- Organização das Cooperauvas do Esta• 
do do Paraná e OCESP Organização das 
Cooperativas do Estado de São Paulo). 
demonstraram que para se fazer uma la 
voura razoável, o agricultor necessitaria 
de um custeio de Cr$ 9 .987 .00 por hec­
tare. 

Por outro lado, o agricultor que 
desejasse ingressar numa faixa de produ· 
tividade maior, obrigatoriamente teria 
que apresentar um projeto ou um plano 
simples de assistência técnica para a la 

Firmino: o custeio é prá engatar 

sim, sou de acordo que o agricultor deve 
continuar plantar,do. Nesse ponto concor• 
do com o ministro Delfim Netto quando 
diz que deve plantar quem quiser. /: por 
isso que continuo plantando. 

ENGATANDO O AGRICULTOR 
Já o agricultor Firmino Calgaro, do· 

no de 100 hectares de terra em Nossa Se­
nhora de Fátima, em Santo Augusto, pen• 
sa um pouco diferente e diz que deve 
plant8r somente o agricultor que tiver 
condiç{Jes de escapar do financiamento. 

- Esse custeio que o Governo dá, 
serve d para engatar cada vez mais o agri­
cultor. Por isso não planto mais trigo. Es• 
se ano vou deixar minha terra descansan­
do, vou passar calCJfrio pera esperar a sa­
fra de soja. 

Depois tem outra coisa que meio 
desanimou o seu Firmino: o preço muito 
baixo. 

- A gente planta, colhe e entrega 
por um preço baixo demais. Assim não 
vale a pena plantar mais. Dando s6 uma 
olhada no preço da soja, eu pergunto: a 
cooperativa pode chegar pr6 agricultor e 
dizer vou te pagar tanto pela saca de SO· 

ja?Não. 
O agricultor Rubino Berto/do Dai• 

fer, proprietdrio de 25 hectares na Linha 
lracema em Chiapetta, diz que vai conti­
nuar plantando porque d produtor de se­
mentes e rem esperanç11s que o governo 
revise o preço do trigo. 

Seu Rubino aproveitou iJ oportuni 

voura e fazer a produção de acordo com 
as recomendações técnicas da Comissão 
Sul Brasileira de Pesquisa (a principal é a 
obrigatoriedade de cultivar com trigo ape­
nas um terço da área plantada anterior­
mente. O restante da área deve ser cultiva­
da ou com cotza, linho, forragens, tremo• 
ço ou aveia) 

Após muitas discu~soo•. reivindica• 
ções e declarações do ministro Delfim 
Netto, de que "plantasse quem quisesse, 
porque o custeio não seria aumentado", 
até que enfim to, alterado o VBC. A notí• 
cia saiu bem no fim do més. A partir das 
novas alterações, para fins de· financia• 
mento, o agricultor deverá levar em conta 
a melhor produtividade dos últimos 5 
anos, ou seja, o cálculo deverá ser feito de 
acordo com a maior colheita de cada um. 

Neste caso, a grande maioria dos 
produtores da Região Pione,ra da Cotri­
juí, ficou enquadrada na faixa dos 1.000 
a 1 200 quilos por heétare, média obtida 
no ano de 7B. Por essa faixa, os !gncuJ to• 
res da Região P,oneora receberão um cus· 
teio no valor de CrS 9.396.00 por hecta • 
re, sem a necessidade de elaboração de 
um plano ou projeto e sem a asrntênc,a 
técnica à nível de imóvel rural. Alguns 
agricultores, que tiveram rendimentos su 

Rubino: o Ministro quer importar 

dade e criticou o ministro Delfim Netto 
dizendo que ele estava a fim de acabar 
com a agricultura. Chamou a atenção pa­
ra o caso dos agricultores do Paraná, qu11 
viram a dpoca do plantio passar e suas rei• 
vindi~es por um aumento de custeio 
não foram atendidas. 

- O Ministro Delfim Netto nem se 
preocupou em resolver o problema desses 
agricultores. Essa polftica agrfcola tá toda 
errada e acho que o Ministro tá querendo 
mesmo t! importar 100 por cento do tri­
go. 

CANSADO COM O TRIGO 
Outro agricultor que sentou o pi! na 

decis5o de não mais plantar trigo tJ o seu 
Adolfo Naabs, dono de 15,4 hectares de 
terra em Game/eira, Tenente Portela. 

- O trigo me cansou. Não dá lucro 
nenhum, por isso desisti de plantar. AttJ 
hoíe s6 levei "tufo" com o trigo. No ano 
pBSSBdo plantei 8 sacos de semente e colhi 
apenas 50. V4 se dá prá continuar plan­
tando? De jeito nenhum. Vou desistir de 
vez. 

Nem mesmo a recente modificação 
no custeio da lavoura de trigo animou um 
pouco mais o Seu Adolfo. 

- O custeio t! s6 mais uma divida 
para o agricultor e alt!m disso, o preço do 
trigo tá muito baixo, enquanto que a se­
mente t.á cará demais. 

Do mesmo jeito, anda pensando o 
Seu Albino Schelesti, da Lmha 6 NortP 
liu 

periores a 1.200 quilos por hectare, pode­
rão pegar uma faixa superior, e conse• 
qüentemente, um custeio bem mais al­
to. Se um agricultor, durante esses úl• 
timos 5 anos. não conseguiu obter uma 
produtividade boa, poderá se valer dos 
trabalhos de um agrônomo, para apresen­
tar um projeto ou um plano simples de 
assistência técnica, tudo dentro das nor­
mas estabelecidas pela Comiss,10 Sul Bra­
sileira de Pesquisa, para obter uma produ­
tividade alta e conseqüentemente, um me­
nor custeio. 

O mini e o pequeno produtor conti• 
nuam tendo 100 por cento de VBC, en­
quanto que o médio e o grande terão 80 
por cento. como estava determinado an• 
teriormente. 

Apesar da modificação do VBC, 
bastante reivindicada pelos agricultores, 
nem todos irão plantar trigo esse ano. O 
percentual de redução, na área da Cotri• 
juí, está estimado em 25 por cento. Os 
agricultores ainda acham que não adian­
ta só modificar o valor do custeio, é pre­
ciso atualizar o preço mínimo do trigo, 
fixado em Cr$ 710,00, já que o preço rei­
vindicado pelas organizações cooperativis• 
tas, é de CrS B59 ,00 por saco de 60 qu J. 
los. 

Luls: esperar que o preço melhore 

- Se o trigo ainda desse um pouco, 
atd que dava prá arriscar, mas do jeito 9ue 
rem dado nessas últimas safras e ainda por 
cima com um preço baixo, não vale a pe­
na mais plantar. 

Mas seu Albino não critica o Gover­
no pelos preços baixos do trigo e nem pe­
lo valor do custeio (conversamos com ele 
antes da modificação do custeio). Att! 
acha que ele tem feito o passivei. 

- Eles tambdm já estão cansados e 
com muitas dívidas. Tambdm pudera, tem 
sido frustração em cima de frustração. O 
Governo tá fracassado e não sabe mais o 
que fazer. 

/: claro que nem todos puderam 
permanecer com a iddia de não mais plan­
tar trigo. São as dívidas, prestações de 
máquinas, bancos para pagar. Seu Luis 
Brigo, da Linha 23 em Ajuricaba,proprie­
tário de 28 hectares de terra esmva decidi­
do a não plantar mais trigo se as coisas 
não mudassem. Como elas mudaram, Seu 
Luiz tambdm mudou de iddia e resolveu 
financiar 20 hectares para plantar trigo. 

- Oo íeito que escava, com custeio 
baixo, eu não ia plantar de jeito nenhum. 
Era só prá me endividar mais, porque de 
sat'da, eu ia ter que desembolsar dinheiro. 

Agora como o cálculo para fir,s de 
financiamento será feito de- acordo com 
a maior colheita de cada um, Seu luis es­
tá mais satisfeito e att! me,o animado. S6 
resta esperar que o preço melhore e que o 
tr,go dê bem. 
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No ano passado, por volta 
do meío do ano, a Funai 
retirou de dentro da Rt1S11rva 
lndfgena de Toldo da Guarita, 
t1m Tenente Portela ti Miraguaf, 
83 famfllas, dt1 humildes 
agricultores que viviam em 
sistema trrendat:Ario. Um dos 
objetivos da expulsio desses 
colonos, como disse o 
interventor de Tefltlnte Portela, 
lsrat1I Capelari, seria o de fazer 
uma limpeza na lrea. "Mas 
para espanto de muita gente, 
6$$8S terras da qual os colonos 
foram expulsos, estio hoje 
ocupedas por grande$ 
latifundilríos". 
Esses agricultores expulsos da 
Reserve lndfgena, foram 
envolvidos no Projeto dtl 
Colonizaçio lncra-Coopercana, 
ti seriam levados ainda no mês 
dt1 setembro do ano passado 
para Terra Nova, municfpio de 
Chapeda dos Guimarãl/$, no 
Mato Gro:sso (o do Norte}. Os 
colonos receberam das mãos do 
presidente da Cooperativa 
Agrfcola Mista Canarana -
Coopercana, Norberto 
Schwantes, o titulo provisório 
• poSStl das tern,s ti o 
comunicado que estariam 
1ondo transferidos entllt os dias 
20 • 22 tio n111mbro daqu11le 
/lf/O ,: 1ttd Afl/• QS colonos 

ua,1 mnd11d1 
l tio II cm qu11 • 

/Jft tlv ttmha dltllo m11l1 
olovm• vu •111111 de vl<la 
A Ca11 iralM, (01 fundMh 11tn 

T11mmtt1 Portt1/a, tendo ti frente 
o ex-pastor Norberto 
Schwantes. Hoje a Cooperativa 
ji se transferiu para o Mato 
Gro:sso e nada mais dela 
existe no municfpio. 
Assim, a 11xemplo aos colonos 
tlXpulsos da res11rva indfgena de 
Nonoal em 1978, BS$8S 83 
famflías 11nfrentam hojtl Stlrios 
probl11mas. Induzidos ptt/os 
responsiveis Pt1la transf/Nlncia, 
se desfizt1ram dt1 seus 
pertences, vendendo animais, 
instrum11ntos dt1 trabalho, casa, 
t1 utensflios domésticos. Esses 
colonos ficaram mais dtl um 
ano, à espNB de uma soluçlo 
para o CMO. Passando m/Stlrlas, 
moraram em beira de ttSt,-da, 
11m pequenos barracos, atl qu11 
um dia, incentivados pela 
cl/t/brtl fraStl do Governador 
A maral: "invadam qv11 ttu vou 
junto", invadiram a Fazenda 
Sarandi e a Granja Brilhante. 
Até hoje essas famflias se 
t1ncontram ocupando essas 
tt1rras aguardando que as 
prorrn1$$8$ sejam cumpridas. 
Eram mais de 110 familias. Os 
colonos de Tenente Portela e 
Miragual, na boa "• também 
ainda estão il espera da 
Canarana, ti não vim outra 
solução para o caso, senão a ida 
para o Mato Gro:sso. 

Maio/80 

SEM TERRA, SEM LUGAR. 
CANSADOS DE ESPERAR 

Luc(dio da Silva é um 
dos agricultores expulsos 
da Reserva Indígena. O 
que mais entristece Luc(­
dio é a presença de grandes 
latifundiários, plantando, 
na área dos (ndios. "Man­
daram, nós pequenos colo­
nos se arrancarem de lá, 
prá deixar os grandes en­
trarem". Apontando o 
dedo para os lados da re­
serva, Luddio chama a 
atenção para o desmata­
mento que está sendo fei­
to. "Isso tudo, dá uma 
grande tristeza na gente". 

tes de leite, 4 quilos de ar­
roz, 6 quilos de farinha de 
milho, 2 latas de azeite, 4 
quilos de açúcar e 4 quilos 
de feijã'o. Na verdade, exis­
tem muitos comentários 
sobre esse rancho. Os colo­
nos dizem que foi manda­
do para Tenente Portela 
um "quarto cheio de ali­
mentos", que corresponde­
ria a 20 mil quilos. O resto 
desse alimento, fala Luc(­
dio pelo que a gente sabe, 
foi vendido para a LBA, 
( Legião Brasileira de Assis­
tência) a preço de custo". 
Mas o interventor Capelari 
diz que chegaram apenas 4 
mil quilos de alimentos pa­
ra serem d istribu (dos entre 
os colonos. "Houve uma 
sobra de farinha de milho, 
que nós repassamos para 
a LBA", explica Capelari. 
1.ucídio fala mais ainda so­
bre o rancho, dizendo que 
foi distribuído apenas para 
umas "40 pessoas". 

rido Armindo, vivem do 
que ganham para cuidar de 
um dos campos de futebol 
de Tenente Portela. Ga­
nham Cr$ 500,00 por mês 
e mais uma pequena co­
missão que varia de acordo 
com a renda do jogo. Para 
poder sobreviver, dona AI• 
zira, deixa seus 2 filhos pe­
quenos em casa, sozinhos, 
e vai para as lavouras, tra­
balhar na colheita da soja e 
do milho a Cr$ 100,00 
por dia. 

la. "Pensei que aquele 
avião era da Cooperativa". 
Seu Armindo faz uma ca­
reta de desânimo e acres­
centa: "é, pelo jeito, a coi­
sa ainda vai demorar muito 
tempo". 

Seu Armindo, agora 
já recuperado e meio revol­
tado com a situação, conta 
como tudo aconteceu no 
dia 20 de setembro, quan­
do assinaram o contrato de 
posse da terra. "Se todo o 
mundo está numa situação 
difícil, é porque o pessoal 
da Cooperativa Canarana 
disse que era para a gente 
vender tudo quanto era 
pertence. Eles ainda disse­
ram: o que vocês não 
puderam vender, dã'o prôs 
pobres. E foi o que todo o 

A exemplo da maio­
ria dos colonos expulsos, 
Luc(dio, que é casado e 
pai de uma criança de dois 
meses, está enfrentando 
grandes dificuldades. Mora 
em um pequeno quarto, 
alugado por Cr$ 250,00 
mensais, usando alguns 
pertences domésticos em­
prestados. "A nossa vida 
está difícil. Aqui em Te­
nente Portela não há em­
prego 

Meio cansado pela 
corrida da lavoura até a ca­
sa chega seu Armindo, um 
tanto decepcionado vai di­
zendo: "pensei que tavam 
me chamando para ir para 
o Mato Grosso". Poucos 
minutos antes, um aviã'o 
sobrevoara Tenente Porte-

Aiuda, Lucídio diz 
que só recebeu uma "Um 
pequeno rancho que deu 
prá gente se defender mais 
ou menos numa semana". 
Esse rancho distribu(do 
aos colonos, se constituiu 
de 2 quilos de sal, 2 paco-

"PENSEI QUE 
ME CHAMAVAM" 

Meio desacorçoada, Do• 
na Alzira Dreyer, diz que 
ainda estão esperando a 
Cooperativa, "comendo 
todo o dinheirinho que fi­
zemos com a venda das 
nossas coisas". Com 7 fi. 
lhos, dona Alzira e seu ma- Lucídio: uma tristeza --+ 

A denúncia da situaçao 
Depois de ouvir as queixas e sentir 

o problema dos colonos, em precárias con­
dições de moradia, sem t1mprego fixo, sem 
St/US pertences, e abandonados, os Sindica­
tos dos Trabalhadores Rurais de Tenente 
Portela e de Miraguaf, passaram a lutar jun­
tos com seus a:ssociados. A travls dt1 seus 
Sindicatos, as 83 famllias expulsas do Tol­
do da Guarita t1 a IISl)era da transft1rlncia 
para Chapada dos Guimarães, no Mato 
Gro:sso do Norte, estão tlXigindo uma solu­
ção para o caso. 

No dia 18 dt1 abril, os dois Sindica­
tos, atra~s de saus presidentB$, Waltt1r 
Josl lrber, de Tt1nt1nt11 Portela e Aldomiro 
da Silva, de Miraguaf, realizaram uma reu­
niiio para debater com os colonos o proble­
ma. Na oportunidade foi elaborada a HC,,r­
ta Aberta ao Rio Grande do Sul': NttSSa 
carta os colonos e os dois Sindicatos de­
nunciam a grave situação de abandono e a 
prom/1$$8 não cumprida da Coopttmtiva 
Agrfco/a Mista Canarana. HEstamos viven­
do momentos de extrema preocupação fa­
miliar, o que nos leva a denunciar a todo o 
Rio Grande esta situação de injustiça". Os 
colonos se dizem cansados, porque ili estão 

n/1$$8 espera desde setembro de 79. 
Os colonos expulsos da lrea indfgena 

receberam tamb6m o apoio da Regional 
dos Sindicatos Trabalhadores Rurais da 
Região Ctlleiro, fillados à Fetag e formado 
de 10 municlpios. Os Sindicatos divulga­
ram uma nota dt1 solidariedade, d11nuncian­
do a situação dt1 miséria e de "total insegu­
rança dos colonos quanto ao referido pro­
jttto ". Diz ainda a nota qve a injustiça se 
torna mais graVtl, Ptllo simples fato dt1 que 
após wa expulsão, a Ires indfgena passou a 
ser ocupada por grandes produtores, en• 
quanto que os colonos, após serem inCtlflti­
vados a se desfazerem de seus pertt1nces, es­
tlio t1m total abandono. 

Mas foi t1Xatamente nessa reunião 
que os colonos rl1$0/veram levar o caso para 
frente. Aproveitaram e formaram uma Co­
missão, constitufda por 7 colonos t1 apoia• 
da pelos Sindicaros e partiram para Porto 
Alegre, atras das auroridades competente$. 
Os primeiros passos d/1$$8 Comissão, foram 
dados, quando dois colonos, Guilherme 
Calson e José Carlos Nunes Cavalheiro, de­
nunciaram tal situação durante o Simpósio 
sobra l!xoto Rural realizado no fim do mls 
de abril em Porto Alegre ( veja matéria na 
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última página). E os colonos não pararam. 
Foram atB a AssembltHa Legíslativa,junto a 
Comissio de Agricultura. LI na presença 
do futuro presidente da Comissão de Agri­
cultura, dos dois presidentes de Sindicatos, 
ouviram da boca do Coordt1nador do Incra, 
Alcione 8urin, a promessa de que a Coope­
rativa Canarana vira buscá-los ainda no mls 
dtl maio. Alciofltl Burin aproveitou a opor­
tunidade para explicar e tamblm tirar o 
"corpo fora", que a responsabilidadtl pt1la 
transftlrfncia dos agricuftores não I mais 
do Incra e sim da própria Coopttrativa, qvtl 
inclusivt1 j4 dt/Vt/ ter recebido o dinheiro 
do Ministwio do Interior para aplicar no 
projeto. 

Para que tudo não fique s6 na con­
versa e na prom,,ssa, os Sindicatos e os Co­
lonos padiram que a Comissão de Agricul­
tura da Assembléia Legislativa entre em 
contato com a Coopttrati11a Canarana e In­
cra, para que dentro dos próximos dias seja 
realizada uma reunião, para discutir o as­
sunto. Os colonos querem conversar fftlnte 
a frente e saber da Canarana, porque moti­
vos ainda não foram transferidos para o 
Mato Gro:sso. A reunião, possivelmente, 
aconteceri em Tt1nente Portela. 
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rmfndo e Alzira: esperanoo, esperando ... 

mundo fez . Eu, que até Mato Grosso. Mas que 
n o fu1 dos mais apressa- loteria é essa que não che-
dos, vendi a minha casi- ga nunc..7". 
nt a a geladeira, a televisão DIAS COMPRIDOS 
, po ltronas, tudo por Como todos os ou-

rS 34 mil. Botei tudo fo. tros colonos expulsos, Saul 
O resto, cama, fogão e disse que já cansaram de 

tras coisas, vou levar tu• procurar Israel Capelari, 
junto". Seu Armindo um dos incentivadores do 

nda conta outro fato projeto, para saber co-
ntcc1do nesse dia 20 de mo andam as coisas: 

1 mbro: - A última vez que a 
"Ainda me lembro gente foi lá na Prefeitura 

mo se fosse hoje, o pre- ele disse que não sabe de 
a donte da Cooperativa, nada e nem quer se meter 
Norberto Schwantes subiu mais. Ele falou ainda que o 
m um banquinho e nos problema agora é com os 

111 rtou: "vendam tudo o homens lá de cima". 
rmm depressa que pude• Para esses colonos já 
rmn, porque quando o quase desesperançados, a 
11 m apitar, quem tá pron- única solução agora é ir pa-
to vai, quem não tá, fica". ra o Mato Grosso e aventu-
lmogina só, que correria. rar em terras estranhas. 

É, ..• o triste de "Como vamos ficar aqui, 
tudo isso, é que nós humil- se não temos mais nem ca-
dm, demos o nosso lugar lá sa prá morar? Do que a 
n11 r010rva para os tubarões gente vai viver? Não temos 

lo vo1 ficarem mais ri- terra nem prá fazer uma 

COISAS DA VIDA" 
ui Bordingnon, ou-

1, colono expulso, tam­
h4m lamenta que a reserva 
r lfgon11 hoje esteja ocupa­
i por gente que não pre­

"Sã'o as coisas da vi­
l , nd7 Lá dentro da reser-
1 IÓ 1em grandes produto­

(IUO não precisam mais 
lemas. Eles têm as ter• 

1 fulos". 
De todos os colonos 

expulsos, Saul é um dos 
que se encontra em melho­
res oondiCões de vida. Tra­
i lhnndo na cidade, ele faz 
d 1udo um pouco. Passou 
d ogricultor, para pecfrei­
ro, pintor, carpinteiro, ele­
Ir e•"ª• enfim, qualquer 

rv ço ele pega. A gente 
proclsa se virar para poder 

alimentar. A minha mu­
lh r, pegou numa loja, de 
t loonista". 

~aul diz que não ven­
d II seus pertences domés­
tkos porque pretende le­
v r Ilido junto. Agora casa, 

lo n/l'o tem. "Eu não mo-
r m ,s, eu acampo". E na­
qu I éf>Oca, o pres,dente 
d Cooperativa Canarana, 
Norberto Schwantes, nos 
dl que nós tinha tirado 

lot ria esportiva indo pro 

Malo/80 

hortinhal A única solução 
prá nós endireitar de vida é 
o Mato Grosso. Se eles não 
vierem nos buscar logo, eu 
não sei o que vai ser dessa 
gente, logo agora que está 
se aproximando o inverno, 
"comenta ainda Saul. 

Nã'o é só Saul quem 
pensa assim. Todos os ou­
tros colonos estão botando 
toda a fé nas terras do Ma­
to Grosso, mas estranha­
ram a demora. Como disse 
seu Armindo, "não nos im­
porta se a cooperativa tem 
problemas internos, que lá 
não se entendem direito, 
que não tenha dinheiro ou 
que tenha problemas com 
garimpeiros. O caso é que 
ela prometeu que ia levar 
tudo nós prá lá e tem que 
levar. Onde que nós vamos 
arrumar terras aqui no 
Sul?" 

Na verdade, os colo­
nos não querem mais des­
culpas. Eles querem o 
cumprimento da promes­
sa que já se arrasta há qua­
se oito meses, sem solução. 
"E isso que o seu Schwan­
tes nos disse que vinham 
nos buscar em dois dias. 
Mas que dois dias compri­
dos", comenta seu Armin­
do. 

Por que este atraso? 
O cas,o d/1$ 83 fam llias 

ex-arrendatlrias II expulsas da 
Área lndfgena do Toldo da 
Guarita, s6 tornou impulso de­
pois que os dois Sindicatos Ru­
rais também entraram na briga. 
Walter JosA lrber, presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Tenente Portela, 
preoCtJP8(io com a situação de 
abandono dos colonos explica 
que estão sendo feitos todos os 
esforços para que 6'$$t1 cfima de 
instabilidade e tensio que en­
volve os colonos termine logo, 
"mas para isso , preciso que a 
Cooperativa cumpra a sua pala­
vra". Os colonos estão em pre­
cárias condições. sem recursos, 
sem seus pertences e muitos 
sem emprego, vivendo de bis• 
cates ou d11 a1uda de famlliares. 
E o pior , que essa situação 
tende a se agravar ainda mais 
com o fim da colheita da so;a 
e com a entrada do inverno". 

Walter não pou(NI criticas 
a situaçio de abandono e misé­
ria em que se enccntram essas 
famllias. "Na verdade, "' Funai 
expulsou os colonos porque 
não la mais arrendar as terras. 
Logo após a expulsão, a reser­
va foi totalmente ocupada por 
grandes produtores·~ 

"E o que acontece hoie , 
que os colonos estio totalmen­
te descrentes. I= eles demons• 
traram em Porto Alegre. quan­
do o Coordenador do Incra, 
Alcione Burin informou que a 
Cooperativa estava prometendo 

' vir busc•los ainda em maio. 
Um dos colonos chegou a per­
guntar, ao Coordenador, em 
maio de que ano seria a trans­
farlncia. E enquanto isso, os 
grandes continuam plantando e 
desmatando, aos olhos de to· 
dos, a rese,va indfgena". 

AGUA FRIA 
Na verdade nem Walter 

lrber acredita muito na nova 
promessa da Cooperativa de 
Canarana. "Eles dizem que vão 
resolvei o problema, que, {Nlra 
os colonos se acalmarem e es• 
perarem a transfer6ncia. Isso li 
uma maneira de coloa,r lfgua 
fria no caso para esfriar II mor• 
rer". Nem Walter e ttem os 
colonos sabem explicar direito 
os motivos de tanto atraso. A 
Coopercana tem alegado a pre­
sença de garimpeiros na área de 
colonização e tamb6m muitas 
chuvas 14 na região. Agora, o 
motivo certo e exato ningutim 
sabe. Na realldade, existem 
muitas contradições com rela­
çSo aos motivos de atraso da 
transferência das famfl/as, que 
vlio desde a preslJÇ8 de garim­
peiros ar, a problemas da or­
dem financeira. 

Apesar de todo o apoio 
que tem dado aos colonos e 
que pretende continuar dando, 
Walter deixa bem claro que nio 
vii com bons olhos esse tipo de 
colonização, levando gaúchos 
{Nlra o Mato Grosso. "Lugar 
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de gaúcho ti em terras gaúchas". 
Para Walter isso tudo, transfe­
rencia, colonização em outras 
tireas ti mais uma maneira de 
esvaziar o movimento de Re­
forma Agrdria. "Nós temos ter­
ras aqui, que muito bem pode­
riam ser distribufdas aos sem. 
terras, desde qu11 se fizesse uma 
Reforma Agrária. sem necessi• 
dade de colonos gaúchos se 
aventurarem em outras terras. 

Essa colonização 
nSo passa de mais um engano 
em termos de Reforma Agr• 
ria''. Walter salienta que o seu 
apoio está sendo dado, porque 
os colonos já estio sendo con­
duzidos para esse tipo de colo­
nização. "Agora não há como 
esca{Nlr. Incentivados pelos res• 
ponstiveis pela colonização. os 
colonos se desfizeram de todos 
os seus pertsnces: casa, cam11, 
fogões . . Entlo o que temos 
de fazer ti auxili.los na soluçSo 
imediata, ou seja na transfer€n­
cia para Mato Gro=''. 

LIMPEZA DA AREA 
Israel Capelari, interven­

tor de Tenente Portela, foi um 
dos grandes incentivado= da 
ida d11$$8S 83 famflíss para Mato 
Grosso. E ele não nega, bem 
pelo contrtirio, diz attl que este­
ve no Mato Grosso visitando 

,a área de colonização. S6 que 
a(}Ofl, 1/1 dít que não quer 
mais saber do assunto. "Essa 
colonizaçSo ;11 me dtlU multa 
dor de cabeça. Houve tipoca 
em que os colonos queriam attl 
invadir a Prefeitura''. 

O inte,ventor de Tenente 
Portela explica que foi favor/1-
vel à retirada dos colonos da 
Area lndfgena por dois moti• 
vos bem claros: limpeza da tirea 
e chance dos pequenos, sem 
terras, terem a sua propriec/11-
de. E foi então que apareceu o 
Proieto de Colonizaçlio, lidera­
do pela Coopercana em convi­
nio com o Incra e a Funai. "Na 
realidade, um bom projeto de 
colonizaç6o''. Mas nem o in­
terventor seb6 explicar os moti­
vos de tanta demora na transfe­
r§ncia. "Fal11-se em chuvas, em 
problemas de ordem financeira. 
A Cooperativa alega que ainda 

Capelari: limpeza na área 

não recebeu Cr$ 30 milhões da 
primeira gleba de colonos, em­
bora o Mlnisttlrio do Interior 
afirme que jd repassou esse di­
nheiro''. Quanto a existtlncia 
de garimpeiros na tirea denun­
cIBC1a por um colono e confir­
mada por Alcione Burin, Coor• 
denador do Incra, durante 
o encontro em Porto Alegre. 
Capelari diz que não 6 verdade. 
"Os garimpeiros que existem 
estilo a 200 quilômetros da 
área de colonizaçlo''. 

Embora se declare total­
mente conrra a entrada de es­
tranhos, principalmente gran• 
des produtores na reserva índf­
gena, Cape/ari afirma de bom 
tom, que v6 pontos positivos 
nisso tudo. "Na verdade, embo­
ra pareça um absurdo. o fndio 
estl sendo beneficiado. Ele 
não tem maquínilrlo, sementes, 
adubos,experilnca e nem tecno­
logia {Nini trabalhar a terra e 
com a entrada desses produto• 
res, o fndlo estlf conseguindo 
elevar seu padrão da vida'~ Pe­
lo sistema de arrendamento, 
usado com os pequenos, quem 
recolhia os tributos era II Fu­
n11i, em Sras/lia. t claro qua 
agora tudo está sendo falto à 
revelia da lei, mas no fin11I das 
contas tudo ti dividido com os 
fndios que recebem 30 por cen­
to do totlll da produção. Natu­
ralmentt, que a maior pane 
sempre cabe ao Cacique, que 
hoit1 se chama de capitlio. Com 
isso tudo, o fnd/o estd apren­
dendo a trabalhar. Pelo atual 
sistema, o brancc planta e o 
fndio limpa, colhe, "sempr& fis­
calizado pelo brancc''. 

Já no sistema de arranda­
mento, condenado por Cape/a­
ri, o fndfo não participava dos 
lucros e era obrigado a trabll­
lhar para a sua subsist6ncia. No 
final, quem está ganhando mes­
mo. são os grandes produtores, 
que altim da terra, t6m a mão­
de-obra de graça. 

INDIO INSTRUlbO 
E por que a reserva ind f. 

gena não ti fiSICBlizada? "Por 
uma razio muito simples", ex­
plica Cape/ar!. "Não hd como a 
Funai ou o próprio Governo 
fiscalizar. Se tlU chegar agora 
IA na reserva e perguntar {Nlra 
um fndio de quem s6o aquelas 
lavouras, sabe o que ele vai me 
responder? São minhas e os 
brancos são meus empregados. 
Ele estl instrufdo para dizer 
isso, quando a gente sab6 que ti 
bem o contrario''. 

Capelari discorda de que 
os colonos abandonados este­
iam {Nlssando por uma situação 
diffcil. "Na realldade a situa­
ção dos colonos de Tenente 
Portela não , tio grave quanto 
os de Nonoai. t claro que ex is­
tem problemas, principalmente 
de moradia, porque eles se des­
fizeram logo de Sl/US penances 
na esperança de serem transfe­
ridos logo". 
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Adubo oraã~ico 

VOLTANDO 
O solo gaúcho apresenta hoje uma 

baixa fertilidade, provocada pela pou­
ca matéria orgânica que ele apresenta. Co­
mo a fertilidade do solo é baixíssima, tor• 
na-se bastante diflcil o agricultor fugir 
de uma adubaçã'o química. A exagerada 
elev.içã:o dos preços dos fertilizantes nos 
últimos tempos está deixando o agricultor 
um pouco assustado com os custos da la, 
voura. Deixar de comprar fertilizantes, o 
agricultor não pode, porque o adubo está 
condicionado ao financiamento. Se resol­
ver colocar uma menor quantidade de 
adubo está correndo o risco de compro• 
meter tecnicamente a sua lavoura. Por ou• 
tro lado, substituir a adubaçã'o química 
pela orgânica é quase impossfvel, porque 
a quantidade exigida para adubar apenas 
um hectare é bem maior e também pelo 
simples motivo de que não existe matéria 
orgânica suficiente. 

Mas os técnicos afirmam, e o agri• 
cultor também sabe disso, que uma adu• 
baçã'o química não oferece os elementos 
naturais que a matéria orgânica pode ofe• 
recer. Elt6 comprovado que a adubação 
química aumenta a fertilidade do solo, 
rnu tambflm se sabe que não passa disso. 
'l 11nl1'111 t 1,l11do que I fertilidade do so· 
1 nlo •• rHUm■ ep1n,u na quantidade de 

lo llDnt I nutri! VOI A fll 1111,111'1~ do IO 

1 I• IMlm 11 ett ••riu J)tlt JXltu1lffad1 
, .. 1. molh()li~ tia UIIUIUII ll&lca 
IJ) kl.,.lq <lo rttrnçllo dt um1da· 

do 
MATlÕRIA ORGÃNICA 

"D fundamental para o solo fértil 
6 a matéria orgânica", comenta o agrõno• 
mo Hélio fto Pohlmann, responsável pelo 
Setor de Hortigranjeiros da Cotriju 1. 

- A matéria orgânica, no processo 
de culturas anuais, quando não são adota-

das práticas adequadas e mesmo com a 
adoção dessas práticas, vai diminuindo no 
solo. 

Segundo Hélio é muito difícil de re­
compor essa matéria orgânica por meios 
convencionais como aplicação de esterco 
ou restos de culturas. 

- 1:: claro que essas duas operações 
auxiliam um pouco a restauração do con­
teúdo orgânico, mas não são suficientes. 

A maneira mais adequada de recom­
por essa matéria orgânica é pela utilização 
de culturas permanentes, sendo que a 
mais viável no momento é a utilização de 
pastagens perenes para serem aproveita• 
dos na produção pecuária. 

- De toda a forma é importante 
que o agricultor procure usar todos os 
meios para recuperar o seu solo e, onde 
nio for possível adotar o sistema de cul• 
turas permanentes, deve ser aplicado en­
tão a adubação orgânica nas formas con­
vencionais: esterco, enterrio de restos de 
culturas ou então a adubaçã'o verde. 

1:: importante lembrar que a matéria 
orgãnica tem a sua maior ação na libera­
ção de seus elementos principais, nitrogê• 
nio, fósforo e potássio (N, P e K), mais do 
que o próprio fornecimento desses ele­
mentos. 

A adubação orgánica é funda­
rnantal par■ o b110 de qualquer outra 
edulNIÇ~o. podundo diminuí la, mas nun 
ce sul>mtu r la totalmente nas culturas 
anuais. 

Hélio cita como exemplo de aduba­
ção orgânica o esterco de galinha que é o 
mais forte dos adubos orgânicos. 

- O esterco de galinha tem uma 
fórmula química constituída de 2 por 
cento de nitrogênio, 2 por cemo de fós­
foro e 1 por cento de pothsio (221 NPK), 
enquanto que os demais estercos. ne-

S ORIGENS 
nhum de seus elementos chegam a atingir 
1 por cento. 

ADUBANDO COM ESTERCO 
Adubar lavouras com esterco não é 

fãcil e, além do mais, como diz o agrôno• 
mo João Klohn, não existe criação i nten• 
siva de animais que produza esterco sufi• 
ciente para substituir o adubo químico. A 
suinocultura ou a avicultura ainda é 
muito pequena e o esterco produzido não 
é coletado devidamente. E tem outra cau­
sa para a não aplicação da adubação orgã­
nica citada por João: a facilidade de apli• 
cação dos adubos químicos em compara• 
ção com a aplicação do esterco. Mas tem 
um fator que está fazendo os agricultores 
pensarem melhor: o alto preço do adubo 
químico. 

- Na medida em que os fertilizan• 
tes começaram a ficar muito caro, o agri• 
cultor já começou a voltar às suas origens, 
no sentido de utilizar o adubo produzido 
dentro de sua própria propriedade. 

Na verdade os tempos não muda• 
ram muito e até nos dias de hoje a maio• 
ria dos agricultores que fazem a aduba­
ção orgânica carrega o produto até a la, 
voura de carrOÇ$ e depois espalha por ci· 
ma do solo. 

Como produzir adubo orgânico? 
Em termos práticos, pode ser obtido com 
qualquer tipo de animal, mas principal• 
mente com o suíno ou com aves de pos• 
ture ou de corte em confinamento. João 
Klohn explica que todo o associado que 
possui a sua criação de suínos, tem con­
dições de produzir adubo orgânico, d8'de 
que o esterco seja coletado em esterquei­
ras, deixando-a fermentar para posterior 
aplicação na lavoura ou na horta. 

- 1:: claro que é muito mais fácil obter 
esterco de animais confiscados, porque é s6 
o agricultor recolher o esterco de dentro 

da pocilga ou estábulo. Também é mais 
vantajoso porque se recolhe o esterco mis· 
turado com a urina, ãgua de limpeza, com 
a palha e restos de alimentação, tornan• 
do-se portanto mais rico ainda em matéria 
orgânica. 

o aue PRODUZ UM SUl~O 
Quanto pode produzir de esterco 

um sulno7 Considerando um suíno desde 
o seu nascimento até o seu abate, que 
ocorre normalmente mais ou menos 
nos seis meses de idade, recebendo uma 
alimentaçffo a base de ração, água e um 
pouco de pasto verde, ele poderá produzir 
em média 600 quilos de esterco e urina. 

- Vamos supor que o agricultor te· 
nha 5 porcas criadeiras. Cada porca pro­
duzirã 15 leitões terminados por ano e ca­
da animal produzirã 600 quilos de ester• 
co. Assim a produção total desta criação 
será de 45 toneladas de esterco por ano. 

Com essas 45 toneladas este agricul· 
tor terá condições de adubar mais ou me­
nos um hectare de \avoura, uma vez que a 
recomendação técnica é de aplicação de 
20 a 50 toneladas por hectare, para se 
conseguir bons resultados práticos. 

A ação do esterco permanece no so­
lo por vãrios anos, dependendo muito do 
manejo do solo. No primeiro ano as plan• 
tas vão utilizar 50 por cento desse ester• 
co, no &egundo ano, 35 por cento e nQ 

terceiro ano, as plantes utilizam os 15 
por cento restante. 

PREOCUPAÇÃO COM A 
FERTILIDADE 

Uma terra tem valor pelo seu nível 
de fertilidade. Como diz João: o seu valor 
real está na fertilidade. Uma terra fraca, 
desgastada s6 aumentará a sua fertili!lade 
com materiais orgánicos. 

- Também não se aumenta a fertili• 
dade de uma terra de um ano para outro. 

Uma boa diferença 
Seu Nelson Vieci/li, li de Fundo 

Grande em Coronel Barros, estl começan­
do a aplicar o esterco da sufnos nas lavou­
ras. 

Só que na granja dos Víecílli tudo tJ 
feito dentro de uma tecnologia. Tudo tem 
uma infra-estrutura perfeita. Cada chi­
queiro, em número de 3, tJ ligado a uma 
esterqueira por encanamentos subterrf,. 
neos. A esterqueira, um depósito de ci­
mento que serve para armazenar o esterco 
até ftlr espalhado ou injetado na lavoura, 
tem a capacidade para 180 mil quilos. 
Quem explica melhor tJ o Rubio, um dos 
filhos do seu Nelson: 

- Diariamente os chiqueiros são la­
vados e o esterco vai cair na calha locali• 
zada pelo lado de fora. Essa mistura de 
esterco. água e urina, fica um dia na calha 
para fermentar. Somente depois de uma 
boa mexida, tJ que se abre as componas 
da calha e o esterco vai cair através de 
canos, na esterqua,ra localizada a uns mil 
metros da distância. 

Depois desse procBS$0, o esterco tJ 

Maio/80 

retirado da esterqueira e colocado dentro 
de uma mtJquina comprada faz pouco, 
que pode esp11lhar o esterco na lavoura 
atravtls de doís processos: de cobertura e 
de injeção no solo. Uriel, outro dos filhos 
do seu Nelson fala sobre a utilidade da 
mllquina, dando maiores explicações: 

A máquina dos Viecilli 

- Com essa m,Jquina, vamos inten• 
sificar o sistema da injeçSo de esterco no 
solo. O adubo orgânico ftlnl depositado 
através do injetor hidráulico e, dessa ma­
neira, estaremos evitando a perda de ni• 
trog6nio, A semente tambtlm desce junto 
como adubo. 

Mas Uríel reconhece que apesar das 
vantagens, tambtlm existe desvantagem da 
injeçlo do adubo no solo: 

- Todo o adubo aplicado fica loca-
1/zado em um só ponto. Nlo ti como a 
aplic;,ção por cobertura. ,; claro que a 
aplícaçlo em cobertura I muito boa, mas 
tem o problema da perda de nitrogblio. 

Embora nio existam resultados pnl­
ticos, porque rectlm os Viecilli estio co­
meçando a trabalhar com adubo orgânico 
e foram feitas aplicações apenas em uma 
lavoura de forrageiras, tanto Uriel como 
Rubio afirmam que a olho nu, JtJ dl para 
se notar uma boa diferença. "A planta 
adubada tem um melhor desenvolvimento 
e as folhas se apresentam mais verdes'~ 

"A pesquisa", diz Uríel, ·74 provou 
que hoje em dia a adubação orgânica po­
de ser a solução para a recuperação doso­
lo. Pelo desgaste do solo, só adubação 
qufmica nio vai resolver o problema. S6 
mesmo partindo para uma adubaçlo or­
gânica ou entio para o enterrio de maté­
ria org6niC8, atra~ da adubação verde. 
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Adubo prglni:o 
f:111,0 1,11o1bém na questão o manejo do 
lolo, d rot1111wlàde de culturas. E só com 
o 11f11ho qu1m1co é muno dit/cil de au• 
111N114r II lert1lul.1de, pois ela só melhora 
na 6[)0c,, ~m que íoi aplicado e além dis-

• 10, am per lmlo de seca a planta sofre bem 
m '"• pur4uu o adubo mineral não retém 
o um11fod11, Não devemos esquecer que a 
lerr ti urn bem comum e a preservação de 
111,1 1,,, triidade é de responsabilidade de 
Quom ,J trab<1lha. 

E A TAL DE ADUBAÇÃO VERDE? 
A ,dubação verde se constitui na in­

, o, fH1111ç,10 ao solo de culturas verdes, vi• 
,,,,1<10 melhorar as suas condições. O ma­
tri l,11 organico é produzido no próprio 
loc•I , ser adubado. São ma,s usadas nesta 
111A1,r.a a, leguminosas, como o tremoço e 
o le11A'o miúdo, por produzirem muita 
mP\u ne fácil decomposição, que logo se 

ll•nllorm,1m no estado humus - matéria 
11 • 11111 •lementos nutritivos para as plan­
'"' Ou1ro característica é que em certos 
11/1 l11los (pequenos nós que se formam em 
u rnltesl são encontradas bactérias, 

11111 •• ~ncarregam de fixar no solo o ni-
11110~1110 Há quem diga que a prática de 
1dul,,1çlo verde vem de muitos anos, des• 
do D ~poca em que os romanos andaram 
do1,11nando o mundo. Já naquela época, 
u11l11ando o tremoço, eles se preocupa­
vum ""' melhorar as condições do solo. 

Embora o beneficio de uma aduba­
çft'o vurde não seja o mesmo do esterco, 
1,16111 de colocar o nitrogênio ao solo, a 
111at~r11 orgânica existente age como ali­
mr11111 dos organismos do solo, podendo 
11u,la1 nas variações biológicas. A aduba­
ç,o verde exerce ainda influência sobre os 
e! rnontos nutrientes existentes no solo, 
~Indo nss,milar os componentes solúveis 
11110 P<>deriam ser perdidos por erosão. 
v, ta rle110 fiugulo, a adubação verde fun-

1'110wb•11ura de solo. 
1 •u•Oll(,mo R,valdo Dhein, da área 
, 1111 ri• Cotrijui, explica que a 
lo v,111• 1Pv1gora a terra já desgasta­

to 111.111110cc porque as leguminosas, 
11 11 uslld~s para a adubação verde, 

,, 111nm longas raízes, o que permite 
1 ,, 01 nutrientes da camada mais pro­
l ml.1 tio ,olo sejam deslocados até a su­

' li le rl,1 terra. "Dessa maneira a aduba­
Vijr,111 vem favorecer as condições flsi-
1o aolo, proporcionando uma melhor 

1 flura e conseqüentemente, facil ítando 
ti o•~'" o a armazenagem de água". 

Evidentemente que uma aduba• 
lu vor,fo vem favorecer as culturas em 

11od0<lu, de grande seca, porque fornece 
1 plmH.1 urna maior resistência. 

Cnrno o trem0ço é a leguminosa 
111111 Ü111,,ada como adubação verde, na 
1o0llo pioneira da Cotrijui serão planta-
101 ma,s ou menos uns 1.500 hectares, 

111v<,IVondo em torno de 250 produtores. 
llon, área, a metade será destinada 

n••d • produção de sementes. A coopera­
tiva e· por,1 receber em torno de 850 tone­
l•d:,1 de ,emente. Os outros hectares se­
tio 111ll1t3dos para a recuperação de solos, 
, , 1111,mdo áreas onde não serão plantados 
J 11100 ou mesmo forrageiras de inverno. 

Plantar tremoço ou qualquer ou• 
1,n le1J11rn1nosa é muito bom, porque não 
do1u o solo desocupado e descoberto, su• 
1 110 , erosões. 

Além da adubação orgãnica. aquela 
1 rm11da A base de esterco ao natural, 
m111t,11 v~zes misturada com a palha de 
111l11to, <la soja ., uma outra adubação 

r, 1cc11<1 no mercado: a adubação orgà-
111co ,.,, 11,ulnda. É formada à base de car-

vão e estercos, só que industrializados. 
No Centro de Treinamento da Co­

triju( - CTC - estão sendo feitos experi­
mentos com vários tipos de adubação or­
gân,ca formulada. As informações sobre a 

eficácia desse tipo de adubo ainda são 
poucas. Os experimentos ainda estão no 
primeiro ano. Mas quem fala melhor SO· 

bre o assumo e mesmo sobre as ex periên­
cias é o agrônomo Volney Viau. 

- Estamos com vários trabalhos de 
pesquisa no CTC, testando produtos que 
hoje são ve,;rdidos sob a forma comercial. 
Temos produtos à base de esterco (50 por 
cento de esterco curtido de aves) e turfa 
lmatêria orgânica de origem vegetal) e 
um outro à base de carvão, tratado e enri­
quecido, com adubo mineral. 

De acordo com as explicações de 
Volney, o objetivo desses experimentos é 
observar o comportamento dos produtos, 
como fonte complementar r,a fertilização 
do solo. Em função dos custos atuais dos 
fertilizantes qufmicos e mesmo tecnica­
mente, a fertilização orgânica traz uma sé 
rie de vantagens. 

- Evidentemente que a fertilização 
orgânica não poderá substituir a química 
mas a Quantidade de adubos químicos 
aplicado pode ser reduzida e complemen­
tada com a adubação orgânica. 

Embora ainda não existam resulta­
dos concretos dos experimentos, Vol ney 
explica que se nota a diferença de uma la­
voura para outra, onde foram aplicados 
adubos formulados diferentes. Cada la­
voura apresenta suas características dife­
rentes. Uma planta está mais baixa, outra 
mais alta. Ou então as folhas estão mais 
verdes ou amareladas. 

INCORPORANDO A RESTEVA 
Uma outra prática para recompor a 

fertilidade do solo é a incorporação de 
restevas. Em vez do agricultor queimar a 
palha da planta no solo, ele pode muito 
bem picá-la na hora da colheita e deixá-la 
na lavoura para ser incorporada durante a 
lavração. Incorporando a palha, o agricul­
tor está deixando no solo uma grande 
quantidade de matéria orgânica. Volney 
d,z mais ainda: 

- Os próprios resultados das pes­
quisas têm mostrado o valor da palha, não 
só em termos de renovação do material 
orgânico, como no sentido de evitar ero­
sões. 

Qualquer palha pode ser incorpora­
da e utilizada para a formação de mate­
riais orgânicos. Tanto pode ser a da soja, 
como a do milho ou a do trigo. 

Valter Colombo, técnico do Cen­
tro de Treinamento da Cotriju f, conta 
uma experiência, mostrando os efeitos da 
palha. 

- Reservamos uma pequena área 
para esse tipo de experiência. Durante 3 
anos seguidos, queimamos a palha do tri­
go e da soja. Nessa área as produções não 
foram superiores a 1.700 quilos de soja 
por hectare. Em outra área onde não se 
queimava a resteva, os rendimentos sem• 
pre foram superiores a 2.000 quilos por 
hectare. 

Volney ressalta que esse tipo de ex­
periência mostra que a Incorporação da 
palha, mesmo dando um pouco mais de 
trabalho, não prejudica a próxima cultu• 
ra. 

- Acontece bem o con1rário. A in­
corporação da palha vai auxiliar o enri­
quecimento do solo e, conseqüentemente, 
contribuir para um aumento de produti­
vidade da lavoura. 

Sem maiores despesas 
No ;ncerior de Formigueiro, Ajuri­

caba, mora o seu Hugo Kürnher. Em sua 
propriedade. de 15 hecrares, P.!e planra de, 
tudo e um pouco, mas dá mais atenção a 
suinocultura. Planca milho, feijão, soja, 
pastagem, cria galinhas e rem umas 3 va­
quinhas para rira, o leite das crianças. Seu 
Hugo aproveita tudo. o esterco dos sul­
nos, das galinhas e das vacas. Tudo é mis­
turado com palha e 11$palhado pelas lavou· 
ras. Mas não é de hojeque seu Hugo faz 
aplicação com adubo orgânico. 

- Me criei colocando o esterco dos 
animais na lavoura. Toda a vida que o es­
rerco 6 muito melhor que esses adubos ca­
ros, que a gence compra na cidade. Olha, 
quem espalha esterco na lavoura, anda de 
passos largos prá frente. 

Dona Helga, que está sempre ao la­
do do marido nas lidas da lavoura, conta 
que para terras trocas, nada pode substi­
tuir o esterco. 

- Esse adubo qulmico, só ajuda a 
planta, mas a rerra continua fraca e com 
o esrerco a terra se fonalece. Nós aqui 
plantamos milho, feijão, aveia e um pou­
co de soja s6 com esterco. Não usamos o 
adubo qulmico. A lavoura de aveia aduba­
da com esterco cresce muito melhor com 
as fo!h.Js mais verdes e mais macias. 

MANEJAR COM CUIDADO A TERRA 

Mas seu Hugo faz um a/ena e diz 
que níio adianta s6 colocar o esterco em 
cima do solo. 

- l preciso muito mais que isso. O 
agricul ror deve manejar a sua terra com 
muito CtJidado. Cantinho po; canrinho. 

Se cada agricultor não cuidar da sua rerra, 
quem é que vai cuidar? Tem que ser ele 
mesmo. 

Seu Hugo explica que todos os 
anos, ele recupera um pedaço da sua ter­
ra. "Claro que nem tudo pode ser feiro s6 
de uma vez". E lá na granja de seu Hugo, 
tudo é feito com muito capricho. 

- Por uns 3 anos, essa ierra está 
forte e não precisa de adubo. E na lavoura 
de soja, sempre encerrei a palha 1ünto e 
nunca tive nenhum problema. Na lavoura 
de milho, por exemplo, a terra já esrá boa 
e nem usei 8dubo este ano. Estou colhen­
do uns 70 sacos por hectare. Não ~ muiro, 
mas j-/, é uma boa quantia. E assim eu vou 
indo. Todo o ano preparo um hectare. 

E assim seu Hugo diz que não tem 
maiores despesas, porque não precisa in­
vestir em adubo: 

- Tudo é produzido aqui dencro da 
minha propriedade. Já pensou se eu tives­
se que comprar adubo para pôr na lavou­
ra? Com esse preço que é uma barbarid&­
de de caro? Essa hora eu estaria cheio de 
contas para pagar. 

Como a propriedade de seu Hugo 
não é muito grande e as lavouras ficam 
ao redor da casa, ele não tem muiro traba­
lho na aplicação do esterco que é feiro 
com um garfo. 

- Ponho o esterco dencro da carro• 
ça e deixo amonroado na lavoura. Depois 
vou lá com um garfo e espalho em cima 
da terra, deixando sempre uma camada 
bem grossa que é para melhor fortalecer a 
terra. 
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Ou,mdo /,1 pelo f111al dos an0$ <le 

1950 algum colono de /til, 

m n íp o catarmcnse local1zlJdo na 

mm em cio rio Uruguai, a 320 

qu ô etros de Floflan6polrs, 

comontava 1qu1lo que uns homens, 

com 1cIto de técn co, contavam o 

que faziam pela região, o puvo todo 

começava u peris,lf que aquele 

colono est va touco E não era para 

menos. EIC$ comentavam que os 

técmcos I m construir um "muro" 

no o ra segurar roda Agua A 
h1 t rIJ foi motivo de r,so por 

te,nn,o. Ho1e, passados mais 

, o povo de /til deixou de 

h1 tófla Os técmcos v io 
o constru,r um "muro" para 

"rpm1r ,11 llq11as <lo rio. E /tá vai 

f car todmha embaixo d'água. 

E:ste muro é uma das 23 barr1J{}CnS 

planc1adas pela Ei/etrosul (Centrais 

E mcas do Sul do Bra 1/ S.A ) para 
repr,.sar as águas úo /10 Uruguai e 

ai. tes Isto numa pflmetra 

, p pod construídas 

40 b rr ge té o no de 

'2 E 
u1das em 
edo Sul 
ná OI 

11 

ue 
/em 

w1vêmo 

a Argcntm 

rgIa q , devcrlf ser gerlJda por 

' b rr g tlS é quase a mesma 

I m u na 
l11drelét11r ,1 ,ué hoJe construida no 

mundo Só a barragem de 
Machadmho, a pr,me,ra obra a ser 

implantada pela Eletrosul, vai gerar 

um mtlhão e 590 mtl qwlovares, 

enquanto I taIpu terá a capacidade 

de 12 milh&Js e 600 mil quilovates. 

Toda obra, no seu trecho nac1onal, 

vai permitir a instalação de uma 

potlnc1a de urca de 1 O milhões de 

quilovates, o equivalente, segundo a 
Eletrosul, a tris vezes o potencial 

,r,st,,tado na regilo Sul do Brasrt. 

Juntando a energia das tr~s 

barrllt/MS bmacionais, 11 potlncia 

chega a 15 milh6B$ e 750 mil 

quilovates. 
Para onde vJ1 todJ esta e,ier!Jla> 
Quem se beneficiará desta obra? 

Quais as req,~ B"-Jtas que serio 
alagadas"J O que acontec:erá com 

os colonos expulsos pela água' 

Eles receberia que tipo de 
indemzaçiio? A Eletrosul, 

responsável pelas obras, divull}il 

basicamente apenas dados 

referentes a aspectos técnicos elas 

barragem e capacidade de geraç5o 

de energia Sobre a situação dos 
ag,1cultorcs, que vIwm e trabalham 

nas áreas de mmilund10 que ser5o 

atingidas, existe BfJl'f1DS um 101,,I 

mrstér,o. 
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DERRUBARAM MATO, 
• 

ESTR RAM ROÇA. 
E A BARRAGEM 
AINDA NEM COMEÇOU 

Foi no mês de agosto que eles 

começaram a chegar. Os carros cor• 

riam pelas estradas. subiam morro. 

desciam morro, enquanto uma lan• 

cha, daquelas bem velozes, provoca 

va ondas e respingos d'água pelos 

rios E eles for m chegando na casa 
dos colonos, derrubando mato, ostra 

gando as roças e fazendo uns poços 

no m,11-to pronto parn colher. 
Fo ss1m que o pessoal de Mar 

e hno Ramos ficou sabendo que bem 

ai , na barra do rio Apuaê, mais co 

nhectdo por rio Ligeiro, eles, o pes 

soul da Eletrosul. pretendem cons 

tru1r uma barragem que vai deixar só 

o topo de alguns morros à vista. O 

r to tudo, milhares de hectares de 

t r , m s fért 1s da rcgmo, vão f1 

1 ml.J 1xo d gu 
E: entr mm na mmha roça 

cm anosto, bem na época de começar 

a colher o milho". conta o V1hbaldo 

F lorianov1tch, dono de 8 alqueires de 

terra ( 19,2 hectares), na barra do Li 

ge1ro, bem no lugar onde a E letrosul 

vai construir a barragem do Machad1 

nho: 
Eles falaram pn! mim que, 

dando licença ou nao, invadiam 

igual, que unham que fazer uns le 

vantamcntos que eh mam topográf1 

cos prá construir a b rrag m 

A GENTE AFOFA. ELES SOCAM 

Aquele milho o V1hbaldo amda 

conseguiu colher. M s desde agosto, 

só falhando nos dommgos e feriados, 

os func1onár os da Eletrosul sobem 

n sua roça e no seu mato, abrindo 

umas clareiras de 20 em 20 metros 

que o do topo do morro até a bar 

ranca do 110. A madeira ficou caída 

pe o chSo, os pés de milho e de soja 

foram pisoteados. Desde lá o Vil bal 

do, assim como seus vizmhos e mais 

o pessoal que mora do outro lado do 

rio Pelotas, ali perto onde des:igua o 

Ligeiro, no municíp10 catannense de 

P1ratuba, vem acumulando preiuízo 

com os estragos· 
- E lcs entram até quando se es 

tá lavrando a terra Enquanto o gente 

fica afofando a terra eles ficam piso 

teando e socando o chSo 
A 1ndemz çfio dos pre1uízos d 

zem que vem pelo fim de ab 11 S 

gundo o p ssoal da Eletrosul d nad 

achanta pagar os estragos Já fe tos se 

va acontecer muito mas até lá As 

promessas s5'o boas, mas V1libaldo e 
seus vizinhos querem fozer que nem 

São Tomé ver para crer. 
O ASSUNTO 

A construção das barragens vem 

dominando as conversas de Marcel 

no R11mos. Quem atravessa do no pc 

O que a água vai tomar 

....... , ....... 

' .,, 
v' 
1 

../ 
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V,li,aldo: invadiam igual 

lo t, irca que liga o município de Con-
ôrd111, em Santa Catarina, â Marceli­

, o Allmos, ná'o demora muito a co­
mon1ar com os outros passantes ou 
m mo com o pessoa I da barca se sa­
l m d, elguma novidade a mais. Fal-
1 6 Informação em Marcelino sobre 
final como é que vai ser a tal de bar­

rn 
Seu Reinoldo Schneider, presi­

ntc do Sindicato de Trabalhadores 
Rura is do município, tem duas vezes 

Eo para andar preocupado Primei­
ro que ninguém sabe ao certo quem 
t rll sua terra atingida pelas águas. E 
o q ue dá de associado perguntando 

mo vai ser a situação não é coisa 
qu ele até perdeu a conta. Nem seu 
n moldo nem· ninguém sabe das coi­

A segunda razão prá ele andar 
proocupado é que sua terra, uma co­
lõn,a de terra boa, onde ele engorda 

Reinaldo: queremos indenização justa 

coisa de 220 porcos por ano, é certo 
que fica embaixo d'água. 

A grande questão que seu Rei­
noldo levanta é o que será feito de 
tantos agricultores que vão perder 
sua terra: 

- Pelo que a gente sabe, o pes­
soal que perdeu sua terra para a cons­
trução de outras barragens, como a 
Passo Real, o Salto-Santiago e outras, 
foi muito mal indenizado. Nós aqui 
queremos o preço que vale a nossa 
terra para p0der comprar outra idên• 
tica. 

A REVOLTA 
O seu Anelmo Santo Vetore, vi ­

zinho do seu Reinaldo, se diz muito 
nervoso com toda esta situação: 

- Nós tínhamos até pensado 
em trancar o serviço deles, fazer um 
piquete assim duns 100 homens, prá 
eles se manifestarem sobre afinal co-

A repórter Tânia Krutscka, da Cooperativa dos Jornalistas de Porto Alegre 
a Coojornal - se baseou em dados de um relatório da Eletrosul para 

oliJborar esta matéria. Aqui ela dá a vers5o oficial sobre a extens5o da 
41,ea que será alagada, número de pessoas atingidas e lembra que estes dados 

n6o s5o muito reais. Os técnicos responsáveis pelo levantamento das 
conseqüências sociais e econômicas da construção destas barragens, 

reconhecem que n5o tiveram tempo e nem condições de executar este 
trabalho como efetivamente seria necessário. 

Na construção das 23 barragens 
r,, bacia do rio Uruguai e seus afluen-
11lS, serão inundados 1.525 quilôme­
tr os quadrados de terra -ou 152.500 
h,,ctares - entre o norte do Rio 
Grande do Sul e o sul de Santa Cata· 
r ina, equivalentes a dois por cento da 
llrea total da bacia, que abrange cerca 
rio 75 mil quilômetros de tenas. 

Os reservatórios de água forma­
cios com a construção das barragens 
lrlo modificar profundamente toda 
rngiã'o, destruindo cerca de 42 quilõ­
mt>tros de rodovias federais - 60 por 
11C!nto dos quais pavimentados - cer­
cu de 3 quilômetros de estradas de 
!erro, 1.660 metros de pentes de 
ouncreto de primeira classe e 390 
r111,tros de pentes secundárias, cerca 
te 4 quilômetros de linhas de trans­

m1uã'o de 230 quilovates e mais dez 
q111lõmetros em tensão mais baixa 
(44 quilovates e 23 quilovates) e ain-

da três usinas hidrelétricas de peque­
no porte: a usina de Pery, no rio Ca­
noas, e as usinas de Voltão e Anoni, 
ambas no rio Chapecozinho. 

POPULAÇÃO ATINGIDA 
A população a ser atingida, se­

gundo estimativa de 1977, ép0ca em 
que foram realizados os estudos téc­
nicos para a implantação das barra­
gens, é de 39.500 habitantes, dos 
quais 29.300 vivem no meio rural ou 
em vilas menores e 5.900 em cidades. 
Destas, as mais seriamente atingidas 
estão todas em território catarinense: 
ltá, que será totalmente destruída; 
São Carlos, atingindo 30 por cento 
da sede do município, e Águas do Cha­
pecó. Serão ainda atingidos os distri­
tos de Volta Grande, no município 
de Concórdia, Abdon Natista, em 
Campas Novos e Ilha Redonda, um 
povoado de Palmitos. 

Ainda cerca de 700 indígenas 

1Vetore: não se tem mais g0sto de nada 

mo vai ser este negócio de barragem. 
Aqui não se trabalha mais com von­
tade. Não se tem certeza de nada. 

Seu Vetore, nascido e criado na­
queles morros de Marcelino Ramos, é 
proprietário de 25 hectares de terra. 
Nem tudo é terra que pode ser apro­
veitada para a agricultura, mas o ciue 
é de fértil é coisa de se admirar: 

- Aqui não se põe adubo prá 
crescer o milho. Nem precisa que tu­
do dá. Pelo que a gente imagina, nas 
conversas por a(, é que uns 80 por 
cento da minha área vão ficar embai­
xo d'água. O que não tampar de água 
vai ficar uma ilha. Como continuar 
plantando aqui? 

Para ele, esta é uma época de 
grande preocupação : 

- Depois que estamos bem co­
locados, com a propriedade ajeitada, 
vem todas estas preocupações: quan-

dos grupos Kaigang e Guarani, distri­
buídos em diversos postos ou disper­
sos erm pequenos grupos familiares 
em toldos indígenas permanentes, e 
que vivem na região, também serão 
afetados direta ou indiretamente pela 
inundação de suas terras. 

A Eletrosul elaborou três alter­
nativas para implantar as barragens, 
buscando além de um bom aprovei­
tamento energético e económico, um 
menor impacto social e físico, pela 
extensão de áreas inundadas. Do 
ponto de vista econômica, a alterna­
tiva escolhida - a terceira - provoca­
rá a perda de 16.500 empregos, dos 
quais cerca de 87 por cento em ativi­
dades do setor primário (agricultura, 
pecuária a extração vegetal!. Foi es­
timada em cerca de Cr$ 326 milhões 
- a preços de 1977 - a renda anual 
sacrificada. Este valor representa cer­
ca de 1,2 por cento da renda anual 
regional. 

DADOSFALHOS 
Nos estudos técnicos, ficou ca­

racterizado ainda que a implantação 
da alternativa selecionada provocará, 
além das repercussões sociais e eco­
nômicas diretas sobre as áreas alaga­
das, efeitos indiretos sobre toda re­
gião. Haverá uma interferência na es­
trutura social, polftica, cultural e 
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to vão pagar pela nossa terra, para 
onde podemos ir? E eles n o se mani 
t estam sobre o que vão f z de nós 
Só sei que quero ir para lgum lugar 
onde possa trabalhar qu Jm aqui 
Não adianta querer fazer granja que 
não temos condições nem de com 
prar máquina. 

CRIADORES DE PORCO 
Esta questão levantada por seu 

Vetore é dos casos mais sérios a preo­
cupar o pr ... idente do Sindicato, o 
seu Reinaldo. A economia de Marce­
lino Ramos é baseada quase que ex­
clusivamente no porco. É por causa 
do porco que se planta milho, é por 
causa do porco que o agricultor tem 
investido na construção de chiquei 
ros, tem se endividado no banco. O 
p0uco de soja que por lá se planta é 
prá deixar entrar mais um dinheiri­
nho na economia da propriedade: 

~ Nós, tudo criador de porco, 
vamos estranhar muito se for preciso 
começar outra cultura. Ninguém nem 
ao menos pensa em ir para o Mato 
Grosso. Tenho falado com muito 
agricultor e ninguém gosta da idéia. 
Começar tudo de novo num novo 
sertão, nós não queremos. Somos 
gente nascida e criada por estes la­
dos. Queremos terra aqui mesmo, 
que tem terra prá nós nn Rio Gran­
de. 

Seu Vetore, realmente dos mais 
revoltados de toda região, não t em 
nem idéia do que vai acontecer até o 
momento em que as águas chegarem 
alagando tudo: 

- Alguma orientação eles tem 
que dar. Dizer onde é que tem terra 
prá gente comprar. Ou será que eles 

➔ 

económica, que não pede ser isolada 
no tempo e no espaço, p 1s a área in­
tegra-se em um todo maior 

Na verdade, os estudos socioló­
gicos sobre os efeitos que as barra­
gens causarão ao homem e ao meio 
ambiente, não foram realizados em 
detalhes, conforme os técnicos con­
fessam em seus relatórios. Eles não 
são completos porque as informações 
das pesquisas foram obtidas apenas 
junto às lideranças residentes nos nú­
cleos urbanos, e ná'o foram percorri­
das todas as áreas a serem afetadas. 
Os técnicos justificam esta falha lem­
brando a extensão do território e o 
pequeno espaço de temp0 dado pela 
E letrosu I para a apresentação dos re­
sultados. Por isso, segundo os pró­
prios técnicos, estes números socio­
lógicos não correspondem â realida­
de e, p0rtanto, a pesquisa ná'o é dig­
na de fé. Em três anos - a pesquisa 
foi feita em 1977 - os números, 
mesmo os relativos à população, se 
alteraram. Mas eles dizem em suas 
conclusões que, ao atingir as terras e 
conseqüentemente a população, as 
inundações deverão provocar um flu­
xo nigratório, com a transferência 
dos habitantes das áreas atingidas, 
com profundas alterações na atual es­
trutura social. 
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Barrapens 
-r.ío dar o dinheiro e dizer prá gente 
se virar? Prá encontrar terra na mes­
ma· condição da nossa, vamos ter que 
se virar muito, perder dias e dias de 
caminhada e gastar nesta procura. 

O ATRASO 
O tempo que os colonos desa 

propriados devem perder, não só 
com a procura de outro pedaço de 
terra, mas também prá se instalar em 
um novo lugar é um aspecto lembra­
do pelo seu Helmuth: 

- Vamos ter que vender os úl 
timos porcos, as últimas criadeiras e 
começar tudo da frente. Construir 
chiqueiro, comprar criadeira ... Já 
são dois anos de atraso prá tudo ficar 
no mesmo pé em que se está agora. 

E seu Helmuth também se 
revolta: 

- Eles ainda dizem que é sorte 
da gente a água alagar nossas terras, 
que nós estamos numa zona muito 
acidentada. E acidentada, mas a ter­
ra produz e a zona é boa. Aqui todo 
mundo é muito pacífico e se conhe­
ce desde anos. Acredita que nem em 
fim de baile dá briga nesta zona de 
Marcelino? 

E, por lá todo mundo se oonhe-

ce. "Quando não se tem dinheiro prá 
pagar uma compra, nunca se teve 
problema por isto", lembra o seu Ve­
tore. "Todo mundo sabe quem a gen­
te é. Ir num lugar novo em condição 
igual daqui, é muito difícil". 

SEMPRE UNIDOS 
Muito parado o pessoal de Mar­

celino não anda. O que tem saído de 
reunião lá no interior, oom a partici­
pação do padre, do pastor, do pes­
soal da rádio de Marcelino Ramos e 
oom o prefeito, é coisa muito séria. 
O pessoal que vai ser atingido está 
tentando se organizar da melhor ma­
neira possível. No final das contas, 
na verdade, poucos sabem ao certo se 
serão ou não atingidos. Prá quem vi­
ve na margem do rio Ligeiro a certe­
za já é absoluta de que sua terra não 
fica salva. O que pode restar é um pe­
dacinho de terra, ilhado no meio de 
um mundo de água. Mas entre os 
1.200 associados do Sindicato o mais 
certo é que não se sabe de nada d efi­
nit ivo sobre as barragens. Só o que se 

sabe é que todos vão lutar juntos prá 
ninguém ser prejudicado. Conta seu 
Helmuth: 

O que há por trás 
das barragens? 

o, 111do1 1011,n II rcmuwçlfo 
r/11 do l)11rr; lj/lJ/IS 11611 iJU COI 

mu/ro novn. Eles m1ci,1rom, scgun 
ela n ttetrosul, cm 1966, pelo Comi­
IA ele Estudos Energéticos da Região 
Sul (ENERSUL). Como se explica, 
então, que somente 13 anos depois a 
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poptJloç6o d,1 regil!o que será direta• 
mente atingida, ficou sabendo que al­
go de estranho estava acontecendo? 
Até saber que o estranho era que 
suas terras ficariam inundadas e toda 
a economia regional abalada, demo­
rou mais um pouco ainda. E mesmo 

.,.. 
,.. 

""' ... -
""' 100 -

• • • li 

_.,,,,, r .. e•~• 

1 1 
1 
1 ""---------, 

J 

1 1' 

' 11 ...,, 3501(11,t o "' ... ,., IOO • o 
~•o ,rt.t)'"' 

Assim deverá ficar a barragem de Machadinho quando concluída 

- Nós já decidimos que só saí­
mos daqui se recebermos uma indeni­
zação justa pela nossa terra. Hoje, 
não baixa de Cr$ 80 mil o preço do 
alqueire de terra. E nas áreas boas, 
não dá para vender uma colônia por 
menos de Cr$ 1,5 bilhões. E isto nós 
vamos exigir. Se combinamos que o 
pessoal que tem sua terra na área do 
canteiro de obras, como o Vilibaldo, 
não vai acertar a indenização antes 
de saber o que acontece oom os ou­
tros vizinhos. Nós queremos ficar 

hoje, o que existe de concreto sobre 
as barragens? 

As interrogações são muitas. 
Elas tem sido uma constante em to­
dos encontros que os agricultores da 
região da bacia do rio Uruguai vem 
realizando desde o ano passado. Jun­
to com eles estão pegando nesta luta 
seus Sindicatos e mais a Comissão 
Pastoral da Terra, a Comissão de Jus­
tiça e Paz, a Igreja Evangélica de 
Confissão luterana do Brasil e diver­
sos padres e pastores nas suas locali­
dades. 

i 

1 
Neste esquema 

1 
aparecem os 
locais de 

8 construção • a 18 .. das barragens, 
mostrando -· 

""' 
exatamente 

.,. o quanto 

... as águas - serão - "" - -·· represadas. 
Estradas 
há pouco 
asfaltadas 

...,., tambám serio - alagadas. 
,.. Uma ponte, ... construída 

... ... há 4 anos 
sobre o río 

"" 
Uruguai, 
a da BR-153, .., 
deverá ficar 

' ... ... ... .,. ... 65 metros 
abaíxo d'água 

unidos até o fim. Aqui não vai acon­
tecer de eles dizerem que o fulano já 
vendeu por tanto, porque todos vão 
saber por quanto mesmo se vendeu. 
Queremos um mapa da área que vai 
ser atingida de certo, mas eles dizem 
que não tem. Como não tem? E que­
remos também que as indenizações 
sejam pagas antes de começarem a 
construir as barragens, indenizando 
ao mesmo tempo as terras e as ben­
feitorias, que senão depois eles não 
pagam. 

Além das interrogações, os agri­
cultores também se manifestam so­
bre as barragens. De acordo com um 
documento elaborado numa reunião 
realizada em 24 de março deste ano 
em Concórdia, Santa Catarina, eles 
afirmam: 

- Sabemos da importância da 
energia elétrica. Nós também preci­
samos dela, embora por um longo 
tempo soubemos contribuir em mui­
to para a sustentação econômica da 
nação sem energia elétrica, trabalhan­
do duro nestas terras que agora esta­
mos sujeitos a perder. Em troca de 
nossas terras será gerada uma abun· 
dante energia elétrica. Ela vai servir 
a quem? E para complementar esta 
pergunta, esta energia não está a ser­
viço das indústrias dos estrangeiros, 
que já dominam a economia da Na­
ção e assim poderão nos .subjugar 
com mais facilidade"') 

PRESSÃO DAS MULTI NACIONAIS 
O seu Helmuth Schneider, presi• 

dente do Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais de Marcelino Ramos e um 
dos integrantes da comissão formada 
por agricultores dos dois estados para 
aprofundar as discussões sobre as 
barragens, praticamente não tem dú­
vidas: 

- Nós estamos pensando que é 
pressão das multmacionais a constru­
ção das barragens. Elas querem em­
purrar o quanto antes para nós o ma­
. teria/ de construção e os equipamen­
tos das usinas. 

O Padre Ivo Oro, de Chapecó, 
que é coordenador da Comissão Pas­
toral da Terra da Região, é quem 
lembra que o si:;tema de geração e 
transmissão de energia que será im­
plantado nestas obras está completQ 

➔ 
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B@qaaens 
Altura da Potãncia Preço 

Aprown1mento Rio barragem (m) instalada IW) (milhõesCr$) 

1rr !lo Pnlõ!lue,ro Canoas 30 1.477 
, Roquo Canoas 98 256.000 6.434 

O•ril••ldl Canoas 116 398.000 6.400 
CnmJlOI Novos Canoas 147 748.000 7.107 
P , " d,, e.ler• Pelotas 133 104.000 3.139 
J',i Ouere Pelotas 161 288.000 6.044 
Uarr• Grande Pelotu 173 609.000 9.155 
Mn hadinho Pelotas 124 1.590.000 15.635 
11, Uruguai 114 1.841.000 15.020 
Monjollnho Passo Fundo 69 72.000 1.820 
A n ecidn Chapecó 100 64.000 2.957 
AI I rdo Luz Chapecó 30 84.000 1.907 

Chapecó 45 55.000 1.353 Domingos 
r1 Queixo Chapecó 113 162.000 4.488 

obtroha Chapecozinho 51 822 
m Jesus Chapecozinho 60 1.801 

Xonxtri Chapecoz,nho 20 25.000 799 
Voltfo Novo Chapecozinho 52 45.000 1.280 
Foz do Chapecozinho Chapec6 102 184.000 3.838 
Nova Erexim Chapec6 
lrit Uruguai 
lt por1nga Uruguai 

Preços de 1977 

monre ultrapassado: enquanto os pal­
ies desenvolvidos empregam um sis­
tema de transmiss6o de energia atra­
vds de cabos enterrados no chão, 
1t1111i, apesar de acharmos que usamos 
1111111 tecnologia avançada, estamos 
11.K/a mais nada menos do que empre-
11 mdo os refugos dos pafses desenvol­
vidos. S6o quilômetros e quilômetros 
de redes aéreas de energia elétrica, 
t'>ligindo permanente manutenção. 

OS DIREITOS 
Nas reuni/Jes que se sucedem 

tmtre os agricultores já foi muito 
hem definida a forma de encaminhar 
osta luta que os moradores do Alto 
Uruguai catarinense e {J8úcho ~m pe· 
la frente. Naquele documento de 
Concórdia eles tomaram uma posição 
clara sobre seu direito de participar 
das decislJes: 

- Queremos que a nossa palavra 
tenha peso e valor. Temos direitos 
sobre estas terras, tanto ou mais do 
que aqueles que de longe planejam 
sua utilização para as barragens. Que­
remos que seja ouvida a voz de nos­
lPS lideranças de classe e das lideran­
ças das nossas comunidades, inclusi­
vo para que sejam acatadas modifica• 
çlJes nos planos das barragens. 

Outra reivindicação do docu­
mento é uma indenização justa para 
as terras: 

- Se for para o bem comum 
não nos negamos ao sacriflcio de dei­
xar nossas terras. Porém colocamos 
como absolutamente indispensável 
uma justa indenização. E os critérios 

Padre lwo: tecnologia ultrapassada 
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76 198.000 3.974 
66 1.488.000 16.845 
53 1.248.000 13.959 

para estabelecer esta indenização não 
podem ser meramente técnicos. Em 
cima de nossas terras colocamos tu­
do. Para nós elas tem um valor que 
a técnica não percebe. Por isso que 
ao estabelecer séu valor queremos 
que seja ouvido o proprietário, as li­
deranças sindicais e as lideranças co­
munitárias. E que as indenizações se­
jam encaminhadas previamente a 
qualquer construção de ballagens ... 
Somos comunidade, não somos indi­
vfduos isolados. E em comunidade 
que queremos abordar o problema 
das indenizações e o problema de 
nossa reinserç6o. Para tanto quere­
mos nos manter unidos em nossas 
comunidade$ locais e fazemo$ um 
apelo à grande comunidade regio­
nal para que assuma solidariamente 
o nosso problema . .. Terra se troca 
por tella e não por dinheiro, nem 
por lucros dos grandes. 

A EXPERIENCIA 
Ajuda um tanto a luta destes 

agricultores a experiência negativa 
vivida por agricultores de regilJes que 
já foram atingidas por obras deste 
estilo. Numa das reuniões participa­
ram agricultores do Paraná, de Salto 
Santiago, onde foi construlda uma 
barragem e mesmo depois de abertas 
as suas comportas e alagadas as terras 
muitos agricultores não receberam 
sua indenização. O presidente do sin­
dicato de Chopinzinho, na área do 
Salto Santiago, Bruno Bragato, tam• 
bém mandou uma carta prô pessoal 
do Alto Uruguai, onde ele conta que 
o custo da indenização de 8 mil al­
queires atingidos chegou apro'Jcima­
damente a menos de um por cento 
do valor total da obra. Num trecho 
da carta ele afirma: 

· - Energia elétrica é progresso 
para a Nação, então é justo que a Na­
ção inteira arque com o custo desse 
progresso e n6o somente os "flage­
lados" atingidos pela bacia, que na 
maior parte dos casos, como aconte­
ceu aqui, não conseguiram comprar 
outras terras, empobreceram à custa 
do progresso. Nada valem as usinas 
geradoras de energia elétrica se o ho­
mem for relegado a um plano infe­
rior. 

O direito dos indios 

1 
\ 
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A Constituição Federal - a lei 
maior do Pa(s, que contém todas as 
normas que devem ser seguidas -
acabará sendo frontalmente desobe­
decida com a construção das barra­
gens. e que a Constituição garante 
aos (ndios a posse permanente e o 
uso das terras que habitam, assim 
como das riquezas naturais e de to­
das as outras utilidades ali existen­
tes. 

Se as barragens forem cons­
truídas - e existem poucas dúvidas 
sobre se isto vai ou não acontecer -
os grupos indígenas localizados nos 
postos de Cacique Doble, Ligeiro, 
Nonoai e Ira( (no Rio Grande do 
Sul), lrani e Chapecó (em Santa Ca­
tarina) serio afetados direta ou in­
diretamente pelas inundações. Por 
isto, eles devem receber como inde­
nização do Estado uma área de ter­
ra equivalente ã anterior, inclusive 
quanto ãs condições ecológicas. 

"E quem pode afirmar", inda­
ga--s.e no Informativo da Igreja Evan­
gélica de Confissão Luterana do 
Brasil, de outubro de 1979, "que 
das três aldeias a serem atingidas 
diretamente - Cacique Doble, Li­
geiro e Chapec6 - os (ndios conse­
guirão viver em outras terras?" 

Uma das barragens deverá 
inundar 22 por cento dos 15 hecta­
res da reserva Kaigang de Chapecó. 
Esta reserva abriga os dois mil inte­
grantes da tribo indígena e cerca de 
1.200 p8$SOas sento obrigadas a se 
deslocar dali. 

ASSASSINATO PREMEDITADO 

"Se nlo for paga uma indeni­
zação ã tribo, com a entrega a seus 
membros de uma área equivalente 

ã anterior, inclusive no aspecto eco­
lógico, o fim daquele grupo indíge­
na estará decretado". Quem afirma 
isto, no mesmo informativo da 
IECLB, é o antropólogo (um estu­
dioso da vida humana) Silvio Coe­
lho dos Santos. Ele conta que a pre­
servação da área indígena ainda vem 
sendo negociada com a Eletrosul, 
embora a Funai - Fundação Nacio­
nal do Índio - que seria a responsá­
vel pela preservação da vida destas 
tribos, não tenha feito qualquer 
pronunciamento sobre o assunto, 
até agora. 

A Eletrosul já alterou as cotas 
e localização de algumas barragens, 
tentando com isto evitar o desapa­
recimento das águas termais e de 
uma parte da cidade de Ira(. Nem 
assim, porém, se preocupou em sal­
var o toldo indígena de Ira(, que 
sofrerá conseqüéncias indiretas com 
a barragem. Ele não será alagado 
mas será atingido de outras formas: 
pela invasão de trabalhadores acam­
pados para a construção das obras, 
o que vai impedir a comunicação e 
o acesso a outras comunidades in­
dígenas; pela disputa da terra que 
eles ocupam pelos brancos desaloja­
dos pela inundação; pela prostitui­
ção e turismo para os trabalhadores 
ou população que permanecerá ou 
visitará as obras das barragens. 

Os estudiosos não tem dúvida 
nenhuma em afirmar: 

- Se não houver condições 
ecológicas semelhantes para o reas­
sentamento dos indígenas - o que é 
quase imposs(vel de acontecer - a 
Eletrosul será responsabilizada pelo 
assassinato de um grupo racial mais 
bem projetado desta década no País. 
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Barragens 

O desastre ecológico 
Além do homem, ameaçado de ver sua terra tragada pela água, a preocupação 

em Tenente Portela ainda é com a ecologia. O que será do meio-ambiente? 

"Como o agricultor pode plane­
jar sua vida se não sabe se a sua terra 
vai ficar embaixo d'água?" pergunta 
o vigário de ltapiranga, Otmar 
Schwengber. Pois se em Marcelino 
Ramos, onde a Eletrosul tem mais 
adiantados seus trabalhos de levanta­
mentos para a construção da primei­
ra barragem, a de Machad inho - co n­
siderada prioritária - existe muita 
desinformação (veja na página 18) , a 
situação é mais confusa ainda nos 
municípios onde as obras ficam para 
mais tarde. 1: o caso de ltapiranga e 
Tenente Portela. 

Fala-se que ltapiranga não se• 
rá seriamente atingida, ficando sub­
mersas áreas reduzidas de terra se 
comparadas à devastação que aconte­
cerá mais acima no rio Uruguai, lá 
por ltá e Marcelino Ramos. Já em 
Portela pode desaparecer uma das 
mais belas p~isagens deste Rio Gran­
de do Sul o Salto do Yucumã, -
urna queda d'llgua de pequena altura, 
m 11 qun 1nm 1r/\s quilõmotros de ex· 

N " so 1ho no cm to qual o 
1 r 11 o ti1t1110111 111•1 r~m do 

lt I lh ,p II t< ll d1 qunlqutr 
, Outr 1 ,m nulr 10 ~ qun ,~tu 

p I li O IIIIOCutll AU U UrdSII nJo 
11 11111 com., A1901111n,1 a construção 
do h,11r~gons binacionais,mais abaixo 
no rio Uruguai. Neste caso (veja a 
matéria na página ao lado) o Brasil 

Padre Otmar: como planejar a vida? 

construiria outra barragem só para 
seu uso, em ltapiranga, alagando um 
oitavo do município de Tenente Por• 
tela. Além do Salto de Yucumã, fica­
rão embaixo d'água os 17 mil hecta­
res da Reserva Florestal do Turvo, a 
última de toda região. Ali é proibido 
caçar, pescar, tirar um graveto ou 
uma pedra do chão. 1: uma reserva 
ecológica. 

"Mas hem se vê a preocupação 
com u !lcolog1a. Eles vão Inundar tu• 
do isto o/", conta o seu Theobaldo 
Ludtke, morador em São Pedro, em 
Tenente Portela, e um dos poucos 
habitantes do município que está 
mais ou menos informado sobre o as­
sunto. Seu Theobaldo leu a respeito 

O Salto do Yucumã e mais os 17 mil hectares do Parque do Turvo serão alagados 
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Theobaldo: o que va, ser disto? 

das barragens numa das edições do 
Jornal Evangélico, editado pela Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana do 
Brasil. Ele lembra ainda um caso, fa. 
moso no município, de um morador 
das vizir.ihanças do Parque do Turvo 
que matou uma onça e acabou res-

pondendo processo na Justiça, já que 
é proibido devastar a reserva: 

- Proibiram de matar a onça, 
mas agora vão acabar com todas as 
onças, os pássaros, com todos ani­
mais, com a madeira ... O que vai 
ser disto aqui? 

A pergunta do seu Theobaldo 
também não tem resposta. Não se sa­
be a extensão do desastre e de altera­
ção de todo meio-ambiente com a 

Walter: o ambiente é de tensão 

inundação das extensas áreas de ter­
ra. Sabe-se que a vegetação, os ani­
mais, têm uma influência muito gran­
de sobre as condições de vida do ho 
mem numa região. Se esta zona já es­
tá tremendamente desmatada e já se 
enfrenta sérios problemas de desequi­
líbrio do clima (não chove mais nas 
épocas normais, cai geada onde nun­
ca caiu, se enfrenta períodos de seca) 
não dá nem para prever o que vai 
acontecer depois de construída as 
barragens e alagadas as terras. 

No Jornal Evangélico pelo qual 
seu Theobaldo ficou sabendo da his­
tória, foi publicado um documento 
que a Igreja Evangélica enviou à Pre­
sidência da República, pedindo pro• 
vas da necessidade de uma obra tão 
ampla e também a participação do 
povo na busca de soluções. Neste do­
cumento, está dito: 

"Considerando-se que a R~ião 
Sul é uma das mais desmatadas do 
País e que apenas no Rio Grande do 
Sul restam menos de um por cento 
de matas nativas; 

- que são imprevisíveis as con­
seqüências da aplicação deste projeto 
sobre a fauna, a flora e o clima; 

- que a única floresta fluvial do 
País, a Reserva do Turvo, está amea­
çada; 

- que o projeto poderá criar 
ambientes favoráveis â proliferação 
de pragas e doenças, a I ECLB alerta 
para a grande responsabilidade que 
pesa sobre o Governo e todo o povo, 
lembrando que a tarefa dada por 
Deus ao homem, de sujeitar a terra 
(Gênesis 1,28) não autoriza ninguém 
a aviltá-la, tornando-a inabitável aos 
seres vivos. 

O pessoal de Portela, e também 
de ltapiranga não está querendo ficar 
sabendo que sua terra será alagada 
apenas no ano em que começarão as 
obras de construção da barragem de 

--t 
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Barraaens 
lt 1p1ranga, que já tem até lugar esco• 
1111<10: no Km 19 do rio Uruguai, o 
qun fica pouco acima do local onde 
d11sagua o rio Guarita. Mas, isto, o 
rwssool n6o sabia. Como também 
rrnmuém sabe o que querem dizer 
uns marcos espalhados por diversos 
pontos dos municl'pios da área. Eles 
11,'10 de concreto e trazem em cima 
uma plaqueta de bronze. 

"Será que a água chega até 
•qui"? pergunta Waldir José Gervaso• 
111, proprietário de 12,5 hectares em 
Bom Plano, em Tenente Portela, bem 

Joio: elas não chegam aqui 

na costa do rio Guarita, ao olhar um 
destes marcos, na costa do Uruguai lá 
na focalidade de Barra do Guarita, 
bem em frente à ltapiranga. Se che­
gar, até ltapiranga vai prá baixo d' 
água. O mais provável é que estes 
marcos sejam apenas uns pontos de 
localização dos estudos do pessoal da 
Eletrosul, pois a barragem em ltapi­
ranga deve ser construída acima da 
desembocadura do Guarita, que 
acontece bem em frente ao municí• 
pio catarinense. 

Mesmo estando longe a data de 
início de construção desta barragem, 
as lideranças sindicais, tanto de Por­
tela como de ltapiranga já mostram 
sua preocupação com os problemas 
que os alagamentos irão provocar. 
Walter lrber, presidente do Sindicato 
de Portela, além de se mostrar preo• 
cupado com a desinformação sobre o 
assunto, se diz interrogado sobre o 
que vai acontecer com o povo do lu-
gar: 

- Isto vai atingir bem as costas 
do rio, onde só existe minifúndio. A 
própria cooperativa tem projetos de 
fruticultura para estas regiões e quem 
sabe nem valerá a pena começar a de­
senvolvê-los. Como ninguém sabe de 

' - r 
Waldir: o que querem ... 

nada, o ambiente é de tensão. Aqui 
uns poucos ouviram falar sobre o as­
sunto, mas não tem nem o quê co­
mentar. 

Do outro lado do rio, em ltapi• 
ranga, um ex-presidente do Sindicato 
de Trabalhadores Rurais, João Aver­
beck, conta que a "Eletrosul está 
simplesmente atrás do toco". Os téc• 
nicos que andam lá por ltá não dão 
informação nenhuma, que dizem que 
não sabem de nada. Mas mesmo as­
sim estão fazendo marcações, inva• 
dindo as propriedades". 

... o,zer ertes marcos? 

O pessoal de ltapiranga, segun­
do ele, está preparado prá quando os 
homens e as máquinas da Eletrosul 
chegarem: 

- Enquanto nã'o tiverem um 
projeto pronto e não procurarem um 
contato com o agricultor para um 
acerto justo, eles não chegam aqui. 

O problema das três grandes 
Até o próximo dia 14de maio, 

quando o presidente João Baptista 
Figueiredo visitar a Argentina, já de· 
vor6o estar definidos os estudos ela• 
borados por comissões técniC8s do 
Brasil e da Argentina em torno do 
acordo que possibilitará a construção 
de tris hidrelétricas pelos dois palses 
no rio Uruguai. Estas trt!s hidrelétri• 
cas, segundo informações oficiais, de­
verão gerar 5 milhlJes e 750 mil qui­
lovates de energia, o que corresponde 
11 metade da energia gerada por ltai• 
pu. 

Garabi, a primeira usina a ser 
construlda - isto em prazo ainda 
nlo definido - deverá ter uma capa­
cidade instalada de 2 milhlJes de qui­
lovates. Ela deverá se localizar abaixo 
dos cachoeiras de Roncador e Panam· 
b1~ perto de duas localidades com o 
mesmo nome de Garruchos, uma no 
lado brasileiro - no municlpio de 
S6o Borja - e outra no lado argenti• 
no - em San Tomé, provlncia de 
Corrientes. 

Roncador deveril ter uma capa• 
cidade instalada de 2 milhtJes e 800 
mi! qui/ovates, sendo o proi(!tO de 
maior potencialidade entre as três 
usinas. O ponto escolhido para a 
construção desta barragem fica, no 
lado brasileiro, a oito quilômetros do 
centro do municlpio de Porto Luce• 
na e, no lado argentino, em Panambi, 
provlncia de Corrientes. 

DÚVIDAS 
Até agora ainda existe uma dú­

vida se não seria mais vantajoso cons­
truir duas barragens, uma depois da 
outra, em Roncador e Panambi, no 
lugar de apenas uma. Essa idéia sur-
0111 ainda durante o governo de Gei-
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sei - sucedido na presidência do Bra­
sil por Figueiredo - e levou em con• 
sideração o fato de que uma única 
barragem provocaril uma grande 
inundação de ilreas de terras muito 
ricas para a agricultura e de grande 
concentração de minifúndios (a re­
gião da Grande Santa Rosa). Com 
um sistema de duas barragens, dis­
tantes pouco mais de 15 quilômetros 
uma da outra, seril posslvel reduzir à 
metade a área inundada, pois elas te­
rão menor altura. 

Finalmente, quase na divisa en· 
tre Brasil, Argentina e Uruguai, ficará 
situada a usina de São Pedro. Essa 
obra, mesmo que ainda sejam poucos 
extensos os estudos existentes, deve• 
rá ser a de melhores condiçlJes técni• 
cas e, portanto, a de menores preços. 
A usina de São Pedro, entretanto, vai 
enfrentar um problema de limitação 
quanto iJ capacidade de geração de 
energia (prevista em 750 mil quilova· 
tes). Acontece que ela ficará próxima 
a cidades de grande importlncia po• 
titica e econômica, tanto no Brasil 
(Urugusisna, São Borja, ltaqui) co­
mo na Argentina (Paso de los Libres, 
Alvesr). Por isso mesmo, a barragem 
deverá ser construida com uma pe­
quena altura, tentando evitar inunda­
çlJes. 

A INUNDAÇÃO 

Além do risco de inundar as ci­
dades próximas, há outro problema: 
a ponte internacional, que liga Brasil 
e Argentina, em Uruguaiana e Psso 
de los Libres, poderia também ser 
inundada se a barragem tiver uma ai• 
tura superior a 15 metros. Esta pon­
te tem uma grande importDncia eco• 
nômica, pois é por ali que é transpor-

tada grande parte de mercadorias de 
um pais pars o outro. 

O ponto no qual se apóia o go­
verno brasileiro para justificar a cons­
trução destas barragens é a viabilida• 
de de ligaç6o dos rios Jacuí e !bicu(, 
tornando navegável sua extensão des­
de Mar dei Plata, na Argentina, até 
Porto Alegre e o litoral brasileiro, 
através do porto de Rio Grande. 

O ponto exato úe sua constru• 
çáo é a 18 quilômetros da barra do 
rio Quaraf. Se esta construção não 
for aprovada, o Brasil se decidirá a 
construir outra barragem, apenas pa­
ra seu próprio aproveitamento, em 
/tapiranga. Neste caso, as previsões 
iniciais admitem que a barragem oca• 
sionaris a inundação de cerca de um 
oitavo do municlpio de Tenente Por· 
tela. 

A RAZÃO DA DEMORA 

Apenas os estudos de Garabi es­
tlio em fase mais adiantada. As ou­
tras duas usinas previstas - Ronca· 
dor e Psnsmbi - apresentam dados 
ainda bastante superficiais e podem 
sofrer mudanças depois de estudos 
mais aprofundados. E são exatamen• 
te os planos de Garabi que a comitiva 
do presidente Figueiredo discutirá 
em Buenos Aires, com os técnicos 
daquele Pais. O aproveitamento de 
Garabi é considerado prioritário den· 
tro dos planos energéticos dos dois 
palses. 

No entanto, pelo que se pode 
deduzir dos noticiários de jornais, as 
Fcrças Armadas Argentinas apresen• 
tam pontos de vista diferentes em re­
lação ao projeto. A Marinha, por 
exemplo, não o está apoiando e, tal-

COTRIJORNAL 

vez por isso, as negociaçlJes estejam 
tão demoradas. Os oficiais da Mari­
nha argentina acham que em lugar 
de três usinas binacionais, a Argen• 
tina deve construir obras nacionais 
na Bacia do Prata. Eles lembram ain­
da que o Brasil precisa transformar a 
linha de comunicação natural Norte· 
Sul da Bacia do Prata em uma Linha 
Leste-Oeste para se beneficiar. Esses 
oficiais, porém, não têm podér de de­
cisão nas negociaçlJes com o Brasil. 
Além disso, sua proposta também se 
choca com as prioridades de Junta 
Militar que governa o Pais, que recis­
ma a utilização de todas as fontes hi­
dráulicas economicamente rentáveis 
até o fim do século. 

FALTA DINHEIRO 

Mas, do lado brasileiro, surge 
um dado muito importante: o orça• 
mento federal para 1980, destinado 
para o setor elétrico, não permite 
que sejam iniciadas novas obras este 
ano, devendo apenas ser mantido o 
ritmo das obras atualmente em exe· 
cução. Portanto, se depender de ver• 
bas oficiais, no momento, a constru· 
ção das barragens na bacia do rio 
Uruguai e as tris usinas binacionais 
estão suspensas, pelo menos até o 
próximo ano. Num raciocfnio lógico: 
Garabi, Roncador e São Pedro 
dependem das outras barragens da 
Eletrosul na parte nacional do Rio 
Uruguai. De acordo com um estudo 
técnico, se estas trt!s barragens bina­
cionais forem construidas antes das 
23 barragens exclusivamente brasilei­
ras, a inundação do território nos 
dois lados - brasileiro e argentino -
seria grande demais. 
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PROBLEMAS DO INÍCIO AO FIM 

"Está na hora de se 
definir o espaço econômi­
co para o pequeno e o mé 
dio produtor, quando ain­
da resta algum poder de 
barganha", dizia Adelar 
Francisco Baggio, diretor 
do CeCA (Centro de Ciên­
cias Agrárias da Fidenel a 
um grupO de produtores 
de Ajuricaba, Augusto Pes­
tana e fju r, durante a aber­
tura do Seminário Regio• 
nal de Administração e 
Economia Agrícola. Estes 
produtores são os partici­
pantes do projeto de Con­
tabilidade Agrícola que es­
tá sendo desenvolvido na 
rcg1:Ju otrnvés de um con­
v&n10 ontre o Cotrijuí e a 
í Ido no 

O ,mn1n6110 1tçomo 
, 11! dia 13 d inalo o 
!011 llfl l 1 1 1:111 UI o dl 
t , lo C, ,1,11ur o Cio 

A o pouo:tl clil Comu 
nl!ÃIÇ o u f-du,:oçllo d,t Cu 
1,11u/ o do IEP (Instituto 
de Cswdos Permanentes, 
da Fidene). O Seminário 
foi programado depois da 
realização de reuniões com 
os participantes do projeto 
(veja na matéria da página 
ao lado), quando eles ouvi­
ram os técnicos falarem 
principalmente sobre pers­
pectivas de produção e de 
comercialização. Durante 
estas reuniões os produto­
res levantaram várias ques-

Os.pequenos e médios produtores rurais que há três anos vêm fazendo contabilidade 
agrícola em suas propriedades, estiveram reunidos no Seminário de Administração Rural, 

à procura de soluções para os seus problemas. Depois de muitas discussões, as coisas 
se complicaram ainda mais e os produtores se deram conta de que não é passivei resolver 

seus problemas num dia. O Seminário terminou confuso, com os produtores 
reclamando da falta de clareza e objetividade nas discussões. 

tões que ficaram sem res­
posta, Por isto a realização 
do Seminário, que tinha o 
objetivo de estudar mais 
profundamente -os proble­
mas dos produtores e ain­
da tentar determinar as 
causas da não aceitação de 
várias culturas apresenta­
das como opção para as • 
pequenas e médias proprie­
dades. 

"O momento é de 
grande decisão", como 
lembrava Baggio na abertu­
ra do Seminário. 

Do início ao fim o 
Seminário deixou pergun­
tas no ar. Aqueles que fa­
lam que o médio e o pe­
queno produtor são pre­
guiçosos estão com a ra­
zao 7 Quais as pretensões 
om 1o r1110s de famíli,, e 
prup11ododo7 

PHOBLtMAS E 
ASPIRAÇOES 

Num primeiro mo­
mento o pessoal presente 
ao Seminário e reunidos 
em grupos (ao todo 10 
grupos de participantes, 
sendo que 4 eram de pro­
dutores) se envolveu com 
4 questões propostas, ou 
seja: quais os principais 
problemas comum aos 
médios e pequenos produ­
tores? Desses problemas, 
qual o principal? Quais as 
aspirações gerais dos mé-

dios e pequenos produto­
res? E qual a principal as• 
piração? Cada grupo, res­
pondia a essas questões de 
acordo com o seu ponto 
de vista, da sua experiên• 
eia vivida entre agriculto­
res. 

Entre os principais 
problemas, os grupos en­
contraram o fator clima: 
preço mínimo baixo: des­
valorização da produção 
nacional pelo próprio Go­
verno; falta de crédito fun• 
diário; alto custo de pro• 
dução; falta de terras; falta 
de representatividade polí­
tica; crédito dirigido, aten­
dendo outros interesses, 
que não os dos médios e 
pequenos produtores; falta 
de organização da classe; 
alto custo do combustível, 
adubo~. inseticidas, máqui 
nas; altos juros; financia­
mento fácil para trigo e so­
ja, gerando a monocultura; 
falta de garantias para o 
preço do suínos; desapare­
cimento das culturas de 
subsistência; falta de uma 
política agrícola adequada 
aos interesses também dos 
médios e pequenos produ­
tores, entre outros. 

A falta de terras para 
os filhos; preços mínimos 
baixos; política agrícola 
voltada para a exportação 
e não para a subsistência e 
a desvalorização da produ-

ção rural, foram considera• 
dos pelos vários grupos, 
como os problemas mais 
graves que enfrentam pe­
quenos e médios produto­
res. Já as aspirações desses 
produtores, vão desde a 
necessidade de uma maior 
estabilidade econômica pa­
ra assegurar a fam/lia, ga­
rantia de terras para os fi. 
1 hos, uma assistência méd i­
ca e social condigna, vez e 
voz na elaboração da polí­
tica agrícola, educação es­
colar de acordo com a rea­
lidade rural até a indepen­
dência financeira. 

Numa segunda etapa 
do Seminário, os grupos 
discutiram e procuraram 
selecionar alternativas de 
soluções para os problemas 
encontrados, sempre aten­
dendo as aspirações dos 
produtores, assim como as 
estratégias e as formas ob­
jetivas de encaminhamento 
destas soluções. Como al­
ternativas, os grupos apre­
sentam: diversificação da 
lavoura com controle téc­
nico; organização econô­
mica da propriedade como 
um todo integrado e não 
isoladamente, em função 
de safras; trabalho com re­
cursos próprios, deixando 
um pouco de lado os fi. 
nanciamentos bancários; 
discussão e elaboração de 
uma política agrícola a 

partir das bases; adequação 
da produção de acordo 
com a mão~e-obra dispo­
nível na propriedade; uma 
política de preços justos 
para todos os produtores; 
aproveitamento de resí­
duos orgiin1cos na lavoura, 
para aos poucos elimina­
rem adubação 

0

qu imica; 
apoio e incentivo às lutas 
concretas da classe .•. 

Mas como o médio e 
o pequeno produtor deve-
rão executar estas alterna­
tivas? Os grupos, em fun­
ção das idéias apresentadas 
sugeriram várias estraté­
gias. Algumas delas: articu­
lação com Sindicatos e Co­
operativas para exigir o 
cumprimento do Estatuto 
da Terra, deflagração de 
uma mobilização geral, pa­
ra debater a situação agro­
pecuária, procurando defi­
nir um plano sócio-econô­
mico brasileiro para brasi­
leiros, implicando na mu­
dança do sistema, discus­
são com o produtor na 
condução da diversificação 
da lavoura. 

TERRA: O MAIOR 
PROBLEMA 

Os maiores problemas 
colocados durante o Semi­
nário giraram em torno da 
questão terra, do que pro­
duzir, dos preços mínimos 
baixos, da falta d e crédito -
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fundíárt0 Alguns produto• 
res concordaram que a so­
luç:!!o para todos os probte­
llldS dos pequenos seria 
mais torras "O produtor 
precisa de mais terras para 
d1vers1f1car. Em cima de 
nada nao se faz nada e a 
11Jluçlio tem que ser dada 

curto prazo. Não dá mais 
para esperar. Depois da 
terra, o fundamental é co 
meçar a produzir pare en­
tllo começar a lutar por 
melhores preços", comen­
tou um produtor. Concor­
d rn quo mexer no proble• 
ma terra, não é uma coisa 
f6c1I e multa coisa terá 
que mudar "Ê preciso me­
xer nas multinacionais, 
meter o dedo no capital 

rang iro". 
Mas como comprar 

terras, se o pequeno e o 
médio produtor n5o têm 
dinheiro? E será que mais 
terra, resolveria o proble­
ma? E depois, o que fazer 
com a terra? A existência 
de um crédito fund1árto, 
resolveria mesmo o proble­
ma, ou sena apenas mais 
uma dívida para o agricul­
tor? Esses questionamen­
tos foram levantados pelos 
agricultores. Um produtor 
chegou a dizer que o pro­
J>lema está muito além da 
questão terra "Nlio sei até 
que ponto se pode dizer 
que falta terra, para quem 
já tem. Acho que a ques­
tão é outra, porque todo o 
mundo está trabalhando 
com prejuízos ou então 
sem margem de lucros, 
tanto aquele que tem ape­
nas 10 hectares, corno 
aquelequetem 100". 

VALEU APENA? 
Já quase no fim do 

Seminário. os próprios 
produtores se perguntaram 
sobre a va I idade de ficar 
discutindo em cima do 
problema terra, sem che­
gar a uma solução concre­
ta, a um ponto final no ca­
so. "Será que vale a pena 
ficar aqui discutindo o 
problema terra, se n5o se 
revolve nada? Acho que te• 
mos que nos unir mais e 
nos juntar a outras classes 
para denunciar o que está 
errado". 

Na verdade a propos­
ta apresentada pelo CeCA, 
de um Seminário resolver 
o problema dos pequenos 
e méd10s produtores era 
bastante pretenciosa e pelo 
grande número de pes 
soas, uma avalanche de ai• 
ternat1vas foi jogada na 
frente do produtor. sem 

Maio/80 

uma discussão mais pro• 
funda. Os próprios produ• 
tores, reclamaram da falta 
de clareza e de objetivida• 
de na discussão dos assun• 
tos, sem se chegar a algu• 
ma coisa de concreto. Co· 
mo as coisas nllo se defi­
niam, chegando a se tor• 
narem um pouco confu• 
sas, e em função do pró­
prio tempo, ficou decidi­
do que a questão terra, por 
n:io ser um problema tão 
simples, será discutido 
mais profundamente nas 
bases, à nível de mini-semi­
nários. S6 então depois é 
que se partirá para um Se­
minário ma10r, onde nova 
mente a questão será lc• 
vantada, com novas pro 
postas e com formas de en 
cam1nhamento da questão. 

O Seminário termi• 
nou muito distante de 
seus objetivos propostos 
lnlcíatmente. A coisa coh 
ereta que ficou decidida 
foi a formação de uma co 
missão prov1sõrm que terá 
a função de desencadear 
o processo de discussão, 
mexendo com as bases nos 
núcleos, através dos semi 
nár10s reg10na1s, onde en 
tllo as alternativas assim 
como o problema terra, se 
rio, levadas oo conheci• 
mento de outros produto 
rcs, com o objetivo de 
conscientizar a classe sobre 
as questões. 

A grande queixa= 
o que fazer? 

Dm11 1977 q1111 produto­
,. rvrals de fjul, Augurto Pt!S­
taM , A1uricaba ttstiJo faztmdo 
a Contabilidade Agrfcola em 
suas propriedades. E-produ• 
ton,s s.fo participanttl/l do con• 
vimo Cotrijul - Fidt!t1e. No 
mi$ d11 março d«ttt ano. 1KX>n­
teoer11m duas reunn}fi com es­
ses produtores. A prJmeira, em 
fjuf, com produro,.,,,, focais e a 
~nda. no Centro de Treina­
mento da Comjul - CTC, com 
produtom de Augurto Pesta• 
na. A terceira reunião, realiza­
da em abr,I, tãmb4m no CTC, 
contou com a particl~lio dos 
produtoftl/l de Afurlcaba N~ 
- rrunlfJes, os produtores ou 
viram o pessoal do Depar­
tamento Tknico do Com1ul. 
do Setor de Comcrclallzaçlío, 
da D,reçlo e os respons4veis 
pelo Projeto de Admmtstraçio 
Rural Cotr1-CeCA (convênio 
Cotri1uf - Centro d11 C,lncias 
Agrlmn da Fidene} falar sobre 
penp«ttvas de produção, de 
comerc1af1zaçlío. de men::ado. 
de crlklito e principalment11 
sobre as culturas que poderão 
StJr exploradas 11t11St11 mvemo e 
;unda sobre os custos da lal/00• 
ra. Como opções a wno prazo, 
foram levantadas a cultura do 
trigo. da av11ia, do tremoço, da 
cevada, da colza, centeio. 
,rvffhaoa. A mMIO prazo, o 
agncuftor ouviu fafllr sobre lei­
te, suinocultura, avtllS e horti• 
granjeiro. 

Produtores fazem contab,lidado agr(cola desde 77 
Na oca$/lo, o agnrultor nida, d1f1culdade da pr6pna co 

otMu tJJdo mutro atenramente. o~tlva de entrar no mercado 
ma. tamMn levantou quntio• com determinados produtos, 
namento•. como o mlkl,o e o plantio por conta própria sem a 
pequeno podem pegar suas d/, co~nura do Proagro, praças 
vidas? Como f1uer para sobre- mlnlmos desesttmulantes, ex, 
v ver, 6enSo hA lucro?S«nf que ghlda de adubaçlo por pan 
realmente essas altemat,vas re- do Banco encarecendo o pro 
,o/vem o problema do miJ</10 11 duto, o pesquisa voltiKia para 
do pequeno produtor? Como produtos expontlveis 
tomar decls/Jes se nSo temas 
nada ofic,an O que fazer d1an 
te desse panorama? Os de­
b/Jtes ~ estenderam durante to· 
do o dia e os produtores deixa­
rom bem claro que o problama 
ma,or est4 •Mm. falta terras pa­
ra dwerstficar. 

As fim,tações apr0$8nta 
das pelos produtores e que m• 
tcrferem dmtramcnte M toma­
da de declsio, '5o ítnCIISâS, co 
mo a falta d11 .r.rvwra para a 
comerciafizaç:io de muitos pro· 
dutos. po/ltica agrlcola indefi• 

Mtmna BSSJm, em funçSo 
d11 tantos problemas e mais o 
fator clima, os produtores "' 
queixam de que nlo sabem d1 
relto o qt,e fazer no Inverno. ~ 
plantam r,em, tngo, colza 1 
nhaça, cevada ou tremoço 
Existe ainda a suinocultura, a 
awcuftura, mas e o mercado? 
Onde vender? Deixaram bem 
~/,ro qw 4 nec:tu4r10 enwn 
rrar, o mais depressa passivei, 
novas nfdilS para o pequeno 
produtor. 

Afldnn é o melhor 1nse1,c,da que 
existe contra os pulgões que ataeam 
Otrogo 

garante um amplo c011trole sobre esta 
P,8\/B Alidnn é ma is efioente porQUe 
atua de lfês mane.as POt açAo 
$1$1êmoca POt contato e fum,gaçAo 

pulgÕ416 localizados nas folhas e nas 
9S01gaS serio arrpameme CXll1IIOlada5 

Aplique Afodnn e oblenha ITl810f 
produtividade da sua r..oura de mgo 
ao roonor custo passivei 

E também o mais ec:onõm,oo com 
apenas 400ml po< hectare. ;,ocê Isto QUef dczP.< que. com Alodrm. os 

Afidrin co.,bola ua pulgões do trigo com o menor custo por hectae. 
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DÁ 
PARA 
ENTENDER 
A LIQUIDAÇÃO ? 

Todo o ano, quando chega a 
época da liquidação de safra é sem­
pre a mesma história. O agricultor 
vem na cooperativa acertar as con­
tas e receber o dinheiro que sobrou. 
Mas na verdade o agricultor sequei­
xa que na hora da liquidação, quan­
do recebe o extrato de sua conta 
corrente, ele não sabe o que pagou. 
Não sabe o que foi descontado. O 

Ermínio: problema difícil 

que acontece é que devido a sua 
complexidade, muitos agricultores 
não entendem certinho a mecânica 
da liquidação de safra. Ele se queixa 
que as dívidas descontadas não são 
comprovadas com recibos, que o 
extrato da conta corrente, em si, 
não é muito claro, que os números 
confundem muito. As queixas são 
várias e os agricultores pedem que a 

Arnaldo: atrapalhado com os números 

Leopoldo: muito c6digo 

cooperativa seja mais clara na hora 
da liquidação. Que os descontos se­
jam descritos um por um, deixando 
um pouco de lado os códigos. 

LIQUIDAR COM CLAREZA 

Seu Arnaldo Redlich, da Linha 
3 em Ajuricaba, é um dos agriculto­
res que gostaria de receber maiores 
esclarecimentos quanto à mecânica 
de liquidação de safra. O que mais 
preocupa Seu Arnaldo são os des­
contos. 

- A gente, que não tem muito 
estudo, fica muitas vezes meio atra­
palhado com tantos números que 
não se sabe a que correspondem. 
Mas prá mim, liquidação de dívida 
deveria vir sempre acompanhada de 
um documento. Não que eu duvide 
da Cooperativa, mas um compro­
vante serve também para o controle 
do agricultor. 

Seu Arnaldo diz que o único 
recibo que o agricultor recebe é o 
do dinheiro que sobra e a cooperati• 
va lhe devolve: 

Gilberto: dúvidas sempre existem 

- Acho que até os gastos no 
mercado, na loja, deveriam aparecer 
separados de qualquer outro des 
conto. Seria interessante que o agri­
cultor recebesse uma liquidação 
mais clara, para que ele soubesse o 
que está sendo descontado do seu 
dinheiro. 

Já o agricultor João Adolino 
Becker, da Esquina Thomas, em 
São Martinho, é outro que pensa 
que a liquidação poderia ser mais 
clara, não só para um melhor con­
trole do associado, como também 
para que ele possa ficar bem por 
dentro do que realmente foi 
descontado: 

- Tem muita coisa que a gente 
não entende. São só números, códi­
gos, e isso se torna muito difícil pa­
ra o agricultor entender. Se a gente 
vai pagar a conta de uma máquina, 
recebe um código, mas eu não sei o 
que esse código quer dizer. Acho 
que não é certo isso. 

Nesse sentido, seu João diz 
que a Cooperativa deveria simplifi-

Como funciona o negócio 
A Cotrijuf opera com seus associa­

dos atra~s das modalidades preço do dia 
(produto em depósito}, preço midlo e tu• 
turo. Essas trls modalidades s5o utilizadas 
na liquidaçffo de safra para o produto so­

ja. O produto trigo tem s.ua liquidação ba­
seada no pffJÇo fixado p11lo Governo. Jd 
os demais produtos, como milho, feijão, 

sorgo, entre outros, não tl!m a moda/ida· 
de "preço tu curo", enquanto que as for­
rageiras são comercializedas somente ne 
modalidade pffJÇo m~dio. Também o as­

sociado que entrega fã na Cooperativa, co­
mo li o caso de Dom Pedrito, liquida sua 

safra a preço mddío, enquanto que a car­
ne t! liquidada a preço do dia. Para o ar­
roz a Cotriju/ opera com associados de 
Dom Pedríto a preço mddio, enquanto o 

ª"ozeiro do Mato Grosso do Sul pode 
ainda depositar sua produção. 

QUANDO L IQUIDAR 
Pela modalidade "preço do dia': 

o llSSOCiado tendo entregue o produto 
na cooperativa, pode fazer a liquidação 
da safra a qualquer momento, de acor­

do com o preço divul!J8dO, "desde que 

M,ho/80 

não tenha compromissos não cumpridos, 
como adíantamento na modalidade "pre­
ço médio" ou então a contratação de soja 

futuro", explica Ari Zimpel, contador ge­
ral da Cotrijuf. 

Na modalidade "preço mddio" a li­

quidação somente poderá ser realizada de­
pois que a Cooperativa tiver comercializa­

do toda a produção. 
- No caso da soja, a liquidação a 

preço médio acontece normalmente em 
fins de julho e inicio de agosto. Portanto, 
como o associado pode perceber, a Coo­
perativa jamais poda liquidar uma safra 

sem antes comercializar toda a produção. 
Esse t! o motivo que atrasa a liquidação 
com o associado. 

J;I na contratação "preço futuro", 
as coisas se modificam um pouco. Aqui, li 
o 8SSOCiado quem fixe a data para a liqui­
dação da safra com alguns meses de ante­
ceddncia. Nesse caso, o associado obed6Ctl 
os mesmos critérios estabelecidos pela 
modalidáde "preço do dia·: 

Como os associados reclamarem 
muito no ano passado dâ demora no aten-

dimento para a liquidação da soja futuro, 

a Cooperativa mudou o sistema nesre ano. 
Em conseqiMncia do grande número de 
associados envolvidos com a liquidação de 
safra - principalmente na modalidade 

preço médio - a Cotriju/ passou a fazer 
uma esc1la de atendimento: 

- A Cooperativa se viu obrigado a 
fixar um limite milximo de associados pa­
ra serem atendidos no mesmo dia. Na uni­
dade de lju1: por exemplo, se faz uma mé­
dia de atendimento para 150 associados 
por dia. Nas outras unidades o número de 
associados atendidos por dia, varia em fun­
ção da capacidade de atendimento. 

OS DESCONTOS 

Uma série de despesas são desconta­
das na hora da liquidação e junto com 
elas ti feita a retenção do capital e o paga­
mento do Funrural. O associado contribui 
para o Funrural com 2,5 por cento sobre 
o total de sua produçJo entregue na Coo• 
perativa, que tem apenas o função de re­
colher este valor e destinar ao Funrural 
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para que ele PtWte ass,stdncia aos agri­
ctJltores. Já o percentual descontado pa­
ra a conta-capital varia de uma região pe­
ra a outra. Na Região Pioneira o desconto 
d de 2 por cento sobre a soja e 3 por cen­
to nos demais produtos. Na região de 

Dom Pedrito e Mato Grosso do Sul, o des­
conto ti de 3 por cento sobre qualquer 
produto, seja ele soja, arroz, trigo, etc. 

Zimpel explica como são feitos outros 
descontos: 

- Todo associado que tem contra­
tação de repasse na cooperativa ou finen­

ciamento no Banco do Brasil ou em qual• 
quer outro banco, sofra o desconto na ho­
ra da liquidação. Mas a prioridade de des­

conto tJ para o custeio de lavoura e outros 
empmtimos de emergdncia de acordo 
com as normas estabelecidas pelo Banco 
do Brasil. 

Somente ap6s estes. descontos li que 
serão retidos os dt!bitos d11 financiamen­
tos diretos da cooperativa, como compra 
de automotrizes, débitos em conta cor­
rente, c.irttlo de cnklito e Unimed. 
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r n, 1 u1 coisas, a ponto de que o 
n ultor rnnha facilidade de enten-

1 o quu e,tá pagando. Aproveita a 
poru,nklade e cita como exemplo 

a 111llqu!11a que comprou através da 
Coop, nt,v.i, mas que até hoje não 

hcu o contrato: 
Claro que sei quando devo 

1 , as prestações, mas não me de-
111111 o oontrato. 

DEMORA NA LIQUIDAÇÃO 
Nelc1r Brigo, agricultor de Co­

ronel 13,caco reclama é da demora 
d• ltquidaçã'o da safra, mas também 

menta os descontos: 
O que me preocupa um pou­

c > é a demora na liquidação. Mas 
lílml.14m não sei se isso é normal ou 
tom outras implicações. Só acho 
que demora um pouco. Quanto aos 
dtl$contos seria interessante que eles 
aparecessem separados. Agora é cla­
ro que a gente entende que não é 
fdcil para a própria cooperativa se­
p11rar os descontos de tantos asso­
ciados. E um trabalho difícil para 
la1er. 

"Dúvidas sempre existem", co­
menta Gilberto Schreiber, de São 
Jacó em Santo Augusto: 

- O problema é que o agricul­
tor nem sabe direito como é feito 
a liquidação da safra. A gente nem 
fica sabendo o que é descontado. 

Ele cita o exemplo do descon­
to para a Unimed, "que não vem 
com recibo. Se pag? duas vezes por 
ano, mas nunca se rgcebe um com­
provante". 

A sugestão de Gilberto é que a 
Cooperativa faça constar um recíbo 
de todos os descontos. Se houver 
descontos para o sorgo, que apareça 
no extrato final. Prestações venci­
das de qualquer maquinário ou ou­
tro artigo, devem vir sempre acom­
panhadas de recibo: 

- São pequenas coisas que 
sempre ficam duvidosas. Muitas ve­
zes a gente concorda e fica quieto 

que é para não andar criando caso 
com a Cooperativa. Mas tenho cer­
teza que se ela adotar esse sistema, 
muitas dúvidas desaparecerão. 

Outro que reclama da falta de 
recibo é o seu Ermínio Gasagrande, 
de Dr. Bozano. liuí. Para ele "esse 
negócio é um sério problema", que 
ãs vezes incomoda a gente". Ele 
continua: 

- Não desconto assistência 
odontológica para a minha esposa e· 
está bem marcado na carteirinha, 
mas esse semestre foi descontado e 
agora o que eu vou fazer para ga­
nhar de volta o meu dinheiro? Aqui 
na Cooperativa me mandaram ir lá 
reclamar no escritório da Unimed, 
mas eu pergunto: como é que eu 
vou provar que me descontaram es­
se dinheiro se não tenho um recibo? 

BUROCRACIA 
Já Garlos Francisco Brauchner, 

da Linha 6 Leste, em ljuí, acha que 
o pior de tudo é a burocracia: 

- A burocratização dentro da 
Cooperativa é muito grande e tem 
muita coisa que precisa melhorar. 
Nada mais se entende aqui dentro. 

O seu Leopoldo Lõw, de Chia­
petta, não tem maiores problemas 
quanto 'a liquidação de safra: 

- E claro que às vezes demora 
um pouco, mas o agricultor deve 
entender que a Cooperativa depen­
de de um mercado para comerciali-

•· zar a produção. 
Embora sem grandes dúvidas, 

Lõw concorda que seria interessan­
te se a Cooperativa fornecesse além 
do extrato de conta um comprovan­
te ou um demonstrativo mais claro 
de todas as dívidas descontadas. Is­
so iria ajudar também, na sua opi­
nião, que o agricultor entendesse 
melhor a própria cooperativa: 

- O agricultor não entende 
muito de código, de número. Isso aí 
a Cooperativa poderia deixar de la­
do. 

O controle das dívidas 
Ari Zimpel, contador geral da 

Cotriju,: explica que em função do 
grande número de associados que 
controlam suas contas pelo extrato 
mensal da conta-corrente, não são 
fornecidos os avisos de débito. Mas 
existe um jeito de se inteirar das 
dividas: 

- E claro que todo associado 
interessado, e que necessitar de 
comprovante de uma divida, poderá 
solicitar aos atendentes do balcão. 
Existe um atendente encarregado 
de fornecer aos associados qualquer 
solicitaçSo, seja aviso de lan'ça­
mento de suas operações ou até 
mesmo cópias de contratos realiza­
dos com a Cooperativa. E quase 
imposslve/ automatizar mais de 15 
mil lançamentos, quando se sabe 
que s6o poucos os interessados. Nós 
temos 39.508 contratos no Depar­
tamento de Crédito da Cooperativa 

e assim, como se vê, torna-se ainda 
mais diflcil generalizar esses contra­
tos para associados que desejam 
informações mais detalhadas. 

Embora concorde com as re­
clamações dos associados "porque 
na verdade muitas vezes ele n5o sa­
be o que paga". Zirnpel explica que 
em qualquer compra realizada den­
tro da cooperativa é fornecida uma 
nota fiscal. Através dessas notas 
os associados podem também con­
trolar seus descontos: 

- Além disso, todos os anos, 
sSo fornecidas informações de todas 
as operações do associado com a 
Cooperativa, para fins de preenchi­
mento do seu Imposto de Renda. 
Nessas informações constam os va­
lores dos financiamentos, aquisição 
de insumos, posição do capital e 
liquidação do produto. 

Feira do Terneiro 

SEGURANÇA NA COMPRA 
O movimento promete ser 

gn,nde na Feira do Terneiro que se­
rá realizada em ljul no per lodo de 2 
a 4 de junho próximos. Estão inscri­
tos para venda 3.075 terneiros, o 
maior número de todas as 18 feiras 
programadas para este ano. 

Esta programação da Secreta­
ria da Agricultura tem entre seus 
obietivos fornecer terneiros desma­
mados para serem terminados como 
novilhos precoces até os dois anos e 
meio de idade. 

O agrônomo Becklerc de Oli­
veira, da Cotrijul, é quem dá as in­
formações necessárias aos compra­
dores interessados em adquirir ani­
mais através das Feiras. Ele conta 
que para alcançar os melhores re­
sultados dentro do menor prazo 
possfvel no apronte de terneiros, é 
preciso adotar critérios seguros na 
ocasião de adquirir os animais. Os 
critérios sSo os seguintes: 

1. Peso médio do lote situado 
entre 170 e 180 quilos, no m fnimo. 

2. Procurar lotes com a maior 
uniformidade posslvel. Assim, o 
apronte dos novilhos se processará 
numa mesma época. As vezes é pre­
ferlvel comprar lotes com menos 

peso e grande uniformidade, do que 
animais pesados e desuniformes em 
desenvolvimento. 

3. Ao receber os terneiros na 
propriedade, o comprador deverá 
procurar o veterinário, que fará re­
comendaçtJes sobre vacinações, apli­
cação de vermlfugos e vitaminas. 

Outra coisa que Becklerc ob­
serva, é que é muito importante o 
produtor se preocupar em alcançar 
os pesos mais elevados posslveis na 
hora de abater os novilhos: 

- E que o novilho precoce é 
comercializado na base de carne, ou 
seja, no peso de carcaça. 

Ele dá como orientaçllo básica 
para aqueles que comprarem ternei­
ros das raças Hereford, Aberdeen 
Angus, Shorthorn, Zebu/nos, ou 
cruzas onde essas raças predomi­
nem, pesos não inferiores a 450 qui­
los no momento do abate. Para os 
terneiros Charolês, Santa Gertrudis 
e suas cruzas bem definidas,.os no­
vilhos deverão ser levados a 470-
480 quilos -para então se!em abati· 
dos. "Os dados obtidos a"té agora': 
ele conta, "indicam que aos pesos 
referidos, pode-se obter carcaças de 
boa qualidade'~ 

Seguindo alguns criMrios na hora da"compra, é posslvel 
alcançar melhores resultados no menor espaço de tempo. 

* Na realização de Seguro de Vida, Acidentes 
Pessoais. Incêndio, Automóveis e outros, 
procure orientação junto a nossa Corretora de 
Seguros. 
* Sem qualquer despesa adicional, prestaremos 
as informações para uma correta cobertura e 
taxa de seu seguro. 

O ~o~re!or~ !e E Se~!s0 L!} 
EM IJUF- Rua das Chácaras, 1513 -fone 332-2400 - ramal 364 
EM PORTO ALEGRE -Av. Júlio de Gastilhos 342 -5º andar­

Fone 33-50-32 
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Repra 

Representantes discutem 
saiÍde, consumo e modelo 

Saúde, política agrícola, comerciali­
zação e consumo foram os assuntos da 
reunifo dos representantes eleitos de toda 
Região Pioneira no dia 29 de abril. Parti· 
ciparam desta reuniâ'o tambám os presi• 
dentes de Sindicato da área de atuação da 
Cooperativa, conselheiros e diretores da 
Cotrijuí. 

A reunião começou com um relato 
de Carlos Karlinski, presidente do Sindi­
cato de Trabalhadores Rurais de lju(, so­
bre o rompimento do convênio existente 
entre o Hospital de Caridade e o Funrural 
para atendimento médico-hospitalar aos 
trabalhadores rurais do município (veja 
na página 6). Carlinhos lembrou também 
que uma das reivindicações dos agriculto• 
res vem sendo a construção de um outro 
hospital em ljuí para atender os habitan­
tes do meio rural, pois eles enxergam aí 
a melhor solução para este problema. 

Na mesma discussão sobre saúde, se 
entrou no assunto convênio Cotriju(-Uni• 
med, que é visto por muitos produtores 
como um dos responsáveis pelas dificu 1· 
dades que existem nos hospitais ao seu 
atendimento através do Funrural. ~ que 
compensa muito mais atender os agricul ­
tores pela Unimed do que pelo Funrural. 
A rcnovaçio ou não do convênio vai 
depender d~s opiniões dos associados 

br o sua validado e utilidade para o 
lal da CooPtr 01tvn 

CON UMO 

bém nã'o associados, já vem sendo di seu­
tida há um bom tempo. Na reunião dos 
representantes o assunto voltou a ser 
comentado pelos problemas que estio 
aparecendo. A área de ação da Cooperati­
va se expandiu demais e os espaços flsicos 
dos supermercados e lojas já são pequenos 
para atender adequadamente os associa• 
dos, cansados de entrar em filas e não 
poder fazer tranqüilamente suas compras. 

Uma alternativa para resolveir o 
problema pode ser a construção de um 
grande supermercado, que tambám seja 
aberto para terceiros. Pela lei não é 
permitido que as cooperativas comerc iali• 
zem mais de 30 por cento no setor de 
consumo para não associados. Acontecen• 

do isto ela é obrigada a pagar Imposto de 
Renda sobre o resultado. Se o caso é este, 
então uma solução é abrir de vez o setor, 
segundo interpretam alguns dos adminis­
tradores do consumo. Uma outra idéia é 
abrir a Cooperativa para o setor de 
Consumo, transformando-a, futuramente, 
numa Cooperativa de Consumo, ligada 
à outra Cooperativa de produçfo. 

Os representantes foram discutir 
este assunto em grupos. E todos os grupos 
acharam que o setor de consumos deve 
ser aberto para terceiros. As razões são 
inúmeras: maiores vantagens em preços 
(quanto mais a Cooperativa comprar e 
vender, mais baratos ficam seus custos) 
aproximaçã'o êntre o produtor e o con­
sumidor; eliminaçfo do intermediário; 
colocação assegurada para a produção do 
associado; maior inte!Tação entre coope­
rativas (como a•colocação, nos merca­
dos, de produtos industrializados ou 
produzidos por outres cooperativas), etc. 

E COMO ABRIR? 
Se foi fácil de~obrir as vantagens, o 

pessoal não chegou a uma conclusfo so­
bre qual a melhor forma de abrir os 
mercados para terceiros. De acordo com 
algumas opiniões, os associados da 
Cotrijuí devem ter um desconto diferente 
para as compras à vista, enquanto os nã'o 
associados não teriam este direito. Na 
idéia <ie outras pessoas, s6 o fato de não 
associados estarem adquirindo produtos 
na Cooperativa, os associados já estão 
tendo vantagens, pois pelo volume 
comercializado pode ficar reduzido o 
custo. 

O grande receio é que os consumi­
dores acabem decidindo pelos associados. 
"Isto seria entregar a cooperativa aos 
consumidores", lembrou um dos repre­
sentantes. O que ficou bem claro é que a 
decisã'o de abrir o setor de consumo para 
nã'o associados vai modificar bastante o 
comportamento da Cotrijuf. Por esta 
razio, mesmo que todos concordassem 
sobre as vantagens desta atitude. a opi­
niã'o final foi de que o assunto deve ser 
sempre mais discutido com o grande 
grupo de associados, para que assim se 
encontre a melhor forma de operacionali­
zar a idéia. 

R1pro1Gn1Dnt 1 reunidos com a1 diretorias de 1indicato1 e da Cooperativa 

Um outro tema da reunião foi a 
provocação do Governo para que a Cotri• 
ju r "apresentasse o modelo agrícola que 
deseja ver implantado no Brasil" (veja na 
página 3). Aí, mais uma vez, se reforçou a 
necessidade de ouvir as bases para definir 
a participaçfo dos agricultores na elabora­
ção da uma política para o setor primário. 
Os representantes, os conselheiros, os di­
retores concordaram que o mais· impor­
tante é ampliar a discuss&> sobre o mode­
lo agrícola, levendo o posicionamento 
também a outras cooperativas e a outras 
regiões. envolvendo o maior número 
possível de pessoas neste trabalho. 

o 
COTRUUI 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 52 

ASSEMBU:IA GERAL ORDINARIA 

O Presidente da Coopentiva Regional Tritíoola Serona Lida. - t . .'OTRUUI - no u,o du 
atribuiçGe. que O,e oonrere a letra "b" do 11tigo 43° do Estatuto Social, oou110ca os senhores 
usocilldo• •m pleno sozo de ,eus direitos estatutários pua ae reunirem em 

ASSEMBLtlA GERAL ORDINÁRIA 

a ser realizada no proximo dia 28 de maio de 1,980, no sa1io de resw do Centro de Tradições 
Gaúchu Laureano Medeiros, silo na rua Emlllo Glilz, .em número, Bairro São Geraldo, nesta 
cidade de lju(, em primeira oonw,caçjo às doze (12) hotu oom a presença de no mínimo 2/3 
dos seu, 1.S1JOàado•; ou em aegunda oonvocaçlo b treze (J 3) horas, com a presença de no míni­
mo matado mais um (01) de "'us 1.S1JOciados, ou alnda,em ter<:ein e última oonvocaçfo u qm• 
torze (14) hora., do mesmo dia e no mesmo local, oom a presença de DO mínimo dez (10) auo­
ciados, pua delibenttm sobre I seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 ° - Apreciaçfo, dlscussío e aprovaçlo do Relatório da Diretoria, Balanço enc:erndo em 
29.02.80; Demonslntiw ele Sobras e Perdas, Parecer do Conselho Fiscal e demais documentos 
reiativoo

0
ao exe,cício encerrado em 29 de feverei,o de 1.980; 

2 - Oestinaç6o cw Sobras do Exercício; 
3° - Fixaçfo do$ honorários da Diretoria; 
4° - Autorizaçl.'o cb A$sembléia Geral ao Conselho ele Administraçlo oom validade att! a 

tealiaçlo da próxima Assembléia Geral, no mês ele maio de 1.981, para adquirir, alienar ou 
onerar bens imóveis, nos lermos da letra "i" do•"'- 40 do Estatuto Social· o -· .. - ' 

5 - Aul~ da Assem~ia Geral pua o Conselho de Adminis1nção, oom validade 
até a ~fo da próxima A.<sembl,ia GenJ Ordinária, no mês ele maio ele l.98L, pa,a rumar 
com qualquer estabelecimento bancário oficial, particuw ou de eoonomia mista, oontnlos ele 
financiamento oom pnntia patrimonial; 

6° - Ele~ e posse do Conselho Fiscal; 
f> - Outros u:suntos de interesse social. 
NOTA: Para efeilos ele "quorum", declaraofe que o número de associados nesta data é de 

18.562 (dezoito mil, quinhentos e sessenta e dois). 
ljuí, 14 de maio de 1.980 
Rubtn 1/gtnfr(tz da Silva 

Presidente 

o 
COTRUUI 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 53 

ASSEMBLetA GERAL EXTRAORDINARIA 

O Presidente da Cooperativa Regional Tritiooia Serrana Ltda. - COTRUU( - DO uto das 
atrib~ que lhe oontere a leln "b" do artiao 43° do Estatuto Social, convoca 011ellbores 
asaociados om pleno gozo de seus direitos esiatutádoo para se reunirem em 

ASSEMBLtlA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
a ter realizada no próximo dia 28 de maio de 1.980, no salfo de festas do Centro de Tradiç<les 
Gaúchas Laureano Medeúos, sito na Na Emtlio Glilz, sem número, Bairro S(o Geraldo, nesta 
ci<hde de lju(, em primeira convocaçlo às quinze (1 S) ban.s oom a presença ele no mínimo 2/3 
dos seus associadol; ou em segunda oon110mçfo às dezesseis (16) horas, oom a presença de no 
mínimo metade mais um (OI) de seus UM>Ciados ou ainda, em terceira e última c:on110caçfo is 
dezeósete (17) horas do mesmo dia e no mesmo local, oom a preaença de no mínimo dez (JO) 
U90ciados, para delibera.rem sobre a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Alteraç6o do Estatuto Social nos seguintes arti&OJ: 
Alineu .. e .. e "du do Art, 1° - Canctedstica.,; 
Artigo 3° e seus itens VIl e VIII - Dos objetivos; 
Artigo 6° substituiçfo dos § 2° e 3° - Dos U!OCWlos; 
Allnea "r' do artigo lf': 
Alínea .. e" do artigo 9º; 
Artigo JSº; 
Artigo 19° e seus pangrafos 1° e 3º - Do capital soclal; 
Artiao 20° e seu pará,..ro 1 °; 
Artigo 21° e seu parágrafo únioo; 
Artigo 22°, 5"US paníuaros I o e 2° e inclusio do parÍJVIÍO 3°; 
Allnea "b" do parisnfo 1° do Artigo 36º - Dos órgãos de administração; 
Al/nea "b" do Artigo 4<!' - Do Conselho de Administn~o; 
Artigo 411'; 
Artigo 66° e eliminação de seu pará,..ro únioo - Ou disposições gerais e lnnsitórlas; 
Eliminaçfo do artigo 6f'. 
NOTA: Para efeitos de "quorum", declara-te que o número de UfOCiadoa nesta data 6 do 

18.562 (dez.oito mil, quinhenló$ e aessenta e doiJ). 
lju(, 14denúlode 1980 
Rubm 1/gtnfrlt, da Silva 

Preoidente 

Maio/80 
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Registro 

COOPERATIVA DE LEITE 
NA PRODUÇÃO 

A filiação da 
Cotrijui à OCEMS 

DO MATO GROSSO 
Desde o dia 9 de maio a Cotriju í também é uma das 

associadas da OCEMS (Organização das Cooperativas do 
Estado do Mato Grosso do Sul, que passa agora a contar 
com 27 cooperativas registradas. 

O ato solene de filiação aconteceu na sede da Orga­
nização, em Campo Grande, e foi dirigido por Luiz Pa­
chally, presidente da OCEMS. Representando a Cotrijuí 
estavam o diretor-presidente, Ruben l lgenfritz da Silva e 
o diretor regional do Mato Grosso do Sul, Nelcy Rospide 
Nunes. 

Durante a solenidade ainda foi registrada a presença 
de Geraldino de Souza, assessor da presidência do INCRA 
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária); 
de Luiz Gonzaga Reis, gerente da agência do BNCC 
(Banco Nacional de Crédito Cooperativo) em Campo 
Grande; de Frederico Dürr e Antônio Carlos Lacerda, res­
pectivamente presidente e diretor da Cooperativa Central 
Gaúcha de Leite, a lém de assessores e funcionários da 

O cooperativismo de 
p1od11ção no Mato Grosso 
to Sul ontra agora também 
ri firea do leite. No dia 10 
cio rna,o foi criada a Co­
operativa Mista dos Produ• 
tores de Leite da Região 
Centro-Sul Ltda, que tem 
,ua área de ação abrangen­
do os municípios de Cam­
po Grande, Sidrolândia, 
Rio Brilhante, Terenos, 
Dois Irmãos, Camapuá, 
S.io Gabriel do Oeste e 
Bandeirantes. 

Participaram da ses 
sJo de fundação da coope­
rativa 75 produtores de lei­
te sul-mato-grossenses, que 
também já elegeram a dire­
toria da entidade. Como 
presidente foi esco Ih ido o 
médico-veterinário Luiz 
Bortolai M1gliano. O vice­
presidente é Joaquim Ca­
valcanti Freire e o secretá­
rio é Ruy Barbosa Ferrei­
ra. 

Numa primeira etapa, a Cooperativa se preocupar com o ornecimento 
de insumos para desenvolver a pecuária leiteira da região 

OCEMS. • 

Numa primeira etapa 
a cooperativa vai investir 
na área de consumo, forne­
cendo aos seus associados 
todos os produtos necessá• 
rios ao desenvo lvimento da 
atividade leiteira. Numa 
etapa posterior ela preten­
de instalar um posto de 
resfriamento para o produ­
to que está sendo entregue 
pelos associados, em nome 
da Cooperativa. à Indústria 

de Laticínios ltá, que de­
tém o monopólio do bene 
ficiamento do leite no Es­
tado. 

Quem foi prestigiar a 
instalação da nova coope­
rativa foi o presidente da 
CCGL {Cooperativa Cen­
tral Gaúcha de Leite), Fre 
derico Gunnar Dürr, que 
esteve recentemente no 
Mato Grosso falando exa­
tamente em como surgiu 
a CCGL. Isto foi duran­
te a rea lização do I Encon­
tro de Cooperativismo do 
Mato Grosso do Sul que 
aconteceu no mês de mar­
ço, em Campo Grande. A 
experiência da Central de 
Leite pode auxiliar signi• 
ficativamente aos produto­
res do Mato Grosso que 
agora também se organiza­
ram para produzir e, pre-

Hospital Santa Terezinha 
agora ê Bom Pastor 

O Hospital da Cotrijuf 
em Santo Augusto o Santa Te 
rezinha. mudou de nome. Ele 
agora se chama Hospital Bom 
Pastor. Não é só por achar que 
um nome I! mais bonito que o 
outro que D razão social da en 
tidade foi alterada. t que ago­
ra o Hospital I! uma Sociedade 
Anônima, e na hora de regis­
tra-lo foi encontrado um outro 
hospital com o mesmo nome 
dn Sanca Terezinha. 

A alteração para Socie• 
d1de Anônimo sr, fez necessária 
pois se pretende ampliar o Hos-

pital. Aí se t!xplica: enquanto 
ele permanecesse como um de­
parramento da Cooperativa. 
não havia a possibilidade de 
obter recursos oficiais destina­
dos efetiv;Jmente ao Hospital. 
Este fato vinha impedindo que 
a entidade buscas,;e os recursos 
necessários ao desenvolvimento 
desejado para o seu rrab,1lho. A 
Couijul continua detendo o 
controle acion;Jr,o da entidade. 
Os novos acionistas são os dire­
tores da Cooperativa, isto ape­
nhs para cumprir uma exigência 
da legislaçiio sobre as Soc,eda­
des Anônimas. 

tendem ainda ingressar na 
área de industrialização e 
comercialização de seu 
produto. 

A aplicação de defensivos exige técnica e cuidados 
especiais. Observe as recomendações dos 

agrônomos e técnicos agrícolas antes de cada.aplicação. 

faça a prova do trigo! .. 

Quando você usar herbooda na soja, não 
deixe de usar Dual pelo menos em uma parte 
de sua lavoura. 
Na hora de plantar o trigo faça a prova: onde 
passoo Dual não há mais resíduos que impe­
çam que o seu trigo cresça forte e bonito. 

Dual, o herbicida para a soja 
e que respeita o trigo. 

CIBA-GEIGY 
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Feminina 

Andou saindo, no final do mês 
de abril , em tudo quanto é jornal 
do Brasil que o Ministério da Agri· 
cultura estava estudando o uso da 
soja no leite e no pão. Para quem 
tem boa memória, desde 1976 já 
era para estar sendo adotada no 
Pars a mistura de 5 por cento da fa. 
rinha de soja com a farinha de trigo 
utilizada na produção de pães. mas­
sas e biscoitos, que é a chamada 
"farinha panificável". 

Sabe-se lá por quais razões esta 
mistura obrigatória nunca foi cum• 
prida, mesmo que tenha sido apro­
vada durante uma reunião do Con­
selho de Desenvolvimento Econô• 
mico. Naquela época, além da fina· 
lidade básica divulgada, que era a de 
melhorar o valor nutritivo do pão, 
das massas e dos biscoitos, esta me­
ciida ainda pretendia auxiliar no de 
scnvolviniento da agroindústria e 
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d1v1sas, Já que o trigo 
r Impor! ,do de outros 

on IIITlO (J ITlllllO 

o h r 11 

mento 
m ação humana. 

, Já bastante intenso, 

SOJA DÁ LEITE 
E DA FARINHA 

do óleo de soja na preparação de 
alimentos, a intenção é incentivar 
seu consumo direto, através da fari­
nha e do leite. Já em 76, quando se 
falou pela primeira vez amplamente 
no assunto, foram divulgados os be• 
neflcios que se teria com a mistura 
da farinha de soja ao do trigo. En­
tre eles estão: 

- melhoria do conteúdo nu­
tritivo dos produtos fabricados a 
partir do trigo, com consequente 
vantagem no nível de nutrição da 
população em geral; 

• - diminuição indireta do cus­
to dos pães e massas, pois pelo mes­
mo preço a população pode consu­
mir produtos de valor nutritivo bem 
mais alto; 

- introdução do consumo de 
soja nos hábitos alimentares da po· 
pulação brasileira, o que proporcio­
na além dos benefícios nutrício nais, 
o aumento do mercado interno para 
a leguminosa e uma diminuição de 
dependência do mercado externo 
do produto . 

a l1mon1,u,:llo da populaç:io 
rr. onh idamente mal al11nenta 

eh uh nutrida lic.1 enriquecida 
de proteínas de grande valor, que 
estão sendo utilizadas para a fá. 
bricação de rações destinadas ã ali ­
mentação de animais. 

Mesmo se custar para estes estudos determinarem, mais uma vez, a 
obrigatoriedade da mistura da farinha de soja à do trigo, ou mesmo do 

aumento do consumo de leite de soja na alimentação humana, o 
agricultor, que planta e colhe a soja, pode ir se adiantando às . 

experiências oficiais e começar a preparar, em casa mesmo, sua _farmha 
e seu leite. Veja como é fácil prepará-los e aprenda algumas receitas onde 

a farinha e o leite estão inclufdos. 

LEITE DE SOJA 

Ingredientes: 1 copo de soja 
em grão; 3 copos de água; açúcar; 
cravo. canela e se 1. 

Modo de fazer: Escolha a soja, 
tirando os grãos escuros e defeituo­
sos - Lave a soja - Deixe de molho 
durante 10 ou 12 horas - Depois 
desse tempo retire a casca dos grãos 
- Passe a soja pela máquina de 
moer duas vezes - Para cada co· 
po de massa de soja junte 3 copos 
de água quente, coloque cravo e 
canela - Leve esta mistura ao fogo, 
tendo o cuidado de mexer sempre, 
para não grudar no fundo da panela 

Depois de levantar fervura, 
deixe ferver durante 10 minutos -
Passe o leite por um pano fino e 
limpo Junte ao leite o açúcar, a 
gosto, e uma pitada de sal - Con­
serve o leite em lugar fresco e 
limpo. 

O leite de soja pode substituir 
o leite dt: vaca em qualquer receita. 

FARINHA DE SOJA INTEGRAL 

Lave os grãos de soja I i mpos e 
inteiros; coloque-os em água quen­
te, levando a ferver durante 20 
minutos. E muito importante que 
antes dos grãos de soja entrarem em 
contato com a água eles não sofram 
qualquer dano ou estrago. Se isto 
acontecer, o ~u gosto pode ser 
alterado. Depois de cozidos durante 
20 minutos os grãos dl)vem ser 
colocados no forno do fogão para 
secar. Cuidado para que a tempera• 
tum não seja muito alta a ponto 
de queimar os grãos ou ficar um 
torrado muito forte. Depois de 
secos os grãos são moídos como 
qualquer outro produto usado 
como farinha. Pode-se usar até mes• 
mo o pilão ou o moedor de pimen­
ta. Depois de moída, a farinha 
obtida deve ser peneirada para que 
se utilize a porção mais fina que se 
obtiver. 

Com este processo de prepara­
ção se consegue uma farinha panifi­
cável com gosto neutro. Devido a 
sua alta porcentagem de óleo, a 
farinha de soJa usada na fabricação 
de pães não exige o uso de gorduras 
que são indispensáveis na p e-

paração de pão doce e outros tipos 
de pães. 

MACARRÃO DE SOJA 

Ingredientes: 400 g de farinha 
de trigo; 100 g de farinha de soja; 4 
ovos; sal. 

Modo de fazer: coloque a 
farinha de trigo e de soja em uma 
bacia ou tigela - Junte os ovos ã 
farinha - Dissolva o sal em um 
pouco de água fria - Misture os 
ingredientes - Sove bem a massa -
Polvilhe a mesa com farinha de 
trigo - Abra a massa - Polvilhe a 
massa com farinha de trigo -
Enrole a massa - Corte as fa­
tias a gosto. Espalhe numa bandeja 
forrada com guardanapo. Deixe 
secar pelo menos 4 horas. 

PANQUECAS DE BATATAS 

1 ngredientes: 6 batatas cruas, 
descascadas e raladas; 1 ovo; sal; 1 
colher de chá de. margarina; 2 
colheres de sopa de farinha de trigo; 
2 colheres de sopa de farinha de 
soja; 1 colher de sopa de maize­
na; 1/2 cebola de cabeça média 
picadinha; pimenta; leite de soja. 

Modo de fazer: Misturar todos 
os ingredientes e bater no liquidifi­
cador - Ir juntando o leite até 
conseguir massa um pouco mais 
grossa que a panqueca simples 
- Fritar até dourar - Servir quente 
com carne assada. 

BOLO DE SOJA 

Ingredientes: 3 colheres de 
sopa de manteiga - 3 colheres de 
sopa de farinha de soja torrada - 2 
x rearas de açúcar - 1 x fcara de 
leite - 2 xícaras de farinha de 
trigo - 1 xícara de maizena - 3 
colheres de sopa de fermento em p6 
- 1 colher de sopa de chocolate em 
p6 - 3 claras em neve - 3 gemas -
raspas de limão. 

Modo de fazer: Bater a man­
teiga com o açúcar, colocar as 
gemas, batendo bem - colocar o 
leite, aos poucos juntar os ingre­
dientes secos - Juntar as claras 
em neve, o fermento e as raspas de 
limão - Colocar em forma untada e 
assar durante 30 minutos. 
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LAVOURA NOMES 

1-IORT ALIÇAS 
DIVERSAS 

hortaliças de in 
Já citadas nas edi­
nteriores e que 1n-

1 quase todas as hor­
s usadas normalmen-

podem ser perfeitamen­
meadas durante o mês 

• maio. A• semeaduras 
o tôm muito a ver com as 

huvas, pois são áreas pe­
urnas, podendo muito 

1 m serem molhadas ~om 
rauadores manuais. P.s ir­
' 11}ações de sementeirns de­
~, m ser efetuadas de prefe­
r6ncia ã noitinha, molhan­
do se bem o solo. Jamais 
dl'Ve-se molhar somente a 

rnada superficial, porque 
1 açilo do sol viria formar 
uma crosta prejudicial ãs 

1 n1.,,._ 
Antes de realizar o 

tr1111$pl1111te das mudas 
1 , onselhável logo após 
11m11 chuva) se recomenda 
Jurxar de molhar no m(ni-

1110 um dia antes, para que 
J,,,sa forma fiquem mais 
r ,1stentes e suportem me­
lhor o novo local para on­

foram mudadas. 

CEBOLA 
A procura de semente 

f, cebola por parte dos as-
" 1ados da Cooperativa 

1 ,n aumentado bastante. 
O, 115 são os motivos que 
D 1,10 fazendo com que o 
, ociado procure semen-
1•· primeiro porque este 

, ,o o preço da semente es-
1 1 custando um pouco 
rr, ,is da metade do ,preço 
1 , ,mo passado e segundo 
, 111 ivo é a chance do pro­
lutor aumentar a área com 
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um produto que tem gran­
de utilização culinária du­
rante todo o ano. 

Na época certa, o De­
partamento Técnico estará 
dando informações sobre 
a colheita e armazenagem 
da cebola. Pode-se infor­
mar desde já que é poss(­
vel guardar a cebola por 
muitos meses mas cabe di­
zer também que para exis­
tir o produto para armaze­
nar é preciso plantar. O 
plantio deve ser feito ago­
ra, pois do contrário a 
planta não terá boas condi• 
ções para produção. 

A variedade mais ade 
quada para a nossa região 
é a Baia Periforme e pode 
ser encontrada para com­
pra avulsa nas diversas 
Unidades da Cotrijuí, jun­
tamente com o setor que 
comercializa produtos ve• 
terinários. 

ALHO 
O mês de abril, prin­

cipalmente durante os pri• 
meiros dias, foi um perío• 
do em que muitos produ­
tores iniciaram as semea­
duras de alho, embora as 
condições do tempo não 
tenham sidofavoráveis,pois 
as escassas chuvas dos últi­
mos dias, provocaram uma 
germinação muito desuni­
forme, prejudicando as 
condições gerais da lavou­
ra. 

Aqueles produtores 
que ainda não semearam 
podem esperar pelas pró­
ximas chuvas, pois o mês 
de maio é um período no 
qual o alho pode ser plan­
tado sem trazer nenhum 
prejuízo ao rendimento fi­
nal da lavoura. 

Por outro lado, os 
produtores que têm condi­
ções de irrigar a lavoura, 
ou seja conduzir água por 
canal, ou outra maneira, 
até a área a ser plantada, 
devem fazê-lo para desta 
forma aproveitara época de 
plantio e ganhar tempo no 
desenvolvimento da planta. 

Recados 
Um alerta aos produtores de trigo: quem 

utilizar o Valor Básico de Custeio na faixa de 
produtividade 1.000 a 1.200 quilos por hectare 
(Cr$ 9.396,00) precisará produzir 17 sacos po, 
hectare s6 para pagar o financiamento de custeio. 
Quem ficar na faixa de 1.201 a 1.400 quilos 
(Cr$ 10.483,00) deve colher um pouco mais para 
liquidar seu financiamento: 18,5 sacos por hecta­
re. 

A Unidade de Santo Augusto está comuni• 
cando aos seus associados que a seção de peças, 
ferramentas, eletrodomésticos e farmtkia veteri­
nária não está mais funcíonando junto ao super• 
mercado. Para prestar um melhor atendimento a 
seção foi transferida para um lugar mais amplo, 
com capacidade de manter um maior estoque de 
arrig0s. Agora o associado interessado poder,! 
procurar geladeiras, fogõl'!S, medicamentos para 
animais, peças, etc, na seção /unto ao armazém 
de Insumos. 

Apenas mini-produtores (aqueles que tive­
ram receita bruta inferior a 100 MVR, ou Cr$192 
mil, no ano passado) são atendidos pelo repffle 
de forrageiras para a produção de pastagem, atra• 
vés de uma verba do Banco Sul Brasileiro. Já para 
a produção de grãos, tanto de aveia como de cen­
teio e azevém, o atendimento - este através do 
Unibanco - é para mini. pequenos, médios e 
grandes produtores. Além da produção de grãos, 
existe ainda a possibilidade lotação para alimen• 
tação de animais. O repas:se em disponíwl nos 
munic(pios de Dom PedrillO, lju(, Ajuricaba, Au­
gusto Pestana, Coronel Bicaco, Chiapetta, Santo 

Augusto e Vila Jóia. 

Atr! o tJltimo dia 12 de maio, a Cotrijuf ha­
via recebido e processado 8 milhtJes, 72 mil e 765 
sacos de soja. Por rr,gião, até aquele dia, já ha• 
viam sido registrados 4 milhões 475 mil e 214 sa­
cos em ljuf, 75 mil e 38 sacos em Dom Pedrito e 
3 milh6es 522 mil e 512 sacos no Mato Grosso 
do Sul. Do total recebido, 7 milh(Jes 548 mil e 
456 sacos foram destinados à soja comércio e 
542 mil e 309 sacos para soja semente. 

Os produtores interessados no plantio de 
aveia para o comércio, deverão dirigir-se ao De­
partamento Técnico de sua Unidade, afim de 
efetuarem sua inscrição e proposta para financia­
mento. 

O plantio da lavoura de aveia para produ• 
ção de grãos deve iniciar a partir do dia 15 de ju­
nho e a colheita, conforme recomendação técni• 
ca, deve $1!r feita antes que a planta esteja total­
mente madura, para que ela seja secada na pr6· 
pria cooperativa. Outro detalhe importante, é 
que o produtor poderá entregar a sua produção à 
granel. 

A Unidade de lju/ está comunicando aos 
associados interessados de que dispõe de feno de 
alfafa para vender. O associado poderá adquirir o 
feno ao preço de Cr$ 7,00 o quilo. 

Ruben llgenfritt da Silva, presidente da Co­
triju (, foi distinguido pelo Governo Federal com 
a Ordem do Rio Branco, no greu de oficial. Esta 
é a segunda condecoração em importãncia no 
Brasil, logo após a Ordem do Cruzeiro do Sul. 

Toda vez que alguém come um pedaço de bolo, uma bolacha, um pão, 
você também come um pedaço dos lucros. Oos lucros que o trigo lhe dá 
e só Dithane M-45 e Karathane• são capazes de garant•, 
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TRIGO OITKANE M-45 COLHEITA 
3~1111,s-.,,,.. 2212S~ 

a Septoriose e a Heknjntosporiose não vão invadir sua 
lavoura de Trigo. 

Dithane M-45, o fung,c,da orgllnico de largo espectro, garante que 
a Fe<rugem ela Folha. a Ferrugem do Colmo, A 

Dithane M•45, o pioneiro dos fungicidas do trigo, 
p,ova que nada é mais econõmico que a quafodade. RDHM !:'i.':: 

•Karathane LC IHAAS ::,-:,i:-;:~"' 
Amtp~ t.'fPIIClllco ,,.,. o combllt• da OfdiQ - lftMI. • ic.~ 
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A SOFRIDA REALIDADE 
DO HOMEM DO CAMPO 

Ourente o último f,m-<!Hemaa de 
abfil - dia 26 e 27 - no eudit6rio do 
Col6gio Rosirio, em pleno centro de Por­
to Alegre, cerca de 200 agricultores de 46 
municlpios gaCichos e catarinenses, contt­
ram, ponto por ponto. e tr6gica e sofrida 
realidade vivida hoje pelo homem do cam• 
po no sul do Brasil. Eles pamciparam do 
Simpósio sobre ~xodo Rural, promovido 
pelas Comissões de Jurttç.1 e Direitos Hu 
manos, Regional de Justiça e Paz, Pastoral 
da Terra, Frente Agr6na Gaúcha e 
FETAG. 

As denúncias por eles aprasentadas, 
em dilCUrsos previamente preparados, 
passando por improvisos ou mesmo em 
forma de Jogral, formaram um dos mais 
completos conjuntos de depoimentos lei­
tos at6 hoje, ooma só ocasilo no estado 
por pequenos agnwltores. posseiros, ar· 
rendat6fíos e safristas. 

Seus principais problemas foram as 
sim retumldos: salérios inJustos para os 
peões das fazendas de gedo; condições de 
alta insalubridade, com envenen1mento 
de trabalhadores, dftldo i aplicaçio de 
inseticidas sem uso de m'9caras e roupa 
especial; muitas horas extras de trt­
balho di,rio, sem pagamento; condl­
çlles desumanas de moradia para os peões, 
enquanto o ta.rendeiro reside em gnndes 
m.ru&es, hodo rural determinado pela 
pref.,tnc I eo boi e 6 m6qu1n1, lffl pre• 
jul,o do pdo e sue lamfl11, desinte,_ e 
lr>Mllt bllldl!d• do gov11110 wrn rHnentar 
IQI ICUltores expulsos <lt Nonoa• e Gu■rl• 
11 famllfn tra ld11 no Mato Grosao, a 
quem Q governo prometeu 's,Ja, escola, 
luz, - e nlo wmprHJ . 

O relato prossegue: a falta de terra, 
que est6 concentrada na mio de poucos, 
como conMqOlncia da poHtica do per• 
no e dos in- das multinacionais; 
concentrlÇlo drlm6ticll do homem sem 
tMTa, expullo do campo, ao r9dor das d · 
dadts; i,responsabilldade do governo, 
reassentando mais de 100 famnias na oo-
16nia de Nove Esperança, em Bag6, sem 
.-..lizar e cumprir o proÍetO que prometia 
poços aneslanos, dez vacas leiteiras para 
cada família e condiç&es de saóde, etCOla 
e produçlo agrlcola; falta de ~to 
por parte da Companhia de Segu'°' 
de lndenlzaçlo dos preJu lzos no plan­
tio do fumo; destinaçlo dos recursos fi • 

nanceiros para incentiv.- o deNnvolvi• 
mento turlstico de Torres e o ç0nseqüen, 
te abandono do meio rural, el4m da u• 
ploração polltlca de preços de banana a 
da 1Na am Torres, Bento Gonçalves, An­
tonio Prado e Caxias do Sol, construçio 
de barragens, com o desalojamento de 
centenas de Iam nias; amNÇaS de expulsão 
de propriet•rios de terras, em Viamão, 
por parte da Empresa Carlos Lubisco S/ A. 

NOMEROS DO ABANDONO 
"Temos hoje, no Brasil, 40 milhões 

de mi~nles, ou seja, um em cada tr6s 
btasileiros nlo esú mais na terra que o 
viu nascer". disse o presidente da FAG 
Gentil Bonatto, na palestra de abertura 
do Simpósio. Ele prosseguiu cl tando mais 
números : "Em 1960, no Rio Grande do 
Sul, 72 por cento da populaçlo era rural , 
Dez anos depo!l. a percentagem baixou 
para 45 por cento. E, de 1967 at6 hoje, 
mais de um mllhlo de gaúchos foram em• 
purrados do campo para as cidades que, 
em conseqütncla. triplicaram p.1as popule­
ções, levando muiw administrações mu­
nicipais às portas da fallncia, sem reQJr• 
sos para proporcionar as m ln,mas condi• 
ções de saneamento, habitaçlo, transpor• 
tas e educaçlo às periferias urbanas". 

Numa mensagem enviada ao Sim~ 
sio por Bispos e Proviroci■is, reunidos em 
abril, em Viamlo, h• outros números: 
~Palo cadntramento de terras no Estado, 
feito pelo INCRA, em 1978, nbe-se que 
desapareceram, no curto aspa,ço de dois 
anos, nada menos que 61 mil pequenas 
propriedad• rurais. Elas eram 434.536 
em 1976, passando a 371.966, em 197B. 
TamWm es propriedades de m41dia dimen­
slo sofreram expressiva reduçlo: de 
32.348, em 1976, dim,nuiram para 
22.37B, em 1978. Os latifúndios. em con­
trapartida, que eram 81.289, am 1976, 
aumentMam para mais de cem mil em 
197B. Considerando que, nos últimos dois 
anos desapareceram 60 mil minifúndios e 
que cada economia tem, em m~la, cinco 
pessoas, conclui-se que cerca de 300 mil 
pessoas ficaram sem terra nesse período". 

Para o resto do Bresil, o quadro 
1SMesentado por Gentil Bonano. nio , 
diferente: "Em 1950, 1B milhlles eram 
habitantes urbanos e 33 milhões rurais. 
Em 1970, sobre 93 milhões de brasileiros, 
51 milhlles habilavam as cidades e 41 mi-

lhõel o campo. As projeções do Instituto 
Brasileiro dw Geografia e Estatística, 
IBGE, indicam que, em 1980, as cidades 
abrlgarlo dois terços da populaçlo, isto 
6, qu- BO milhões de habitantes, fican• 
do o meio rural com 40 milhões". 

CRl'TICAS AO MODELO E 
AOS INTELECTUAIS 

Al6m do relato de seus companhei­
ros, os agricultores também ouviram, du­
rante o Simpósio, a palavra de Intelec­
tuais. criticando-se a si mesmo e explican­
do as causas do bodo rural no Pai .. As­
sim to, com Ivo Poletto, secret,rio nacio­
nal da Comisslo Pastoral da Terra : "A 
principal causa do abandono do campo é 
o próprio modelo econõmico escolhido 
para o Brasil. Por isso considero uma bl• 
gue quando se fala que o governo ruliza 
programas para fixa, o homam do campo 
na terra. Esses programas são de fachada, 
e nlo têm o objetivo efetivo de evitar 
o bodo rural, porque a saída do homem 
do campo para as cidades 6 altamente ne­
cess6ria ao atual modelo econõmico br• 
s,te,ro''_ 

E. ele mandou um racado aos inte• 
lectuais: "Nlo pasamos de sem-vergonha 
da História, porque os campo,- e os 
operirios 6 que possibilitam l'lOSIO estudo. 
Por isso nosso conhecimento deve - co­
locado a seu ,erviço. Mas, infelizmente, 
-im nlo penwn os administradoret. ~ 
preciso aceitar a realidade: o povo ;, tem 
a sua ld.ia de como seria a sua sociedade. 
O problema , que o trabalhador ainda 
nlo ecradita que pode realizar iuo. Para 
o po&Niro a terra 6 um bem comum e só 
se pode ficar nela produzindo". 

O sec:reUrlo nadONI da Pastoral da 
Terra concluiu fazendo uma an6Use das 
funções b61ícal da agricultura dentro do 
modelo capitalista braileiro: "A primeira 
funçlo 6 produzir para exportar. A segun­
da 6 produzir bens alimentícios a baixo 
wsto, para que o trabalhador da cidade 
possa se alimentar com seus baixos sal6-
rios, tomando mais barau I reproduçlo 
de NU trabalho, e a (.oltima 6 liberar rapi­
damente mio de obta para a cidades, a 
fim de que se tenha o chamado "ex,rcito 
de reserva de mio de obra". Para ele, no 
entanto, o bodo rural nlo 6 um proble­
ma do sistema, como o governo quer f• 
zer ecraditar, m•. ao contr6rio, um obje­
tivo do próprio modelo econõmlco; "O 
,lstema precisa de mio de obra barata, P• 
ra que os lucros sejam cada vez maiores e, 
Isto s6 se const9Ue com um grande núme­
ro de pe5soas desempregadas. Assim, au• 
mentindo cada vez mais o txodo rural, 
aumenta o d-1'prego, l)O(que 6 cada vez 
maior o número de peaoas nas arandes ci• 
dades que nlo tem qualiflcaçlo para o 
trabalho urbano". 

SOLIDARIEDADE E INJUSTIÇA 
No final do encontro. os partlci1>11n• 

tes aprovaram uma mOÇlo de apoio e soli• 
dariadade aos oper6rios paulistas am greve 
116 trinta dias e divulgaram um documen• 
to analisando "a ..situaçlo de in)ustiça, 
provocada pelo etull mPdelo pol ltico­
.conbmico, atravh dessas situações: no 
-lamento do melo rural e conseqüen­
te auinento da marginalizaçlo social dos 
grandes centros urbanos, oom propósito 
planejado pelo sistema para mentir um 
edrcito de mio de obra barata para a in• 
dCJstr:a; na política de Pf9ÇOS dos produ• 
tos destinados • alimentaçlo, fixados em 

Um .,.po de Cachoeirinha cante 
os problern• de " 

um valor Inferior ao custo de produçlo e 
que atinga, principalmanta, os pequenos 
propriet6rios rurais, como meio de man• 
ter baixos os sal6rios dai trabalhadores 
urbanos; na construçlo de barragens sem 
pagamento Justo de indenizações e na si• 
tuaçlo de Insegurança dos pequenos agri 
cultores 

INTERESSES MULTINAC IONAIS 
"Esses poucos aspec1os, parte de to­

da uma rulidade de opmslo, de sofri· 
mento e mis6ria", prossegue o documen 
to, "slo frutos que tem wa principal cau­
sa no sistema capitalista, unto em sua 
perspectiva nacional, como em sua projt­
çlo internacional. atrav6s do trilaterall1-
mo, que dirige • orienta os Inter- das 
empresas multinecionais, de vez que os 
mac,nismos de produçlo desse sistema 
slo Intrinsecamente Injustos, pois toda a 
economia capitalista 6 voltada para o lu­
cro e nlo pera o homem". 

"Dai porque". comiooa, "ao lado 
das lutas especificas dos agricultores, qua 
servem de Instrumento e meio de organl­
zaçlo a conscientizaçlo, 6 neces~rio levar 
is ~. 6s organizaç6et • comunidades 
rurais, o conhecimento de nossa verdadei, 
ra realidade e das causas que a vem man­
tendo, para que, no debate, na reflexlo, 
possam ales, como responúveis primeiros 
por sua llbertaçJo, encontrar juntos as 
soluções, propondo altarnatlvas ao mode­
lo polltico-econõmico, construindo urna 
nova ordem social justa e fraterna". 

o grupo decidiu entlo, levar suas 
comunidades a debaterem e estudartf'II 
um novo conceito e uma nova finalidade 
de dntinaçlo da terra, com reconheci 
mento do direito dos que neta trabalham 
lut'llr pela mudança d• Oflllnizações sil)j 
dicait, que devem sar assumidas pelos prb­
prlos agricultores e transformadas tm ór 
gãos verdadeiramente representativos, 
acompanhando-os em suas lutas e promo­
vendo novas lideranças; e buscar a elabo­
raçlo de lA'TI novo Estatuto da Tem. a 
partir de reivind~ e idtias dos pró 
prios agricultores, principalmente dos P• 
quenos e dos sem terra • 

E, finalmenta, propuseram que as 
entidades promotoras do Simpósio, Junto 
com sindicatos e outra entidades ligad• 
aos trlbllhadores rurais e pequenos agrf.. 
cultores, dlem cobertura jurídica • luta 
pelo reassantemento dos colonos em tar 
ras do Estado e ·na conttrvaçlo das pequ.­
nll proprladadu.(Coofc,mal) 
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ATIVO 
ClRCIJLANTE 

Disponibilidades: 

Bens Nurt;er-ários 
Depósitos Bancario• a Vista 
Numerário• em Transito 

clientea: 
Duplicatal a Receber 
Titulo& Detcontado& 
Provisão p/Crêd. Liq. ouvidosa 
Clientes no Exterior 

Associados: 
Conta Particular 
conta Financia,uento -Ração e Leite 
conta Pinancia.mento -Lavoura 
conta FLnancia•e.nto -Ióveltimento 
conta Prom..ia1orias a 8-ceber 

Outros créditos: 
Repreaentantes no Exterior 
Antecipação a Fornecedores 
Cbeques em. Cobrança 
Adi&ntamentos de Viagem 
Deposito& Rêatituiveis 
Credito& Com runclonãrios 
Creditas com Cooperativas centrait 
Credito& de Ar•azenagem 
Cred1tos Piacai• 
Credito& Re•llbOlsaveis -INCRA (2) 
Outros Crêdi toe 

Eatoquea: 

Produtos Agrlcolaa 
~rodutoa Pecuário, 
Produtos Industrializados 
Produto• Benéfic1adoa 
Mercadorias 
coaercio em Gêral 
OUt.ros Estoqu•• 

Despesas Exerctcio sequlnt•: 

Oespe1a1 Diferidas 

l'ttALIZAVEL A LONGO PR,AZQ 

Associados: 
Conta r1nanciama.nto - Lavoura 
Conta Financiamento• Jnvestimento 
Conta Proll-iasoria ~ Capitaliiação 

outro• créditos, 
Ellpresa& Subaidiirias 
Investimento, a Realizar 

P~_~ _D.TE: 

1nveat.1ment.os: 

2.00. 762,49 
285.765.147,75 

101. 5,1, 02 

258.851.466,08 
195.491.l09,28) 
1 2,588.514,66) 

6. 0_96_ • .2!!..r..35 

505.680.857,73 
10.0U,350,86 

l.007,207,956,28 
117,408.642,40 
80.26).018,22 

16. 114.872,15 
468.669.476,88 

26l. 790, 10 
1. 130. 258,ll 
2.450.088,35 
l.473.793,73 
3.061.697,03 
5.489.821,05 
3.246.039,83 

129.4:B.906,07 
4.170.957,79 

222.232.089,51 
99.8j0.J72,69 

182.388.456,07 
10 . 348.529,45 

144.895.965, 15 
21.637.317 , 26 
99.526.359,21 

32.617.869,87 
151.348.392,68 
55.000.000,00 

16. 718. 720 ,49 
10.433. 730,0_1 

Participação em Empresa, subsidiârias 
outras Part1cipaç0es 

56.061. 525, 28 
106.463.415,76 

330.044,23 
66.)04,03. 

~arcas e Patentes 
Cauções Pencen•ntes • 

llll0b111tado: 
IJ'errenoa 
Predioa 
Mbve1a e Utensilio■ 
Ma.quinas e EquipaJ!lent.os 
tn11.t.~ lações 
votculos 
const.ruçõe& em Anda~ento 
Sc1110ventes 
Depreciação Acumulada 

Diferido : 
Despesa■ Pce Operacionols 
Senfoltortas Em Predio• de Terceiros 

TOTAL 00 ATIVO 

78.804.658,37 
l.143.355.231,28 

78.834.283,40 
703.739.183,50 
98.877 .493,04 
60.197.760,55 
35. 970, 793,44 

175.761,92 
1592.539.669,17) 

32.576,754,55 
1.085.133.64 

288.305.461.26 

166. 868.436, 49 

l.720.601.825,49 

637 • ◄ 94. 701,09 

l.380,919.089,34 

70.183.912,85 

239.026.262,55 

27.152.450,50 

162,921.289,30 

l.607.415.496,33 

33.661.888,1' 

4.264.373.426,52 

266.178,713,05 

1.803.998.67),82 

6 . 334.550.813,39 

lf 

1 

(! 

1 

~lRCt:LANTE 

A••oeiados: 
Contas safra• a ~iquidar 
Conto 01,posição 

Oebitos d• F1nancia.m.entoa: 
F1nanci4Jllentos 
Contratos de Ci!D.bio 

Obriqaçõe.a Sociais• Tri~~tária&: 
Obrigações Tributiriaa 
ôbrigaçÕ.• sociais 
Obrigações com Pessoal 
Obrigações Diversas 

Outros Débitos 
Tlt.uloa a Pagar 
Fornecedores 
Ad1anta.ento de Clientes 
Provisão pe~a I•poato do Renda 

EXIClVEL A LONGO PRAZO 

Financiamentos ( 4) 
Associado& C~pltal a Restituir 
Associado• Te Lefonia Rural 
Provisão para I~po,to de Renda 

PESULTADO DE EXERCfCIOS l'OTUROS: 

PATRIMÔNIO LtOUIDO 

capital Social: {J) 

Subscrito 
A R•alizar 
Reali~adó per CapiLalizaçio 

Reaervas de Sobras! 
Fvndo de Reserva 
Fundo de oesenvolvimonto Eccnôm1co 

PASSIVO 

166.716.788.,82 
702.921,94 

2.780.250,380,67 
~ 154.040.562,08 

19.453.268,06 
13.199.075,H 
22.012.287,17 

124.093.779,80 

34. 796. 653, 20 
582. 713.696, 11 
60.000.000,00 

23.586,62 

1.080.246.02$,76 
662.067,64 

11.13).996,00 
140.031,98 

,u.,23.223,21 
1292 , 963.7◄4,10) 
108.007.234,55 

167.419 . 710,76 

2.934.290.942,75 

178. 758.410,47 

677.593.935,93 

l.092.182.121,38 

259 . 466, 713, 72 

3,958.062.99'!1,91 

l . 092.182.121,38 

82 .461. 014 ,18 

I• 

1 

r,,,ndo de -A&&ist•ncia Tec. Educ. • social 

48.528.064,31 
58.976.309, 75 

2.503.483,88 110.007.857,94 

R.ea•rvaa de Capital 
Correção Monetário dO At1vo 
Correçio Monetária do Capital 
Sobras 1ntlac1onãri•• ~ Realizar 

SOBRAS DO EXERC!CIO 

TOTAL DO PASSIVO 

RCBE.." I LGEN!-"JHTZ 01\ Sl LVA 

Presidente 
ÇFF 056268910-20 

CLÕVIS AOJlANO FAPINA 

Superu,tcnd<!nl~ 

CPf Ol91JJJ50-1~ 

367.884.775,58 
96.426.579,94 

365. 376.510 176 829.687.866!.28 1.199.162.437,94 

2,682.239,98 

6.334,550.913,39 

IJUt {RS), 29 de fever•iro de 1.980. 

\ 

A.8.NAI.00 OSCAI\ DR.EWS 

Vice-Presidente 

CPF 028619400-34 

A.RI %IMPEL 

Tecnico Cont. CRC-RS 11222 
CPF 008301860-34 
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DEMOKSTAATIVO DE SOBRAS E P!'IDAS - 29.02.1980 

l.• REGIÃO ~JQr!Bl~ 

1.1,- Tr190 Jodu■tria 

Vand•• ao Banco do Br••il 
Venci•• de ltttlduo• •.• , ..• , •••••••••••••••••••• 

S•c•9 .. • Jlraete.na9 ....... , ••••••••••••••.•••• 
~•1t.aa ~ Cuttos ••••••••••• , ••••. , ••• , , , •••• 

Tranaferânci.aa •••••.•••••• , .•• , • , •••••• , , •••••• 

cuato d• V.nd•• e Tranaf•~êftciaa ••••••••.•••••• 
cuat.o d.• Af'IIIAi•naq• ••••••••• , •••••••••• , ••••• 

Deapeaa.a lndJ.r•t.a• ••.•.••..•• , . , , •••••• , •••••• 
Sobra. lntlacionirio a .. litada •·•··••·••••••• 

cu.oss.ss2,1a 

S61.916,46 

8.191.148,06 

1.226.921,Sl 

,1,_~_U_f_J.11.L88 

423.2:l.7.503,76 

u.aoe.on,s8 

,.eas.us.•• 
14.562.211,57) 

1. 2 .... Swnt• de. Trigo 

1.3.-

venda• ••••••••••••••••.•.•••••.•••.•••.••• . ••• 
Tranater.i.nci••· ••••••.•••••• ,., . , •••••• , •••• , • , 

Cuat.o d• Venda• e Tranatarênci••·····•········· 
Deap•aaa do Vençlaa ••••.•••••••••••.•••.•.•...• 
1>e•~••• 1~1ret.aa •••••••••••••••••••••••..•.• 
Sobra lnflacloni.ria Realiud.11 ••••...••...••..• 

$~1!. Industria 

Export•ção . .•..•••••• , •••••••• , •••••.•.•••..•• 
Vend•• Mercado lnterno .•••••••••••••••••••.••• 
Oper~u;óe• • &olaa .••..•••••••••••.•••••.••••. 

135.899.198,00 

13.600.115,81 

110.070.202.67 
7.'16.539,79 

11.572.503,09 

(l.Sl, 1 305 101!1) 

194.140.0'3, 79 

55.403.109,86 

2.196.711,79 

Recup,41ração Juro• S/Adianta.ento •••••••••••••• 8&.2S2.1&4,38 

Tran.afe.rinclaa •••......•••••••••••••••••••.••• l.229.99'1.,94 100 

Cvato de vend•• • Tran•ferlnc1•• ••••••••••.••• l.401.◄ 76.162,ll 

O..pe••• de Vendas ••••••• ···•····•········•··· 152.587.989,06 
Operações ea. Bolaa • . ••••••••••••••••••••••••••• 
De•pe.•u Indireta• ••••.•...•......•. , ..••.•••• 

,.00,.n,,02 

20.07.)22,31 

Ul.971.082,09 

u2.2u.2,o,o 

149.499.,13,81 

U.7.522.940,47 

1.567.990.34),82 

Sobn lnflaclonâ.r1• balilad• •••••••••••••••••• (U,090.64◄ 1 93) 1.564.477.187,69 

, 1.4.- s ... nte• de •oja 

V•nd.aa ••••.•• , ••••••••••.•• ••,,., •.•••.• •• •. • • • 
Tra.n.aferi.nc.iae •••••••••.• , •.• , •.• , • • • • • • , • •, • • • 

Cu•to de Ve.ndaa • TranaferlneL•• •.••••.••••••• 
Deape.u.a de Venda• •••••••• , ••.••••• , ••.••••••• 

DeapeN• tndtretae •••••••••••. • ••• , •••.•.••••• 

SObra Intlacionirta RM11••d•-·· • ··•·••·••••••• 

t.S.- sement.H de Fo.rra9•1r••-

ven46e .••.••••••••••••••••• ,,, • • • •, • • • • • • • · · • • • 
T·ran•ferê.nclae ••••••••••.••.••.•••••• , .• , • , •• , 

Cuato de Venda•• Tranaterlnciaa •..•••.••• • ••• 
Deapeeaa de Vendaa ••••••••••••.• , •...•••• , .• , • 
De•~•a • lndir•t•• •••.•••••••••.••.•••• , , • , , • , 

1.6.- ~ 

1.1.-

venda• 
Tran•f•rinclaa • . •••.•••••••••••••••••••••• , ••• 

CU.ato de Venda• o T.ransferinet••·••••··••·••••• 
Deape•a• de Venda• •.•••.•••••••••••••••••••••• 
De.•pe~•• XndLrot.aa •• • •..•••••••••••••••••••••• 
Soôra tnflaetott.i.ria Realisada •••••••••••••••••• 

1"_4'J1.~--P_roto 

Vcnd.aa • , •••••••••••.•• , ••• , •• , •• , , •••• 

T"ranaferincia• •••.••••••••••••• • •••••• •••••• , , • 

1S6.496. 7'8,~0 

n.u1.s60,so 

U8.462.7JJ,94 

,.12,.110.,3 

19,039.415, 77 

(1.932.057,27) 

24.286.808,01 

J. 111. 421,,2 

22.03.958,08 

1.254.715,36 

6. 939. JO e 5~ 

22.3'3.301,91 

29.967.796,79 

41.305.HS, 74 

2.007.)31,82 

8.134. 783,68 

j459.6U,Ol 

1.115.910,96 

1. 821. 446. 1S 

187. ,, •• 359, 00 

J,84.699.2,3 1 31 

32.064.215,63 

30.888.022,96 

52.361.098, 70 

50.988.138,75 

l.931.357,11 

1.671.821,6' 

1.976.913,34 

l.SU.lS6,13 

3.21.9,095,63 

1.116.212,'7 

l.l72.1S9,95 

Custo de V.nU• e Tranaferineha ••..••.••••..•• 

De•pe.aaa de V•nU• 
Deape.aaa tnd.treta.a •••...•..••••••••••••••• , ••• 

l.8.- ~ 

Vendaa •• , , •••••••• , ••••• , • , ••••••••• , .••.• , , •• 
Traufe.rencia• •••••••• , ••••••••••••••••••• , ••• 

Cwato de Venda•• Tranaferinclaa ••••.• ·••••••·· 
Deape••• de venctaa 
IM•pe••• Jnd.iretaa 

1.9.• Linhaça coaircio 

Vendaa . ............ , ••••••• • ••••••••••••••••••• 

T·tanaferlnc1u .•••••••.•••••••••••••••.••••••• 

Cu•~o• de Venda•• Tranaferltt.ciaa •••••••.•.•••• 
Despe.a•• de venda• 
oeape••• Indi ret.a.a 

1.10 ... sorqo COIDircio 

Vendas••••••••••••••••••••••••••••••••·····• · · 
Tranateri:nciaa .•••••••••••••••••••••••••••••.. 

cust.oa de Vendas• TranafeNnci••·············· 
Deape:•a• de vendu 
Deape.au Indireta• •••••••••••••••••••••••••••• 

1,11.- Korti9ranje1roa e Nudaa 

Vendf.a ••••••••• , •••••••••••••••••••••• , , , ••• , • 

TranaterltK:ta.a •••••••••••••.•••..•••••••••••••• 

cuato de Venda• e Tran.aferênci••··············· 
Deapeaaa d.- Venda• •••••••••••••••••••••••••••• 

Dea·peaa• Indireta• ••••••••••••••••••••••••••.. 
Sobra Jnflacionirta Realisada ••••••••••••••••• 

l,lZ,- lloYll)!!I - Ga<IG ~•!toiro 

V•nda.a •••••••. , , , • • • • • • • • • • • • · • · • · · · · ·•• • • • •• • 
Tra.naterê.neia.a •••••••••••••••••••••••••••.•... 

cuato d• Venda•• Tranaferinciaa ••••••••..••• • 
oe.ape.a.a• d.e Venda.a ••••••••.•••.••••••••••.•... 

Oeapea.aa Indireta• •••••••••. • •.••••••••••••••• 

1.13.- Leiterh 

Venda.a •.••••••••••••••••••• , •••••••••.••.•.•.• 
Rece.ita.a d.e Cu.ateio .••••• • • , • •• •.••••.......•. 

CU.a to de venda.a •••..••... ••••••.• , • , •......•.. 
De•pe•a• de Venda• ............•...........•..• 
Sobra Inflactonlrta Rulitada •••••..• • • • •.•••• 

1.14.- Secçio de Conauao 

venda• de tna\,\alQ• •..••• . .. •• ...........•...•• .. 
Vond•• de *rcadori•t ....•••.. , .•.......•....• 
Bv•nt.uale 

Cuat.o de V•ndaa tnau.o■ •••• , •••••• , , •• , •.•• • ••• 
Cuto d• V•nda.a Ktrcadoriaa •••••••••••.••• . ••• 

Doape••• de vend•• Ine\lMO•····················· 
Deapeaaa de V•ndaa "'-rcadoria• •••••••.•••• • ••• 
De.■p1t■•• tndiret•• ••••••••••••••••• , , ••••••.•• 
Sobra tnflaoionAria Realisada •••••••••• • .•. • .•. 

1.15.- !!.s!!.!! 

Venda• , , ••••• , , • , •.••• • • • • • •,, • • • • • • • • • • • • • • • • 

Cu.tto d• venda.a •••. • •. ••••••••••••••. , ..•.•••. 
De•pe••• tndiret.ae • , •.••.••••••••••••••••••••• 

3.lU.HS, 19 

123.458,SS 

se3.U8 1 62 

1s,.,,o,oo 

e15.5n,20 

1.105.455,U 

u,.oo 

58.313,87 

3.030.062,lS 

278.595,00 

2.532.502,83 

245.602,67 

!_6!álJ>ill 

&o7.170,S2 

1.on.sss,00 

2.810.292,17 

Ul.470,36 

§_,1,1_.,_2_?_}-Lll 

36.148. 776,80 

9.111.517,96 

.)7.986.346,91 
7.658.120,45 

SSl.981,69 

(330.484,65) 

U.881.0U,U 

27.400.Ulill 

42.886.lSl,02 

160.80,06 

3.119.791,59 

9,.129.923,80 

l.S92.550,22 

95.638.290,38 

4 .14'. 848, ss 
(526.988,31> 

40.,10.060,2a 

486.454.556,99 

,s.,oo,s2 

293.413. ◄74,50 

366.1'73.1'5,8S 

11.28S.22S,6l 

SS.812.800,17 
111.296.9'1,9) 

(4.894.739 14S} 

9.385. 70 1 5·0 

1.614.862,47 

1.516.160,40 

l.870.592,96 66. 164,15 

1.175.537,20 

1.163.905,00 11.632,20 

J.301.657,15 

3.2U. 6U1 40 64.040, 15 

3.640. 725, 52 

l.SS6 .osa,oe 84.6'7,U 

0.960. 294, 16 

..s.86,.tu,o 92.330,34 

0.281.438,16 

46,167.013 167 514.04,49 

97,122. ◄7◄ ,02 

S19.278.lS0 156 (1.555.676,54) 

929.060.317,79 

899.146.895,23 29.913.02,56 

9.38S.749,S0 

9. lll.022L87 254.726,6) 
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1.11.• Mlqulna• e tquir,aaentoa Aqr{c-ol•• 

Ven4as • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • .. • • • • • • • • • • • •• • • • • • • 

Transferhct•• . • .••••••••••••••..••••••• 

A.aaiet.ene1a Tlcnic• • • . . • •••••.•.••••• 

C~atos de Vend11 e Tran•terlncl•• •••·· ·•··•· •• 

Despcau dei V•nd.lla . . . • • • • • • • , • • • • • • • • . 

Des~• 1nd1r•t•• ..•.••••••••••••.••..••••• •• 

1 • 1' • ... !!!!! 
Ven4u 
Trane[erénclaa 

Cu.ato de v~nd-4• • Tra.naterênC'laa •·•·•···•··••• 

Despe1,&a de Ve:cd.u ••••••••••• • • • . • • • • • • • • • •• 

l. li,• Ro~p~tal hnta f•r•Z!Ma 

v~• rarúcta............. . ...... ~ 

Tran■ t:erêncla r,r,raácta ••••••••••••• , ••• , ••••• 

Roceitaa Hoapltal • , ••• , ••• , ••• ••,.,, •••. •••., 

lteeeltaa t:ventu.ala ••••••••••••••••••••.. ·•••• 

CllstO de Venda9 raraicia •••••••••••••••..••••• 

Oeapee.aa Boe:plUl, •••••••••••• ,, , • , • •• •• ·••••, 

Oeapes.aa tndlretaa .••.••• •·••·· •••••••••••• , , , 

lobra 1ntlaç1onàr1a Reallaade •••••••••••• , •• 

1.19,• rlbr!c.a da P•xlo 
v.....s.a.. ••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••• 
Transfaréaoiaa 

cu.ato d• Venda.a• Tranaferlncsaa 

oeapaaaa d• venda■ ....•..•••••••...• .. ••••••• 
Despe••• Indlrat.aa ••.•••. , •• , •••••••.•.•••••• 

sabre Jnflaqlonlri• ,-,uaada, •••••..• .. •••• 

1.20.- ribrlca da Oleo r~,s 

V~ Mrcado lnt■rno .••••••••••••••..•...••• 

Tranaferinclaa 

Oper11ç&a em Dolaa .••.. •• , • , , ••••• ••..••• ,. •• 

Eventua1■ 

C'lueo de Venda•• Trar.sfulnel••••••••·••••••• 

O.•pu,,a• de Vaftiha 
Operaçõaa • 801•• •••.••••••••••••••••••••••• 

Deapa .. a lndtr•t.u •...•••••• 

Sobra tnClaclonérla ~•alita4a 

1.21.• P!:P:!r~.-nto T,cnlco 

F,A.T.1.1, •••••••• ·•••• •••••••••••••··••••••• 

Rec:•itaa Ord1alrtaa 

Despe••• Ordlnlr1aa 

1.22.- t>eparca-nto d• Crédlto 

1, 21 --

Jecel t.a■ Ord.ln.lrla• •••••••••• , , •••••••••••••• 

Deapuaa Ordlftlrl••···••• 
oespe .. a lhdlret.aa 

~ 
F.A,T.&,I. 
Rec.ttas Ordtn.lri•• 

Deçeaaa Ord 1 nlr la■ 

1.24.• ('onuo dt1 Tr•inl'lme!'_to 

r.A.T.1.1 
Re-c•sta■ Ordlnárla■ 

O.apq.aa Ordlnlrlaa 

• 

1.1u.1u.oo 
,.215.199,00 

796 • t4 L.!!. 

6.897.549,9) 

4.276.666,2t 

,.ns.ns,u 

1.l7l.ll6,20 

0.012,00 

886.775,05 

-~Q_!_._l7J,3J 

S,400. 774,16 

329,582,']6 

5.782.760,25, 

}29.'0S!.,_0 

J.10.sas.n 
1,213.59','7 

612.295,SS 

(47l.l96 1 Jl) 

7.169 u,.oo 
u.ei,t.'5-12&.l! 

45.265.622,U 
l.5t4,lll, ◄ l 

4.lU.312,61 

il~t.9~ 

261. 711.901,26 

111.10,.111,ts 
4,707 ,239,U 

3.0S0.355112 

Ul-619 011,54 

l7.209.115,2l 

U.110.769,ll 

22.071.7H,S6 

l6,9H.tl8,Jl 

16. UD.t1Sl 1 JI 

1.uo.121,20 

J .495.141,)1 

u.,u.n1,2s 

U.566.081,H 

s1.2so.,u.u 

SO.Sl4,lll 106 

)94 .176. 115, 28 

(l.394.162 119) 390.371,)17 1 2~ 

n.066.llt,U 

l.410.521,10 3',411,01,l, 

16.477.407,1' 36 .07, 401 1 27 

91.1U,S4La.li 97. 1U.S4l,U 

'º·ª"·º"·" 
S.llS '7181 ll 9'.211,7H,7t 

S'6 .8'7,41 

JJ .42fl!, 1Jt,!2 31.917.601,00 

l,.'8.,,607J_! 31.Hl.60,,00 

l.9l6.l90,U 

•16.Ul," 2 912.Sll,11 

_2.912.Sll1 71 ~!.L.!! 

~ 

126 t 

75,0lt 

76.0H,H 

11'.130,U 

3.lH,111,02 

•O-

901. 714,Jl 

..... 

--

L.15.· f'!?!rt~to de Tn')!porte 

-.C.itaa lnt.erna• ••••••••••••••••• , , ••••••••• 

loteio■ •••··· ~..... •••••• ··· ••·••••········• · 

Dtaa,.■,,• Ordtnirtae •• , • • •• .•••••.• 

2 - - neuo 1t10 GU.lf'!"P; 

2.1.... Taratnal 

l.2.-

Rac-■lt•• Ord1n.ir1•• • •••• , •••.• , , . , , . •, •. , ••..• 

11:ec•lt•• Extraord1nar1aa ••••••••.•••• , ••.•••.• 

Die•pe••• Ord1nir1a, •••••••••••••••••••••.••••. 

Depr~1açôea •••••••• , • , ••••••••••••••••••••••• 

Deapeaaa t!'ldir•t•••••••···· .. • . •••••••••••••... 

lobr■ lnflac10nÃrla ..,.lU.ad• •.•••••••••...... 

PrOYhio p/t•po,ato ,,,. R•nda •• . ' ••..• ' ••.• ...•. 

r,A -T.1.s ••••••••••••••••..•.••.•••••••••••••. 

flbrle■ de õleo ~lo çrande 

hportaç-âo •...••••••• 

Venda• Mercado lnt•rno 

V•ndA• de Grio ••••••••••.•.•••••••••• ,., ••••••• 

Tranat•rfncta■ ••• , ••••••. ••••••••••••••••..••• 
Tu.a da lftduatrlal lcaçio •••••••••• , • , • , , , • , • , , 

hoalta Ftn&nc.1r• , ••••••••••••••••••••••••••• 

11.IU. ,31 ,t4 

,.sn.1n,,1 

U 192,101.91 

lSl,219.947,63 

1,4u.010,ea 

uo.on.ui,aa 
u.ou.ou.10 

U.610,402,lS 

:ZS.lU.JOl,tl 

2',lt2,101,91 

154.'34.tSl,51 

(l◄ ,•2,.1,0,11~ 1,4.234.861,16 

eu.111.12, .. 11 

426.916.126,49 

2U,l1l,991.l9 

2J, l19.621,40 

14.)'9.tl0,10 

140.0ll,98 

260.0~9 1 l1 

t•,to•,,o,,o, 1.,1s.s1,.,12.12 

Cu:ato 6a V...S.a a Tr&naf, Frod. lnduat. ••••••• 1.JlJ,411.618.0l 

CUato h V.ada■ de Grio •••••••• • • • • ••••••••••• 
Deapeaaa de Venda■ , , , ••• , , • , , ••• , , • , •., •• , •• ,. 

111.us.10.21 

196.IOS.612,59 

2,).-

Sobra Intlaclonbh fl:ed1aada................... (24,964.9S1,6Ul.7U,697.920 12J 

Ço16n1t d• ririas 

a.casta• Ord.1Alr1•• •••••••••••••••••••••••••••• 

Cuato ·• Van4a• • •,, • • • •., , ..•. , ~ • • , • • • • • •, •.•• 

Oeeptaaa Ordln1r1a1 

2.4.- m•uif■tu_r_•_®~~Li 

Ye::tld.u • • • •• • • • , • ... • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •••• 

Traneferincl.Aa. ••• •• .• , •.••••••••••• •••• •.... 

C\1■t0 d• Yend•• • Tranaf•rtnclea ••·•••••······ 

O.apaa■a d• Venda, 

2.S.• 1.-eçit, de Co~•UII() 

l-· 

Yend..aa • • • • • • • • • • • • • • • • • •. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •. 

eva t.o de Venda.a ••••..••••••••••••••••••••••••• 

Dt■pa••• de Venda a ••• , •••••••••••••••••••••••• 

pt:_ÇllO tx:M nt,ltTO 

3.1.- Ir190 lnct~_t.r.1~ 

V•n41• ao 8.anco do Draall .••.••••••••••••.•• . .• 

IKA1• • Annatena9 .. 

P■ceJtaa de C~ate10 • 

Clll t.O de Vendas • , • , , • • , • , • , • , , • , , • , • , • • • , • , ••• 

C\l■to O. Ara.1aen.1• 

O.ape,saa tndt.r•u• ••••••••. . ••••••••• , ••••.. . • 

Sobra tnflac1onlr1a aaallaada •• , •• , •••••••••••• 

J,2,- f..,.nl•• de Trigo 

V•nda• 
Tr•Mlubctaa •••••••••••.•.•••••••••••••.••• 

u,. ,u,c-o 

283,414.49 

J47.750,91 

17.0H.5O,17 

i,211. 1u, 10 

u.011.us.u 

2,20.123,n 

5.lH.541117 

,.2,1.00.11 

41.S. 790,49 

20.106.671, ◄ 4 

190-.9&9,00 

Ol. !.!.hl9 

20,612.470. 79 

H.J!i2,H 

1.1u.ou.s. 
(476.015,H~ 

J.245.695.,00 
61!_ ... .., !'ª 

221. 7t2.00 

6 l 1. us • 'º 

20.J:U.291,01 

\7,58'.368,99 

s.u,.su,11 

4 .,16.138,37 

21.J7t.77l,6l 

21,;in.111,04 

l t?f' "1112 A• 

-o-

..... 

< ll .161. 001, 95) 

(401.173,40) 

2.134.929.08 

su. 710,50 

lt.961,\t 
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3,3,-

3. 4 .-

3.S.-

1.,.-

).7.-

3.8.-

3.9.-

Ct19to de Vend•• e Traneferênci••··· . ....•.••••• 
De.apee•• de vendaa ••••••••••••...••••••..•.••• 
De.apeaaa Indiretas •.•••••••.•••.••. . •.•..••.•. 
sobra IntlacioMrla Realisada ••..••.•• . •••...• 

SOJ• ind~~~-!:_!_a 

venda• .•••• , .•...••••••••• , ••• • • • • • • • • • • • • • • • • 
Operaçõea em Bolaa •••••••••. , •• . ••••.••••••••• 

Transferênei••· • . .••••••••••.••••••. ••••••• , ••• 

Custo de Venda• e ?ranaterências .••• . .•...•••.• 
oespeaaa de vend•• • . ••...••.••••••...•.•...••• 
Operações ea Bolsa ....•.•••• , • , ••••.... . ••. . •• 
Deapeaaa Indlr•W• •.•...••• , •••••••.•..•..••.• 
SObra tntlacion.irl• Realizada •••••••••. .. ..••• 

Sa1119ntea de Soja 

vendas ••...•.•••••••• 
TrAnsf•rinctaa ••••••••••...•••••.•••••••••.•.. 

Cuato de Vendaa e Tranaferênciaa •••••·•······· 
Despe••• de venda a ..•.... . ..•..............•••• 
oeap,eaaa Indireta• •••••..••.••••••••••••...•.. 
Sobra Inflacioná.ria Roal1~ada 

Semente• de Forragelraa 

v•ndaa •••••••••••.•. . •..••••••••• , ••.••.•••••• 
Tr•nafe..rênc!aa •••••••.•.•••••••••••••.....•• . • 

custos de venda, e Tranaferinci•• •••••••.••••• 
Despesa• de Vendas ••• , ••••••••••.••...••. , , , • , 

Deapeaaa indireta• .•.••.••• , • , ••••.. , ••••• •. • • 

!!!!h2_ 

Tranaferênci•• 

Cu.a:to d• vendas e Tranaterinc1oa ••.•••••••••••• 

l>el]>tlAI de vendai -,. • 1 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Despe,;as Indiretas ••.•••.•••.••• , ..••• , , .. , , , , 

CEVADA 

venda.a ................................... ' ... ' 
Transteréncia• ••..••• , •••••• , , , , •• • • • • • • • • • • • • 

Custo de vendas• Trantferéncias ••••••••••.•••• 

~ 
Vendas •••••••..•••.•••••••••••••••••••••••••• ,. 

Tran,ferinciaa ................................. . 
Eventuais ..••.•• , • , , , , • , •..•...••• , • • • •,,,, • • • 

Custo de Vendas e Tranaferênciaa •••••••••..•••• 
Despesa, de vendas •••••......•..••••••••••••.. 
Deapo••• Indiretas ••••• , •...•.....•• , ••••••••• 
Sobr• Inflacionária Ru.li&ada •.•.••••••••••••. 

sor90 

venda• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' .. ' ' .. ' 
Transferifnciaa •••••••••...•• •., •, •, , , • , •, • • • • • 

Custos d• Vendas e Transferinc1••·············· 
Despe••• de vendas ••••••••••••.•••••••••••••••• 
Despe••• Indiretas ••••••..•••••••••••••••••••• 

J.10.- sementes de sorqo 

venda.a ••.•.•.•••• , .•. . .•••••••••••••••••• ••••• 

Cu.ato de vend•• •. , .•.......••. , • , • , • , , • , , • • • • • 

Detpcitas indiretas 

J.J06.S72,12 

83.023,29 

)13.666,14 

(87.322,95} 

129 .432,20 

90.40,91 

71_.34S.9U 100 

73,106.647, 04 

l.980.4U,42 

2.574.153,87 

2,11).257,29 

(l,126.021,80} 

16.09'.SU,OO 

8_7.,L_Q__O 

13.323.641,00 

1.969.348,63 

1.014.55),73 

(358. se L 01 

4.632.208,37 

l,242. 7SS,60 

4.S89.973,17 

66.889,36 

1.llS.926182 

1.021.937,30 

625.619,67 

3.083,86 

363.892,70 

11.,60,00 

)_l .336,80 

n .,oo,oo 

90.409.702,56 
s8.180.8Sl,15 

86.590,68 

116.281.137,86 

11.021.643,46 

16.114,335,18 

3.815.9381 60 

18,416,86',ll 

78.048.448,82 

16.095.437,00 

16.008. 961,87 

5. 874. 963, 97 

S,782.7M 19S 

)..021,937,30 

j_2_2.S96 123 

48. 796,80-

!_7. 490,00 

148. 6 77 .144, 39 

f2.037,170,66l 147.38S.9451 8~ 

S. 481, 33 

l.1'83.883 1 29 

1.695.972,H 
72.S04,1S 

205.02,)5 

L ,110. 176 g 17 

1,233.970,50 

218.33St.!2 

1.989 . .364,62 

_1,973.968,9! 

1.470.176,17 

_l __ .__'4__U_.l061 12 

4◄ .8Sl, 48 

368. ClS. 29 

86.475,ll 

92.174,02 

29.341,07 

1.306,80 

1. 291. 198, ss 

lS. 39S,69 

11.870,0S 

3.11.- Swnte• de Peijio Pretô 

Vendas .••.... •••••• • ••• , ••••••••••••••••••.• 
Custo de Vendas •••.•••.•...•••.••• , , ••• , • , ••• 

l.12.- Semente• de Hortigranjeiros 

3.13.-

3.14 .-

Vendas • · · · · · · · • · • • • · • • • • • • · • • • • • • ' • '• • ' '•' ' ' ' 
Tra.n.aterinciae .•.••.••.•••••••...•..••. . ... . .• 

Cu•to de Vendas e Traneterê.n.ci•••••• •••••••••• 
0taP49sas de Vendas 
Oespeaa• ll'lldiretas 

FrJ.gortftco 

Vend••• , , · · • · · · • · · • • · • • • • • • • •• • • • '' '' •' '• •'' '• 
Tra..n.sferinctu ._ • •••••••• ,, •••••••••.• , •••.•••• 
Arwa~en.agu •••.••• . ..•.... . - •• . •...• , , .• , •. , • 
Eventuais •.•.. . ... • .•..••.•.• • • • • • , • • , , , • , , , • 

custo de vena.• • Transferênclaa .•..• , •.•••. ,. 
Despesa.• de Venda• ..••....•.•.•••• , •••.•••.•• 
Despe·••• tndJ.reua . . ~ •...•..••.••...••..••• , • 
Sobra lnflacioniri• Real1zada •••••• , •••.•••.•• 

Fruto• do PaJ~ 

venda.a •• , •• , •••.••...•..••.• , •..•••••••••• , ••• 

CU-&t.o de Vend•• .••.•••.••...•..•••.•••.•••.•• 
Despe••• d• venda• ••••••••..•• .•••.••••••..•• 

3.lS.- !:!_ 

Venda.,, • , , • , , ••... • .•• •, •. • • •,. • •• , . , • , , , • , , , • 
Transferências .....•.•.••.••••• , • , , , •••...... 

eu.to d• Venda• e Tranaferênciaa •••••..•••.•• 
o.ep,e••• de vendas .••• : ••••••••.••••••......• 
oes·pe••• Indireta• •.••••••••••••••.•••.•••.•• 
Sobra lnflflClonirta Reall~ada •••••••••••••..• 

3.16.- Seeçj;~ de consumo 

Venôa• de Mercador laa ••.••.• , •.•• , , , , • , .•. , ..• 

Vend•• de Insumos •..••••••.••••••••••..•...•. 

cuato de Vendas de HercadOriaa •••. .•••••••.•• 
Cuato de Vendas In•~ .•...•...••.•••••••.•• 
Oe•P*-• do vendas .•••••••.•••••••.••• , ••••• • 
oeap41••• tndiretaa ..••..•. . •....••.••• , , ••.•• 

Sobra lnflocioniria Realtzad~ •··•••··•••••••· 

3,17,- !!!:'!.!!! 

3.18.-

vendo• ...•••. , ••.••••..•••••••.•• , •. , ••••• , , , • 

Cuato de vendas •• , .•••••• , . , ••.•••.••.....•.. 

°''P*••• d• Vend•• Det~••• lnd.lretas .•••..••.•••.•••. , ••••••.•• 

OeP!rt ... ento da CrédJ,_t_Q 

Receitas Ordiniri•• 

Despe••• Ordinárias 

3.U.- Sacaria_ 

Venda.a ••••••••.•••••••••••••••••••••••••..••• 

Custo de vendo• ••..•••.••••••••••••••..••.••. 
Despesas lndiret•a ••••••••••••••••••••...••... 

3.20.- O.part.l'l•ento 'l'écn1co 

P.A,T,f!.S •••••••••..•.•••••••••••••••••••.••••• 

Re<:e1tas Ordinárias ............................ 

'·"º•ºº ,.,eo,oo 
6,680,00 6,§80,00 -e-- 1 

94 .315,60 

46.011 100 140,326,60 

100.936,6S 

12.118,00 

~5.686,5S 138.'41,20 1. sss. 40 

)16.578.629,78 

30.4i52.80,,Sl 

s.ou.u2,2a 

_8.182.142,06 360.232,688,65 

313.429.119,68 

)4.)86.519,91 

13.235.210,97 

U.814.621,04) 359. 236. 229 r 52 996.459,13 

l.280.581,96 1.280.581,96 

l.038,57.5,37 

271. SS2tll 1.316.127,53 (35.545,57) 

47.197.963,65 

962.459 1 30 48,160.422,95 

37.78S.336,85 

8.198.169,14 

2.143.284, 76 

(80. 709,61) 48.0ULOSl,U 11.c.1u.a1 

50.306.288,94 

27.279.014,85 77.58S.323,19 

44. 82S. 989, SO 

20.u7.27S,7S 

8.593.622,09 

3.598.594,8" 

iUS.211,30) 77.320.204,87 265. 118,92 

2. 705.464,68 2. 705.4U,68 

1.074.236,99 

,80.887,U 

L 066. 363, 17 2.621.487,28 83.917,40 

~-~2 . S93 125 452.593,25 

984.091,45 984.09).45 (SJl.498,20) 

1.053.591,60 1.053.591,60 

669.452,15 

lSS,llO,S2 1.024. 782,67 28.808,93 

S.3oo.S86,74 

40.746,60 'i.Hl.333,14 
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Deape,aaa ClrdinirJ.••••• •• •• ••••••• , • •,,, •. •. • •. 

J.2l.• P!J?:lrt..-.rito de Tra~•C""'rt•• 

Aecelt4 ■ tnt•rna■ ••••• •.,. , ••••• •••,. • ••••.. 
R.■ teio, ............... , ...........•...... _ •... 

oeapc-••• Ordlr.iri■a •••••••••••••••••••.•.••. 

4.• RtCIÃO MA.TO CROSSO 00 SUL 

4. l ,... Trigo .J"4Ústrh 

Venda■ .o a..nco do araal l, ••••••••••••••...••• 

ve!ldaa laldua1a •• ~·•··········•·•·••········• 
Sec~- a Ar.41:t"I\Atllllll , •,,,, •• •. • •, •, • •• ,,,,,, 

,~cet.taa de cuat•.lo •••.••.....•........•••••• 

C:u.ato .S. V•ndaa , , , , , , , •• • .• , , . , • • • • • • • • •,,,,. 

C:dlO de Araa.a:e~ ••••••• 

Oeapeau lndJ.ret•• •••• , •••••••••••••••••••••• 

Sobra 1ntlac1onár1a R••l1zad6 ••••••••••.•.••• 

4,J... Senent•• d• Trigo 

'.) ... 

V•nda,• • • • • • •. • • • • • • • • • • • 

Tranaterlncu.a •• , • , •••••....••••••••• , • , , •••• 

CQ&to de V•l'lda• • Ttanaf•rinc;ta, •••••••••••••• 

Deapaa.,, de Vend11ia •••••••• . •••••••••••••••••• 

o.a~••• Indireua ••••••••••.•.••••••••.••.•• 

Sobra lnflaclonlrta --•11a:-4a •••••••••....••• 

SOja JndÚatrU 

vendai ••••• . .•• , . • , - , • , .• , , , •, , •, , •. , • • • • • • • • 

Optir•~• a Bola• •••• ..•.•• , ••..• • • · ••....••• 

Tranaf•rinciaa .... • . , , , ~••••••· • • • •· • 

Clu;to de V•nda• • Tranaferêncl•••••••••····•~·• 

o.ap•••• de vend4a •. - • . ..•••••••••••.... , ••• 

Oper■çõea m Bol■a ••••..••••••••••••••.•.•..• 

oa■peu ■ Indlr•t•• ••••••.•• , •• , •,, • •,, • • ••. ,. 

Sobre tnflacionlrU JoelU:•ct. •••••••••••.••. •• 

4,4,• S_..ftt•• M SOj• 

4,S.-

.. , ... 

V•ndae , •.......• , •.• , ..• , • , ••••••••••....• , .. 

Tr•n•f•r•ncie.a •••••.•.•.• . .... •. • • • • • •,, • •..• • 

csuito cSe ve-.■ • Tr&nf•rhe1••············••• 

Dellptiaal (te Vendae • • • • • ••..• • • • • • • • • ••• , • , , • • 

O.•pe••• tnd.1nua ••••••••.••.••••••••••••••• 

Sobr• tntlac1on,rla 1te•llz11.da .•• , .••..••••••• 

Arr91 

.,. .... . ............................ -...... . 
Tr•neterlncl•• .•••••••••.•..•• 

Pr•etaqio de serviço••· .•....••••••••...... , •• 

c~ato d• vend•• • Tran•f•rêne1,, .•••.•.•...•• 

De11poua de v~, •••••.....••••••••••••••••• 

onpou, lndlreu■ 

Sobr, lnflacu:m..&rle lleolizJdao•••••••••• ••• 

LM!'~~tu1' Arroz 

.,. ..... 
Tr~nah,rÍ·ro· l;,• 

C\iat:; do Vt-nd,J~ e, Tr•1Mh:r~101 •• •• ••••••• 

lklllllf'!ft, :k: Vl.·nd.1'1 , 

t,1ua1.-.•r .. ,,. 1 h!'I ri•t ,n •. • ••••• •..... • ••••••••• 

t0t~ra nfl•oe r.n&r i 1 •c.-.lia.iJ,, ••• •••••••••• 

5.l41.lll 1 l4 

60.111,00 

s.n,,u 
6S,9U!.U 

2U.980.H4,'1 

US.HS,77 

4,ll0.160,O 

,.no.uo,oo 

240.294.224,11 

1,1.121.11 

11.,0.,u,Jt 

S.341.lll,U 

6S.H),14 

6_,:_~ 

:isa.211.00,10 

tl.622.lll, .. ,, 2S6.5Jo.,s,,,. 

14. 400. 1SO,OO 

'10. 'ºº•ºº 
13.660. 71l,t0 

261.US,40 

1.361,0O,H 

jt6.SI~,~-~-' 

1n. ◄21.no,n1 

2l.S)6.197o'11 

u.111.O0,00 

.u_,_~01 

40~.01,,002,00 ,20.,1t.t1t,1• 

650,451.tll,H 

,1.024.Ht,20 

64.353.146,65 

l].004.824, 11 

fS.012.611;41, 919.12J.l61 14S 

1U,9U.6Sl,60 

)8.626. ,u,oo 

10.Hl,21l,60 

U,124.Ul,OS 

16.096. ll0,09 

jl.08◄ .~0 1 241 

u.,u.,o.,, 
4.004.104,Sl 

.i~~ 1208 1 '-º 
22.09.6?9,U 

2.90,417,U 

1.80S.HJ,7' 

(111. 6 !,_t .J.!l 

u.nl.l"l,16 

1.242, )C'IOL\4'1: 

Ul.2Rll,Jl},ll 

'jMI. Jld,, 17 

,. 7fl4. ,., I .~•; 

n: Vi--"'4..a.l.!.' 

l72,S44.J7l,60 

111,L17.7061~o 

28.271.16).16 

21.ou,1,u,u 

21.1J9.H1.Tf. 

.:'!1,4117 1 -!."''!.,.l.,' 

-0-

•o-

l.06.'24,U 

119.031.99 

l.Ul.2S2,l) 

l O6,HS,10 

JO.Ol!;:: 

,! • •. ,. '" 

• fr!-~•• d• rorra9u1ra1 

t.·ellda• • • • • • • • • • • • • - • • • • • 

Tranaferlnclàa, •••• 

Cu■ tJe de ~endoa • Tren■ ferência ■ 

Detpe••• de Venda■ 

Deapea,u lrt.dtreta• ••• 

4 1.- l(llho 

VendH 

Tran•farêncla• •••••• , ••••••.•••••••••••. , .••••• 

CU.to d• V~Dd•• • Tralla!erbci••••• ••••••••••• 

Dei~••• de Venda• ••• , , •• , , , • , • • • •••• , , •• • • • • • 

Deap,••• IM.treta• • • • • • • • • • • • •••••••••••••• 

8obra lnf!acton.irle fleallzada •··••············ 

4,9.• re1jiõ Preto 

Yendaa ••••• , •••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • 

Tran.arerect•• •••••••••••••••••••••••••••••••• 

c~•to de Venda•• Tr~n•ferlncl••·············· 

O.•pe••• de Venda• 
O.ape■•• lndtret•• ••••••••••••••••••••••.•••• 

4.10.• P!;NrtaNnto Tbicp 

r.A,T.1.1. ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Receita.a Ord1nir1a• •••••••••••••••••••••••••• 

Oe■pe■a■ Ordtnlrta, • 

•.!! ... J!!Sã-1" ~• conaiàlo 

V•ndll■ de Inawno• 
venda■ de Merca.dori•• ••••• •••••• .•••••••••••• 

Venda■ de Miq\11ne• • •, •,,., _. , •. • • • •• ,, •• • • • • 

PrHt~io d.e .. nlçoa 

C\ie~ 4• venda• •••••••.•.••••••• • ••••••• , , ••• 

o.apeH • de vendH 

De•i>e••• lnd!ret■• ••••••••••••••••••••••••••• 

IObra lntlacton.lrta lle-fll1za4- •••••••••••••••• 

•· 12 .- f•e•ri• 

•.u.-

5.-

•·· 
7.-

•·· 

o/anda, ••••••.•• 

._,.,,,to de \·e.ndaa ••••••.....••••••••••••••••••• 

Oeapeaaa lnd!retaa 

º'1>tirtUl4'nto de Çr~1_.l_o 

Reoelt•• CrdlnirLaa 

~•peaaa Ordi-"l-lrla• 

De•~aa• tndireua 

,. .......... ,T-'i."l HÃO m:-:-r~~;rr'!!ill 

lc-\da,; -· d< 

Ativo Aa>blllaQd'l, •••• , •••• • 

=1• do ,11.-1vo laiobll1t.>do 

EYellt~l• 

~1.TI\'"'· ·, cr11~ . •••• , •••• , ••••••••••• 

/1\ firJ_.J\.,. 11~!.'RI~ • ••.. • • • •••• • • • •. • • 

U!?'.!. ~lú".:ll'f', 

ltowr; 

r .-r 

Nl">'>SA 

n: 104.00 

_d.90. 6!,L_lj 

1.118. 1at.01 

79,Jl7,H 

l72 17,, .. 

2,i20 oo.,s 
8. 213. 121,.10: 

7.129.IH,15 

1.036,6S0,Ot 

2.04' 919, li 

155,6'','ll 

)44.210,00 

li]_._~!.&!!! 

Jn.eoa.JJ 
9,174,94 

1u,1u,u 

J.6Sl~tU,9l 

_2.s21.s19,s1 

6.175.461,44 

30.~66.747,l9 

3),850.466,)0 

1.,0.012.00 

•~_.600.00 

5J,Sl6.1Sl,9l 

4,888.:ZU,6l 

U.CJ8'Ll74,91 

(10.1174 40) 

,11.09\100 

420.'7O,J0 

21'.Jtl,O, 

~--◄ 16.$34,9§ 

a.1a. s~e. 11 

1.106.41)1 14 

).191 114,01 

1.:l !!..J..ll.L 4 J 

1.,01.eo2.10 

J ...e.li!..a.!!W. 2 

10.ll4.U8,0S 

l O • 1 5 1..:..l.!.L.2! 

527 .uo,oo 

ji§,flt,l9 

6.115.468,44 

,.ns.•n,u 

12.02.us.s, 

11.2,~D'J 

n1.o•~·ºº 

'" •º·· 39 

9,416.534,08 

9,J2210311ll 

l ,s2 '170, '.>2 

111 .174,. 1•1 

1, ··"",'t' 1,1,,, 

12.116,U 

176.)55,96 

1.000,61 

•o-

l~U0.817,52 

20.ns.u 

94.502,1" 

1, Hl.l8J,)1 

lo&,5~-8.0JS,,o 

08◄ 6JS,U 

)U.flt•l,JJ 
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1 ' 
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kESULTADO ••• , , , • , • , • , , •••••• , , •• , ••• , • , ••••••••.•••••••• , , , , , •• , • , , ••• , ••••• , , • , , 

9.- 8{$_ÇRVA DE SOBRA lNFt.ACl~ÃRlA A REALllAR. ..•.... , . , , •. , , •, •. ,., .... , .... ,,.,.,, .. 

10.- f.A_,1'_,_~ _s___!_ l ResuludO de vel\das d• 8•1'\-9 do Ativo l.mObiU-iat.10> •...•••.•..•.... •... 

11 .• RESULTADO_ ~ _pISTRIBUIR , , , .. , , .... , .... , , , • , , ............ , , , , , .•. , , , • , , , , , , , •. , , , , 

12.- FUNDOS ESTATU"!'ÃRlOS 

ll,• 

F'v.n6o O.•~nvolviae.nto Econo-ico (301 d•• Sobra• Liquida•> •••••..........•..••.••• 
Pu.ndo de R♦•erva (10i d•• Sobt•• Liquidu) .......... . . , ..•.•.................... 

, ...... -r.t.s. tlOI da• Sobra.• X.1qU.1da■) ••••••••••••••• , • . ••••••••••••••••••••••••••• 

SOBRAS Ã DtS.POSlçA.o D>. A.O.O ....... , ••• ,.,,,., ..... , ...... ,,,,, •• ,,.,,,, ...• ,,.,,, 

tJUt (RS), 29 de fevereiro de 1.980. 

ltU8~ lLGENTIU'tZ DA SILVA 

Pre•ldent• 
CPF 056268970-20 

ARNALDO OSCAlt OREWS 

Vlce---Preeidente 
CPP 021619400-

0

34 

A.RI ZlHPEL 

184.102.086,36 

Cl11.084,835,86) 

(1.652.110,521 

S,l64.419,98 

(l.609,lU,00) 
( 536.Ul,00) 
{536.U8,00) 

2. li82. 239, 98 

CLÕVIS ADRIANO FA.RlNA 
superintendente 

CPF 010133350-lS 

Ticntco Cont,CRC00RS 11222 
CPP 008l0l860•34 

NOTAS EXPLICATIVAS DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇAO AS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS 

1 - ALTERAÇÕES DE PRATICAS CONTABEIS 

1.1. • ESTOQUES: 

No presente exercício os estoques de almoxarifados, lojas e supermercados foram 

avaliados ao preço médio de aquisição. enquanto que no exerci'cio anterior foi adotada a 

avaliação pelo valor da última entrada. 

1.2. - DESPESAS FINANCEIRAS: 

Neste exercicio foram diferidos os encargos financeiros incidentes sobre financia 

mentos para adiantamentos a associados em observância ao princício da competência 

dos exercícios. Tal prática representou uma alteração no resultado do exerci'cio de 

Cr$ 38.185.436,59. 

1.3. - SOCIEDADES SUBSIDIARIAS: 

O valor resultante da equivalência patrimonial das empresas subsidiárias, calculada 

em observância ao Decreto Lei 1598/77, to, no presente exercic,o considerado a débito 

de Sobras e Perdas no valor de CrS 24.518.038.50. No exerci'c10 anterior a equivalência 

patrimonial apresentou resultado positivo sendo levado a conta de Fundo de Assistência 

Educacional e Social. 

2 - CRÉDITOS REMBOLSAVEIS INCRA 

O valor constante desta rubrica refere se a investimentos realizados pela COTRIJUI 

no Projeto Agro Industrial Canavieira Abrahan Lincoln PACAL -, localizado no munic1 

pio de Prainha, estado do Pará, referente a convênio mantido com o Instituto Nac,onal 

de Colonização e Reforma Agrária - INCRA . 

NOTA3 

REGIÕES 

Região Pioneira 

Dom Pedríto 

Mato Grosso do Sul 

TOTAL 

Capital Integralizado 

Até 

20102n9 

63.480.622,30 

10.330.564,64 

13.545. 745, 77 

87 .356.932, 71 

Capital I ntegrallzado Capital I ntegrallzado '' 

01 /03179 a 29/02/80 28/02/80 

30.134.191,75 93.614.814,05 47,47 

11.601 .179,71 21.931.744,35 112,30 

22.367. 175,00 35.912.920.77 165, 12 

64.102.546,46 151.459.479, 17 73,38 

1-----------------------------------------------
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PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Em cumprimento ao que determina o Artigo 52º do Estatuto So­

cial da Cooperativa Regional Tritícola Serrana Ltda .• reuniu-se nesta da­

ta o Conselho F iscai desta entidade, a fim de proceder ao exame do ba­

lanço, demonstrativo de sobras e perdas e todos os documentos referen­

tes ao exercício encerrado em 29 de fevereiro de 1.980, inclusive o le­

vantamento dos saldos em caixa. Tendo sido assessorado pela empresa 

NARDON & NASI - Auditores Independentes e, tendo examinado to­

dos os documentos, encontramos tudo em ordem e emitimos o nosso 

parecer favorável, recomendando à Assembléia Geral a sua aprovação. 

ljuí (RS). 15 de maio de 1980 

Oari Bandeira Antoninho Boiarski Lopes Alevino Righi 

\ 

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
14 de maio de 1.980 

llmos. Srs. 
Conselheiros da 
COOPERATIVA REGIONAL TRITICOLA SERRANA LTDA. 

IJUr - RS 

Examinamos o Balanço Patrimonial anexo, da Cooperativa Regio­

nal Trit(cola Serrana Ltda. - COTRIJUr, levantado em 29 de fevereiro 

de 1.980 e a respectiva demonstração do resultado econômico do exer­

cício findo naquela data. Nosso exame foi efetuado de acordo com as 

normas de auditoria geralmente aceitas e, conseqüentemente, incluiu as 

provas nos registros contábeis e outros procedimentos de auditoria que 

julgamos necessários nas circunstâncias. 
Em nossa opinião, o balanço patrimonial e a demonstração do re­

sultado econômico acima referidos, representam, adequadamente, a po­

sição patrimonial e financeira da Cooperativa Regional Tritícola Serrana 

Ltda. - COTRIJU( em 29 de fevereiro de 1.980 e o resultado de suas 

operações correspondentes ao exercício findo naquela data de acordo 

com os princípios·de contabilidade geralmente aceitos, aplicados de ma­

neira uniforme em relação ao exercício anterior, exceto ao descrito na 

nota 1 com o que concordamos. 

NARDON & NASI - AUDITORES INDEPENDENTES 

CGC MF 92.838.150/0001 - CRC-RS 542 - OCB 015 

ARTHUR NARDON FILHO 
Responsável Técnico 

Contador CRC-RS 13.866 
CP F 004036440-20 
Membro do IAIB 07 

' 
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A Cotrijui 
estã 

apresentando 
uma nova 

altemativa de 
lavoura 

ede 
mentalidade. 

Policultura 
na terra e na 

ideia. 

É tempo de encarar o realidade da 
agricultura nocional e do pensamento do 
homem do campo: ambos estõo 
precisando da policulhJra. 

A Cotrijui ocred:ta que atrovês da 
policultura fica mais fõcil melhorar o 
panorama dos nossos sofras e da vida do 
ogricul!or. 

Poro Isso, quem tem terras deve 
diversificar suo lavouro e os seus 
interesses. Plantar de tudo e comercializar 
de tudo. 

Logo o policultura dorõ os resultados 
que trorõo novos 1empos: aumento da 
produçõo em solos nõo exauridos e mais 
alimentos paro a mesa brasileira. 

Poro o Pois Isso é õt'mo: ele terõ 
menos problemas o resolver e mais 
cereais, carne, verduras, frutos e legumes. 

Poro o produtor, o certeza de maior 
segurança e o garantia de sobrevivência. 

Policulluro. Nõo é apenas uma 
palavra. 

Caderno de Balanço 

~ uma esfrotêglo necessõria poro romar 
este Pois grande pelo que planta. 

Se o Cooperotívísmo jõ fazia o 
lmpossr.el por assa meta, imagine agora 
com a policultura. 

TRIJUI 
A FORÇA DA UNIÃO. 

Respeito oo Homem, õ Terra e oo Futuro. 
Pollcutturo 6 Isso. 



SUPLEMENTO INFANT\L 
E.LJ\BORADO NA ESCOL/\ OE. 1~ GRAU FRl>--NC\SCO DE ASSlS-FIDf..NE IJU\ 

? e' • co ÇO'Y'v\ 

~~ ~ 
Certa vez um pai e um filho foram pescar. O pai pegou um lindo peixe. • ~ ~ · Co.u. ~ ~ 

Que alegria para os dois! que bom, papai pescar um peixe, pensou o meni- ~I ~ ~ &:l /VVI.JM.h o 
no. Eles foram para casa levando o peixe no balde e o menino foi olhando e 

1
._ ~ ~ :W,W. 

cuidando. Chegaram em casa, papai colocou o peixe na mesa e o menino es• 

tava observando. 1 
Mais tarde voltaram para o rio e levaram o peixe consigo. Foram colo- n

1 

C"Á lo em seu viveiro pois acharam injusto deixá-lo fora de seu ambiente. 1·!.lic~!Q!g.fK~...J3ba:.Qi.il:ma.-_:::::~~:...L_~~_J 
IIZOl OI GLITZ). 1 

q 
-G>-G>-G>-G>-G>-Q- G>-G>-G>-C':>-G>-G>-q 

AVES ó . 
Entre as letras do diagrama aparecem os nomes de várias aves. Cada 

nome forma um "L" mas a sua armação é feita separando as ;s/ladas da 

palavra (assim como feito com cis-ne). Ligue os pontos que cercam as letras 

1 
? . 

formadoras das seguintes aves: 

P.A.V .E.S .r e 
O • R • A • L )T • A l 
R.A .. R:&R.T EO 
~\S.U.L.u.A.R.A.S.l ,_...... 
A.L.0.8.z.u.C~i.I.S 
T.I.R.A.T.g.0~2) R.A 
Ã'. I J>1.P. C.Ã. L.0 .S .0 
N.r.J .O.IA. T~.l :B.R.! 
D. I .M .8,ÃAU. 5_A_ L.0 
O IN\-4A I 

G_f.LO 

ARARA 

POMBA 
GIGPIE 
SABIA 
COLIBRI 

? 
q . 
q 
1 
q 
1 

ALBATROZ • 

~VESTRUZ ? • 
ANDORINHA q 

~? 
• 
9 • 

Alô amiguinhos! 
Nós estamos muito contentes. Sabem por 

quê? Porque estamos recebendo colaboração de 
muitas crianças. 

LIANE BEATRIZ LIBARDI - 13 anos -
Ponte do ljuizinho - Augusto Pestana - a mensa­
gem e o passa tempo que você fez, estão na última 
página. Continue . 

SIDENARA SASSO - Vila Floresta - ljui -
a história que você fez sobre os quadrinhos em 
sequência do COTRISOL do mês de abril - tam­
bém se encontra na última página. Você viu? não 
esquecemos a colaboração que você enviou. 

FERNANDO GARROS - 9 anos - ljuí - a 
anedota que você enviou - está pubticado. Coftti.. 
nue colaborando, tá? 

IZOLDI GLITZ -você esqueceu decolocs o 
nome do lugar onde você mora. M•::o assim 
esbli,.os publicando sua cartinha. Escr-. 2 a tpre. 

Voei, Clll8 t=e t ts 8"' COffl 1'0iat t de .,.,..li»_ ma - .. catis .. para o COTRIIDI. -
COTRIJORNAL (COTRIJUO Rua das a.i..as n° 
1513 - 98.700 - ljuf - RS. 

At6 o próximo n&ímero. Tchau! 

MAIO/ SUPLEMENTO DO COTAIJOHNAL 



PASSA1EMPO 
M,,IY>Anr,orn,, a.91 ~ ( kru, 13.Âkvt.d) Se você conhece as coie,os do Rio Grande do 
~O~~ .1'~ ~- êJ~, vai acertar todas estas c.v-u2.ad1nhos. Vornos 

· HORr2.0NTA1S 

f,'-' e~#~~ i_ f\lotu-rol do Rio Gronde do Sul 
. 3_ Nome deste po-ron<;3O 

i; ~ ~ ~ ,9 aut ~ .L ,,.,.h.,,~~ 4 - l\lorne do canudo 
. í 1 ~ . !~ S- Do p\antQ 9ue enche o po-rongo 

e (l7U(,9 ~ 9 ~pni:u~ ~ ~ 
VERTICAL 

q~~~~~~- .2. Do lí9u1'do 9ue 

~ ~ .,/v7n ~ .M, ,M,,C8 M7Z B~ 

~-

;; ~&/é ~ ,9 ,,dt,uje ~ ~ /.)l/77l­

fru , ,~ M(,a ~ ?77,CU,') de~ ~ 
. ~ 

..t~~~~c-:::,c,o~CO~~c,oco 

StOEWARA SASSO/ O& VILA fl.O~ESTA - IJU\JeY'\viou pa-

ra o COTP.\SOL A 1-11sTÓR1A ern se9uência do ri~ an. 

terior. 'r Um senhoY- pe9ou um pe\xe, levou-O para 

e.aso ~ra comer. ~eu ?°,\ho Pavlinho c.hol"ov por: 

que nero C\uer,n 9ue o motasse. O poi levou para 

o r1ocho e o menino Ç\cou \?ac.e\ro. Em «õe9uida 
veio um peixe ma,or e o engoliu. Da,' o pai pegou 
o peixe e o I e o ra e.asa." 

() 

se toma do{ . 

iA60RACÁO: 
• Af4!; BEAf"Rl1. LIBAROI 

.i3 Al\105 
oe 

Co\o'borac.áo de f.e.rr,o.ndo Gorros-<3onos -1JUÍ 

MAIO/SUPLEMENTO DO COTRIJORNAL 



Cotno 
se 
nasce 

Para que isto 
aconteça o galo e a 
galinha vão usar as 
aberturas que têm 
debaixo do rabo. 

O galo sobe 
nos costas da galinha 
e encosta sua abertu­
ra na abertura dela. 

A história que vamos contar é sobre a vida dos seres vivos. Você[j] 
já pensou alguma vez de onde vem os bebês, plantas, os 1111Írnais? Já 
imaginou por acaso como foi que você nasceu? 

Quando sua vida começou, você era muito, muito pequeno -
menor ainda que o pontinho feito por um lápis. 

Muitas coisas vivas neste mundo, até mesmo você, tem seu co­
meço num ovo muito pequeno. 

Alguns animais como, a galinha (e todas as aves), alguns insetos, 
o jacaré, a tartaruga, o peixe e o sapo botam os ovos para depois estes 
se transformarem em seres semelhantes a eles. 

Noutros, assim como você, o cão o gato, a vaca, o porco o cava­
lo, etc, o ovo (óvulo) se transforma e se reproduz dentro da barriga da 
mãe. 

Como já foi dito a galinha se reproduz botando ovos. Mas como 
i~to acontece? 

Assim como você, o pintinho tem sua mamãe e seu papai. A ma­
mãe tem óvulos, o papai tem espermatozóide. O óvulo de galinhJI - só 
pode começar a transformar-se num pintinho depois que o espermato­
zóide do galo se junte a ele. 

Depois que os es­
pennatozóides entram no 
corpo da galinha, eles 
começam a nadar até os 
ó'l'Ulos. Alguns óvulos os 
recebem, outros não. 
Quando um espermato­
zóide entra dentro de um 
óvulo, começa uma trans­
formação que se chama 
fecundação. 

Com o ação do calor e umidade sobre 141 
o ovo, em poucos dias acontece uma coisa 
maravilhosa da natureza. Dentro do ovo há 
formação pouco a pouco de um organismo 
complicado e perfeito: o pinto. 

O óvulo fecundado transforma-se 
em ovo. 

No segundo dia de incubação já aparece um coração 
muito simples que começa a pulsar. bem como vasos sangu f. 
neos (parte do coração), já se podendo distinguir a cabeça, 
com olhos. 

\ \ l . 
Na medida em que o ovo vai se 

desenvolvendo para tornar-se um pinti­
nho, forma-se em tomo dele uma cas­
ca para protegê-lo. Dentro de um ou 
dois dias a galinha põe o ovo no ninho. 
O ovo sai da galinha pela mesma abertu­
ra por onde entraram os espermatozói­
des. 

No terceiro dia, começam a se formar as asas e as per-
nas. 

No quinto dia, o embrião já se move um pouco. e apa• 
recem o bico e os primeiros ossos. Os vasos sangu fneos envol­
vem o embrião. 

. ·te -f~~1,II 
e . o.e,.. 
, )li (JJJ, ---

A galinha vai então chocar o ovo. 

No nono dia, percebemos as penas. 
No décimo quarto dia o embrião está quase completo e 

se movimenta livremente dentro do ovo, Até este momento 
ele se alimenlou da clara, Do décimo quarto dia em diante, o 
embrião usa a gema também como alimento. 

No vigésimo ou vigésimo primeiro dia o pinto enfia na 
membmna da casca o seu bico, rompendo a câmara de ar e 
começa a respirar o ar pelos pulmões. 

Chega finalmente, u momento em que o pinto rompe a 
casca e sai do ovo. l, um trabalho difícil este. O pintinho co­
meça bicando a casca, até furá-la. Depois coloca os pés na 
ponta fina do ovo e com a caheça faz força corutra a parte bi­
cada da casca, alé conseguir arrebentar a casca do ovo e tem 
então a saída livre. Ao sair do ovo, o pintinho está completa­
mente molhado, mas logo seca. 

MAIO/ SUPLEMENTO DO COTRIJORNAL 
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~~~- ot~!º9i~~~~5,J~é tombém chomodo de''ove 
f.1~~so c.ame\o·.dt..xuo(ldo elo pres~en'te o peY-iQO 1 obo,xo a cabeça 

"e't d~b e a cou a para 5e. pêlrecer vm aYbus't'.o. 

11º
1
!:º"cg • 05 pássaros 5Õo verdadeifos Qrtesõe~ paro. constn.>i( 

"Xi t-20 (ôeus ninhos. E.st~s ?9ssvem as mais d1-,t'e'íef'ltes ~ormas 
0

'0!,ç,
0
1110 e na <o0a confecçao soô usados os mo\s dit'erentes Ynateriois. 

c,O 

-...:::::=:::;~....:2':~~~'4...~_;-~A'5 ove5 ~o trn,ito ,Y'\ter\a..entes. 'As vez.es vsom oedacos 
c\e galhos para orsar os b\cniflhos, 9ve são ~e\JS à\.1mentos, 50·1\" dos toc6s. · 

~ A'? a..-es Porl"ecern e.orne de fücil d1<3efSc'io e muito sabo-roso, o\ern dos O\/OS bos­
ton1e ncos em ?roietnos. 

t Sem a5 aves o Yiúme.ro de \nsetos, -ratos, cobm5, etc., cy-escen·a de uYY'iQ ~or­

ma de sa~t(oóa. 

-t Mui tas oves e~etvam o po\\ Y\i~a~ão. 

"f As o.v~s possuem osso5 ocos, cheios 
o 5ev voo. 

.. o~ bicos variQffi de ~O"<"mO e tama'l'\hO 
onde v,\/em. 

de a<, d1m1'f'luindo o 5eu peso e Çocil·,tando 

conrorme o tipo de a\imentacõo e omélo 
1 

• O pato 501 da óg00 5eco após um me~u\'no . 'POR Quê.??? 

• PARA c.R11>-.~ GAl1N\.\~.co~ csvc1:sso, E P~ec1cso GO$TO E. DEc1c~ ... 

ju ed e~e pin ín o 
esastrado 

3 

'i 

i p 

i 

5 

~ ,1:. 
• 

p 
~ 

E 

rJ 

A 
s 

1AvE QUE APRENDE A FALAR. 

:2~PENAS MACIAS DOS P\NTIN \-\05. 

3_QA'RGÃO DO CANT? DAS .AVES. 

1t. N IMAIS QUE P0E.M OVOS. 

5- ÜRGÂOS NOS QUA\S SE ACHAM 

IMPL~NT#\D~S AS RÊN\GES. 

•GJ\LlNHAS E PATOS c.riados no 9ui 

tol , com Yestos de c.omidn e com 

rac;õ.o, em <3erol nõo voarn ... PORQUÊ] 

.. Todas us aves soo ?ªPudas? 
Todo.s possuem moela epopo? 
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